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Ata da 117a Sessão, Não Deliberativa,
em 6 de setembro de 2018

4a Sessão Legislativa Ordinária da 55a Legislatura

Presidência dos Srs. Givago Tenório e Reditario Cassol.

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 13 minutos e encerra-se às 10 horas e 18 minutos.)
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O SR. PRESIDENTE (Givago Tenório. Bloco Parlamentar Democracia 
Progressista/PP - AL) – Bom dia a todos! 

Declaro aberta a sessão. Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 
Gostaria de passar a palavra para o ilustre Senador Paulo Paim, do PT do Rio Grande do 

Sul. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador Givago, do PP de Alagoas, é 
uma satisfação poder usar a palavra, como faço sempre aqui nesta Casa, de segunda a quinta, 
de segunda a sexta, com a Presidência de V. Exª – que é do PP de Alagoas. Todas as 
informações que nos chegaram mostram a sua competência, a sua história e por isso é mais do 
que justo que, chegando esta semana ao Senado, já esteja na Presidência da Casa. Parabéns a 
V. Exª e ao seu Estado! 

Senador Givago, V. Exª me lembra de um filme, "Os Girassóis da Rússia", "Dr. Jivago". 
Parabéns! 

Eu queria, Senador, aproveitar esse momento para, primeiro, dizer que hoje teremos, na 
Comissão de Direitos Humanos – logo convido inclusive V. Exª, se puder passar por lá –, a 
partir das 9h30, 10h, um debate sobre os 12 anos da Lei Maria da Penha, para que essa lei fique 
cada vez mais viva, mais forte, para combater a violência contra as mulheres. Queria agradecer 
às delegações que vieram de outros Estados para participar desse painel tão importante para as 
mulheres do Brasil e do mundo, porque nós temos que combater a violência contra as mulheres 
em todos os lugares do Planeta.  

Queria também comunicar, Sr. Presidente, que ontem realizei outra audiência pública. 
Realizei uma audiência pública para debater a Medida Provisória 844, de 2018. 

Essa medida provisória, como disseram lá todos os painelistas – "A verdade sobre a Medida 
Provisória 844: a MP da Sede" –, vai na linha de privatizar a água. Calculem os senhores – 
estou aqui expressando a opinião de todos os painelistas que lá estiveram –: se nós vamos 
privatizar a água, que é um setor estratégico, como querem privatizar a própria energia elétrica, 
como será a situação de um País onde alguns poderão tomar água, e outros não? É só ver a 
situação das camadas mais pobres, num País onde 30 milhões de pessoas estão na linha do 
desemprego, estão na linha daqueles que desistiram de procurar emprego ou estão vivendo de 
bico. Os dados são do IBGE. Aproxima-se já de 30 milhões de pessoas. 

Por isso, quem vai poder? A água privatizada vai ser investimento do mercado. Quem tem 
dinheiro toma água, quem não tem não pode tomar água, ainda mais considerando esse estado 
de miséria em que nos encontramos. 

Eu queria que ficasse nos Anais da Casa este documento que me foi entregue pelas 
entidades que participaram do painel. 

Sr. Presidente, já simplifiquei o que é que significa essa MP. Espero que ela não seja 
votada; que ela seja rejeitada. Acredito que será, efetivamente, rejeitada por este Plenário, 
durante o mês de outubro, já que, até o momento, não conseguiram nem instalar a comissão. 
Até tentaram, até tentaram, mas felizmente, por mobilização de Parlamentares – Senadores e 
Deputados – e também da sociedade civil, não conseguiram instalar. Eu mesmo já levei uma 
delegação de umas 50 entidades para falar com o Presidente Eunício. Ele disse claramente que 
não tem compromisso nenhum com essa MP e que ele é municipalista; fortalece a ideia de que a 
água é um bem para a vida. Então, é um setor estratégico, que não pode ficar na especulação de 
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quem pode ou não pagar a água, já que não será mais balizado o preço do valor pelo Estado e a 
sua responsabilidade. 

Depois dessa audiência com o Presidente Eunício Oliveira, que nos garantiu que ela não 
seria votada antes das eleições – e não foi votada, não foi votada –, agora nós vamos trabalhar 
para derrubá-la no mês de outubro. 

Alguns encaminhamentos, Sr. Presidente, saíram de lá: primeiro, a CDH – eu e a Senadora 
Regina – se comprometeu a enviar para o Ministro Marco Aurélio, Relator de uma Adin contra 
a Medida Provisória 844 – foi encaminhada pela nossa Bancada –, pedido de uma reunião com 
os representantes da sociedade civil, falando da importância da água, que a água significa vida 
para o povo brasileiro, e para que essa MP encaminhada pelo Presidente Temer não seja aqui 
votada. 

Participaram da reunião, Sr. Presidente, representantes do Sindiágua do Rio Grande do 
Sul, da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental (Abes), da Federação 
Nacional dos Trabalhadores em Energia, Água e Meio Ambiente (Fenatema), da Associação 
Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento (Semae); da Empresa Baiana de Água e 
Saneamento (Embasa); da Federação Interestadual de Sindicatos de Engenheiros (Fiseng); da 
Associação Brasileira das Empresas Estaduais de Saneamento (Aesbe); da Agência Nacional de 
Águas (ANA) e do Ministério das Cidades. 

Outros encaminhamentos: ficou lá decidido, por unanimidade, que apresentaremos, caso se 
instale a comissão mista que vai analisar a medida, que a sociedade civil seja ouvida em 
audiência pública. Isso é normal aqui na Casa, em todas as situações. 

Aí, convidamos a Federação Nacional dos Urbanitários (FNU); a federação dos engenheiros 
que já citei aqui; a associação brasileira das empresas de saneamento, que já citei; a Associação 
Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental; a Associação Nacional dos Serviços Municipais 
de Saneamento; a Associação Brasileira das Agências e Regulação; a Associação Brasileira de 
Municípios. Todas essas entidades são radicalmente contra a privatização da água, como eu 
também sou. Setores estratégicos não podem ser privatizados. 

A CDH também ficou responsável por enviar um ofício a todos os governadores e prefeitos 
do País, para que eles se posicionem se são a favor ou não de privatizar a água. 

Enfim, a decisão final foi a de que vamos todos, aqueles que estavam lá – e eu presidi a 
sessão –, lutar contra a MP da sede e da conta alta. Ou seja, essa MP não pode ser aprovada, e 
estamos falando aqui na defesa do povo brasileiro. 

Senador Givago – não há como esquecer o seu nome, pois é fácil lembrar, Dr. Givago –, eu 
pauto a minha vida na defesa do povo brasileiro. Sou um Senador pelo Rio Grande, mas tenho 
muita consciência de que, cada vez que eu aprovo uma lei, que nós aprovamos aqui no 
Congresso, Câmara e Senado, e ela é sancionada pelo Presidente da República, nós estamos 
melhorando a vida de milhões de brasileiros. 

Quando alguns dizem que alguns projetos que apresentamos são sonhos, eu digo: então, eu 
sou um homem feliz, porque a maioria dos meus sonhos nós tornamos realidade. 

Diziam que eu nunca aprovaria o Estatuto do Idoso, que beneficia 40 milhões de pessoas. 
Aprovamos, e é lei. Diziam que eu nunca aprovaria o Estatuto da Pessoa com Deficiência – 46 
milhões de pessoas beneficiadas no Brasil. Aprovamos, e é lei. Disseram que eu nunca aprovaria 
o Estatuto da Igualdade, para combater os preconceitos – como digo sempre, a qualidade de um 
homem ou de uma mulher não poder ser medido pela cor da pele. Aprovamos, e ele beneficia 
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mais de 200 milhões de brasileiros, porque todos são beneficiados: negros, brancos, índios... 
Todos são beneficiados. Aprovamos, e é lei. 

Quando aqui me dediquei a aprovar a Lei dos Autistas, uma comissão liderada por 
Berenice Piana, do Rio de Janeiro, me procurou, dizendo: "Olha, estamos desanimados, não vão 
aprovar a nossa lei, a nossa proposta não conseguimos fazer com que ande...". Eu me reuni com 
eles na Comissão de Direitos Humanos, fiquei de fato emocionado e sensibilizado com a situação 
dos autistas no Brasil. Assumi, elaboramos um projeto conjunto. Fizemos um longo debate aqui 
no Congresso – Câmara e Senado – e também com o Executivo. Aprovamos, e é lei! Berenice 
Piana, do Rio de Janeiro, obrigado, inclusive, pelas manifestações que tem mandado a este 
Senador. 

Quando lutamos para regulamentar a lei dos comerciários, "Ah! Mas isso aí não dá, porque 
é profissão...". Não é profissão. É toda uma categoria a lei dos comerciários. Não é uma simples 
profissão. Aprovamos, e é lei. 

Quando trabalhamos com os vigilantes, junto com a Vanessa Grazziotin, para garantir a 
eles o adicional de periculosidade e a aposentadoria especial, aprovamos, e é lei. 

Quando trabalhamos com os carteiros, para garantir o mesmo princípio – esse que aqui 
falei, dos vigilantes –, aprovamos, e é lei. 

Quando aqui debatemos uma alternativa ao fator previdenciário, que é a fórmula 85/95, 
que permite que o senhor e a senhora se aposentem com 30 anos de contribuição: mulher, 30 
anos, e 35 anos o homem; 55 anos de idade a mulher e 60 anos o homem, para escapar do 
fator... 

Muita gente, quando eu ando pelo Rio Grande, ou pelo País mesmo, Senador Givago, 
porque eu faço debates, palestras... Fui três vezes a cada Estado, debatendo democracia, 
previdência, direito dos trabalhadores, enfim, dos empreendedores também, porque eu sou 
daqueles, ao contrário do que alguns dizem... Eu quero uma lei que governe homens, mas não 
quero homens que governem as leis, ou seja, que desmontem as leis, não é? É por isso que 
entendo que a lei tem que ser equilibrada, atendendo a todos. E esse debate eu fiz em todo o 
País. E por isso avançamos tanto, tanto na legislação.  

E eu diria que a reforma da previdência, se ela acontecesse, seria privatizada a previdência, 
porque ninguém iria esperar para se aposentar, como digo sempre. 

Olha, eu fiz aqui o bom combate, todos sabem. Apresentei a CPI da Previdência. Disseram 
que eu não iria conseguir nem 27 nomes. Sessenta e dois Senadores assinaram. Nenhum se 
negou. Nenhum. Falei isso ontem e vou repetir hoje. Nenhum Senador se negou a assinar a CPI 
da Previdência.  

O resultado final também: aprovamos, por unanimidade. Nenhum Senador votou contra o 
relatório – eu, como Presidente; o Senador Hélio José, como Relator. Aprovamos e mostramos à 
sociedade que o problema da previdência é de gestão, é de fiscalização, é de combate à 
sonegação, de executar os grandes devedores. E grande devedor não é micro, pequeno e médio 
empresário, nem do campo, nem da cidade – digo até médio: são os grandes bancos. Está lá 
escrito, no relatório que nós divulgamos e depois traduzimos numa primeira cartilha. 

Vocês podem crer que, no ano que vem, a reforma da previdência voltará, 
independentemente de quem ganhe a eleição. Porque alguns pensam: "Não, mas se esse ganhar, 
ou aquele, ou o Presidente...". Não vou mentir para ninguém, pelo seguinte: basta que um grupo 
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de Parlamentares assine e encaminhe uma proposta de emenda constitucional da reforma da 
previdência. E daí? Vem para cá e vai ter que ser debatida.  

Então, nós estaremos aqui, se Deus quiser e o povo gaúcho assim entender, para fazer esse 
bom combate. Não aceitamos a privatização da previdência, porque, se privatizarem a 
previdência, vai ficar igual ao Chile ou à Argentina, que já está de pires na mão, pedindo ajuda 
para o mundo todo aí, na situação em que se encontra, e as pessoas entrando já na linha da 
miséria absoluta. Aqui na Argentina; aqui do lado. Lá, foi por esse caminho que eles optaram. 

Então, nós temos que manter a nossa previdência.  
Eu sempre digo que fui Constituinte. Eu entrei aqui, Dr. Givago, na Constituinte, e, graças 

ao povo gaúcho – e ao povo brasileiro, porque todos também se manifestam –, estou desde a 
Constituinte aqui no Senado – na Câmara e no Senado. E lá nós escrevemos, com muito 
cuidado, o que é que teria que ir para a previdência. Então, lá nós botamos: contribuição sobre 
lucro, sobre faturamento, sobre PIS/Pasep, sobre jogos lotéricos – naquela época da CPMF, 
uma parte foi também para a previdência –, sobre contribuição de empregado, de empregador... 
Toda vez em que você vende ou compra, por exemplo, um terreno, uma casa, tem também que 
dar uma parte para a previdência. 

Se respeitarem os princípios que estão na Constituição, a nossa seguridade é exemplo para 
o mundo. E, quando eu digo "seguridade", creiam os senhores e as senhoras que estão nos 
assistindo neste momento, estou falando não só na previdência. Estou falando em previdência, 
estou falando em saúde e em assistência social, que são o tripé da seguridade. Basta quem 
entrar no governo saber respeitar esses princípios. 

Eu ajudei a escrever isso, e fico muito triste, vendo hoje que tentam desvirtuar o que está 
na Constituição, levando para o caminho da privatização da saúde. Até a saúde querem 
privatizar. Venderam para a população a imagem de que os planos de saúde privados 
resolveriam. Não resolveram nada. Agora os preços dispararam, 3 milhões de pessoas 
abandonaram o plano de saúde e foram para o SUS. E, como a Emenda 95 congela os 
investimentos por 20 anos, como é que se vai investir em saúde? Como é que se vai investir em 
educação? Como é que se vai investir em segurança? Como é que se vai investir em 
infraestrutura? Como é que se vai impulsionar o emprego no País? 

O Estado dá o norte, e, claro, o setor privado cumpre também o seu papel, mas o Estado 
não pode proibir investimento por 20 anos em todas as áreas! 

Por isso que um dos meus compromissos, Presidente Givago, é derrotar essa Emenda 95, 
para que o Estado volte a investir em todas as áreas. 

Um dos meus compromissos também é não permitir que aprovem essa reforma da 
previdência, que, como eu digo, não são 65, não. São 49 de contribuição e 65 de idade; a média 
de emprego do brasileiro é de nove meses em doze. Para fazer o cálculo, você tem que pegar... 
Se assinou a carteira com 20, tem que somar com mais 64, vai dar 84; se assinou com 30, soma 
com 64, vai dar 94. Claro que ninguém vai querer. Vai achar que é piada, e não vai pagar mais 
à Previdência. Daí ela quebra mesmo; daí entra a previdência privada. 

Então, é isso que nós vamos combater aqui, para garantir o direito da sua aposentadoria, 
da sua pensão e o direito de a juventude de hoje e daqueles que estão em atividade poderem se 
aposentar. 

Se a Previdência quebrar, inclusive os que estão aposentados vão ter problema. É só olhar 
o resto do mundo aí, onde ela quebrou: cortaram pela metade o benefício. 

10 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 7 Setembro 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A5A6C6DB00276CEE. 

00100.122634/2018-21



 

 

Eu queria dizer mais, Presidente, e vou só usar o meu tempo, os últimos três minutos que 
tenho.  

Presidente, eu vou dizer aqui, na tribuna, porque V. Exª sabe como é a disputa eleitoral. 
Alguns dizem lá: "Mas o que tu fizeste nesse período em que estás aí?". 

Eu primeiro diria o seguinte: olhem a página do Senado. Vão ver... Eu, graças a Deus, 
Senador Givago, recebi todos os prêmios que um homem público sonha ganhar – graças a Deus. 
Agradeço a Deus e àqueles que julgaram, seja o jornalista, seja os do júri, seja o internauta, seja 
o Congresso em Foco, seja o Diap, sejam esses centros de estudos, como o da UnB e outros 
internacionais. Por três vezes, ganhei o prêmio número um e, em outras vezes, fiquei em 
segundo, em terceiro lugar. 

Mas a questão não é ser o primeiro, é estar entre aqueles que realmente mais atuam, como 
muitos aqui na Casa estão. 

Eu quero dizer também que peguem a minha última campanha. Tudo com o que eu me 
comprometi eu aprovei! Tudo, tudo!  

Alguns dizem: "Não, mas e aquela proposta que você tinha lá do bolsa-auxílio para aqueles 
que estão na universidade e são pobres?" Discutimos isso aqui, a Presidenta Dilma aprovou, é 
algo em torno de meio salário mínimo, e está sendo pago para toda a nossa gurizada, a nossa 
juventude. 

"Ah, mas você não aprovou aquela que falava dos aposentados." Eu aprovei, aprovei todas. 
Além daquela que eu já expliquei, há outras duas que acabam com o fator previdenciário, que 
aprovei por unanimidade aqui, no Senado. Olhem que é tudo por unanimidade. É sinal que os 
Senadores ficaram sensíveis às minhas argumentações. Aprovei o fim do fator, isso está lá na 
Câmara, mas aqui eu aprovei. Depois, havia aquela que recuperava o benefício do aposentado 
que ganha mais que um salário mínimo, claro, no limite, que é R$5,5 mil, nesse limite. Eu 
aprovei aqui também e está lá na Câmara uma política para garantir a reposição... 

(Soa a campainha.) 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS) – ... 
dos benefícios dos aposentados que ganham mais que um salário mínimo. 

Tudo o que apresentei eu aprovei. E, claro, agora, eu tenho de apontar para novos 
caminhos, que eu repito aqui, para concluir. São quatro propostas, para mim, que são eixo.  

A primeira é a revogação da Emenda 95, para o País voltar a investir.  
A segunda é rejeitar de forma definitiva essa reforma da previdência que está aí, para 

garantir o seu benefício de se aposentar.  
Vocês que estão me ouvindo em todo o Brasil, eu sei que estão torcendo. Todos dizem: 

"Ah, Paim, nós queremos ajudar, queremos ajudar." A única forma de ajudar, se quiserem 
ajudar, é ligar para o Rio Grande do Sul ou passar um WhatsApp e tal e conversar com os 
gaúchos sobre o nosso trabalho. Eu só quero a verdade, não quero que ninguém diga nada mais 
do que a verdade do trabalho deste Senador. Entrem na página do Senado, vejam na Agência 
Senado, vejam na TV Senado, procurem nos arquivos e vão ver qual foi o trabalho. 

Eu falei de duas propostas. Vou falar agora da terceira: o Estatuto do Trabalho. Essa CLT 
que eu chamo de CLE... 

(Soa a campainha.) 
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O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS) – ... 
que foi aprovada aqui, Presidente Givago, não corresponde à realidade do Brasil, tanto que o 
desemprego despencou depois que aquela reforma foi aprovada. Eu já apresentei uma proposta – 
e, agora, por uma articulação interna na Casa, sou o Relator dela – que vai criar a nova CLT, o 
novo Estatuto do Trabalho equilibrado, respeitando empregado e empregador, não como 
fizeram, pois virou uma CLE, uma consolidação das leis só de quem emprega. Daí não dá certo, 
e não deu. Os próprios empresários sabem que foi um tiro no pé daqueles que venderam para 
eles que seria um grande projeto. Então, eu estou com o novo Estatuto do Trabalho já 
apresentado na Casa. Abri consulta popular, quero ouvir todos. Não vou votar correndo, não. 
Vou viajar o ano que vem, ouvir empresários, trabalhadores, para construir uma consolidação 
decente, que garanta à mulher trabalhadora, por exemplo, não ter de trabalhar em área 
insalubre, penosa e periculosa, estando grávida ou amamentando, como, infelizmente, a lei 
permite. Ou ela não vai garantir aquele outro artigo que fala do trabalho intermitente, que 
infelizmente vai virar trabalho escravo, porque, se alguém trabalhar 17 horas ou 18 horas por 
mês, no fim do mês, vai ter de pagar para o seu empregador, uma vez que, pela legislação, ele é 
obrigado a pagar a sua previdência, mas só que, com o que ele ganha, o trabalhador não paga a 
previdência. 

(Soa a campainha.) 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS) – Daí 
ele vai ter de tirar do bolso e pagar o empregador para que ele pague a previdência. Então, 
existe tanta coisa absurda lá que nós queremos revogar aquela e apresentar uma nova. 

A quarta proposta. Olhando para o meu Estado, eu apresentei um projeto que resolve aqui 
a dívida dos Estados, não só do Rio Grande do Sul. Lá atrás, a dívida dos Estados foi calculada 
pelo IGP-DI com um plus que chegou a ser entre 6% e 9%. Eu mando atualizar pela inflação 
atual, pelo índice de correção atual e não pelo IGP-DI, porque seria um absurdo aquilo. O que 
vai acontecer? O Rio Grande do Sul, por exemplo, não teria que pagar nada.  

Eu falava, ainda ontem, com um dos articulistas dessa proposta que é o ex-Constituinte 
Zaneti, meu parceiro, amigo. Ele reuniu um grupo de economistas para elaborar essa proposta. 
Eu tive o apoio dos três Senadores do Rio Grande do Sul, os três assinaram comigo. Eu assinei, 
claro, com os outros dois Senadores, os três assinaram. Ali, Presidente Givago, nós atualizamos 
esse valor. O Rio Grande do Sul não teria que pagar nada – quero reafirmar o que eu disse –, e 
ainda a União teria que devolver em torno de R$11,5 bilhões para o meu Estado. Eu quero fazer 
esse debate, e faremos no ano que vem... 

(Soa a campainha.) 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS) – ... 
com um Presidente eleito, vindo das urnas, democraticamente. Vamos dialogar com todos os 
governadores e fazer um processo suprapartidário chamando todos para debater esse projeto 
para resolver o problema dos Estados. No meu Estado, nem os servidores públicos ganham o 
salário no fim do mês, que é parcelado em quatro, cinco vezes.  

Nós queremos com essas propostas básicas, sem esquecer, claro, os outros compromissos 
com o meio ambiente, com a saúde, com a educação, com a segurança, fazer o eixo do debate 
que teremos agora no próximo mandato. 

12 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 7 Setembro 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A5A6C6DB00276CEE. 

00100.122634/2018-21



 

 

Dr. Givago, agradeço muito a V. Exª. Ao presidir a sessão, V. Exª me deu a oportunidade 
para que eu fizesse este pequeno balanço. É a minha última fala para todos que estão me 
ouvindo – eu que falo quase todo dia na tribuna e nas comissões ainda. Dr. Givago, eu posso dar 
essa referência só para fechar. A média de audiências públicas é em torno de 50 por comissão 
por ano. Eu realizo em torno de 150, um pouco mais um pouco menos. Então, daqui, agora, eu 
vou para a comissão para debater os 12 anos da Lei Maria da Penha, mas pode ter certeza de 
que, de lá, procurarei também acompanhar o trabalho dos senhores aqui, no Plenário do Senado. 
Agradeço muito a V. Exª pela tolerância que me deu, com no mínimo dez minutos a mais. 
Muito obrigado, Dr. Givago.  

O SR. PRESIDENTE (Givago Tenório. Bloco Parlamentar Democracia 
Progressista/PP - AL) – Senador Paulo Paim, primeiro, meus parabéns pelas palavras. Para 
mim, é um prazer enorme escutar você, porque eu o cumprimentei aqui, lhe fiz uma referência e 
o parabenizei pelos serviços prestados ao nosso País e quero fazer isso na TV Senado. Você é 
uma daquelas pessoas que dá orgulho a esta Casa. Pode ter certeza disso. 

Eu quero fazer outra referência. Eu tenho tido o prazer de participar de algumas comissões 
e, nesta semana, na CAE, vi o seu trabalho junto ao Lasier, junto à Ana Amélia, trabalhando 
para o Rio Grande do Sul... 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS) – Isso. 
Permita que eu diga... 

O SR. PRESIDENTE (Givago Tenório. Bloco Parlamentar Democracia 
Progressista/PP - AL) – ... independentemente de partido... 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS) – Eu 
quero ouvir V. Exª, mas me permita, só para concluir, dizer que, na disputa, eu tive que fazer a 
defesa da Senadora Ana Amélia e do Senador Lasier. Os candidatos, de forma desonesta, 
estavam dizendo que os três Senadores não trabalham. Eu disse: "Digam tudo, mas não me 
digam que os Senadores gaúchos não trabalham."  

O SR. PRESIDENTE (Givago Tenório. Bloco Parlamentar Democracia 
Progressista/PP - AL) – Eu concordo com V. Exª e acho até que – como eu estava conversando 
com algumas pessoas – vocês inspiram. Que os outros Estados copiem essa maneira de 
trabalhar. Então, o parabenizo, lhe desejo todo sucesso e torço para que você continue esse 
trabalho extraordinário que tem feito nesta Casa.  

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS. Fora 
do microfone.) – Obrigado, Sr. Presidente.  

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR PAULO PAIM (Vide 
item 2.1.3 do Sumário). 

(Inserido nos termos do art. 210 do Regimento Interno.) 
Matéria referida: 
 – Folheto "A verdade sobre a Medida Provisória 844: a MP da sede.", da Associação 

Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento. (Assemae) 
O SR. PRESIDENTE (Givago Tenório. Bloco Parlamentar Democracia 

Progressista/PP - AL) – A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa 
que, nos termos do art. 241 do Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado 
Federal (Vide Parte II do Sumário). 

Há mais um Senador para falar, o Senador José Amauri. Ele se encontra? (Pausa.) 
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Não. 
Eu gostaria, por gentileza, que o Senador Reditario Cassol assumisse aqui, porque o 

próximo palestrante sou eu. Depois, eu assumo, porque já vi que o Senador também vai fazer 
uma fala. Depois, eu retorno para cá. 

(O Sr. Givago Tenório deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Reditario Cassol.) 

O SR. PRESIDENTE (Reditario Cassol. Bloco Parlamentar Democracia 
Progressista/PP - RO) – Passamos a palavra ao Senador Givago Tenório, que estava na 
presidência dos trabalhos. 

O SR. GIVAGO TENÓRIO (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, ouvintes da TV Senado, uma das questões mais controversas da atualidade 
seguramente é o emprego de agrotóxicos na produção agrícola, nomeadamente no Brasil, um dos 
maiores players do mercado mundial de commodities agrícolas. 

Desse modo, não parece surpreendente ser o nosso País, Presidente, alçado às primeiras 
posições do consumo mundial de agrotóxicos, até pela quantidade de áreas que nós cultivamos e 
pela quantidade de produção de commodities agrícolas que nós temos. Certamente, o nosso 
clima tropical, predominantemente quente e úmido, também contribui para isso, pois constitui 
ambiente propício para a difusão de pragas. 

Não podemos deixar de reconhecer o papel da inovação tecnológica na ciência química, no 
desenvolvimento de novos produtos agrotóxicos, juntamente com a revolução da mecanização, 
no enorme salto de produtividade da agricultura moderna. Não obstante os bolsões de miséria e 
de pobreza em nosso Planeta, a segurança alimentar obtida na maior parte dos países deve-se, 
em grande medida, a esse salto de produtividade no que nós chamamos hoje de segurança 
alimentar. Inclusive, há a diminuição, com essa questão da alta produtividade, da pressão da 
expansão da fronteira agrícola, poupando áreas de preservação da natureza. 

Os defensivos agrícolas protegem as lavouras do ataque e da proliferação de fungos, 
bactérias, ácaros, vírus, parasitas, plantas daninhas, nematoides e insetos considerados pragas 
ou causadores de doenças. As pragas comprimem fortemente a produtividade, de forma que os 
agrotóxicos constituem importante dispositivo para aumentar a produção, barateando e dando 
segurança à produção dos alimentos. Parece claro, portanto, não haver possibilidade objetiva de 
substituir a produção convencional e química pela produção orgânica, ainda que a última seja 
considerada popularmente como mais saudável. Isso não significa, contudo, que seja franqueada, 
Sr. Presidente, à produção convencional a possibilidade de produzir sem atenção à saúde 
humana. 

É nesse ponto, Srªs e Srs. Senadores, que reside boa parte da polêmica atual sobre o 
emprego de agrotóxicos na agricultura. A regulamentação do emprego de agrotóxicos no Brasil 
condiciona o seu uso à aprovação por um conjunto de instituições: o Ministério da Agricultura, 
a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
(Ibama). O objetivo maior dessas instituições, precisamente, é de garantir segurança para os 
seres humanos e ao meio ambiente, bem como a eficácia dos produtos registrados no Brasil. 

Isso não impede que o sistema seja questionado pelos lados em conflito. Segundo o 
Sindicato Nacional da Indústria de Produtos para Defesa Vegetal, o tempo de desenvolvimento 
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de um novo produto gira em torno de dez anos e seu registro no Brasil, Sr. Presidente, cerca de 
oito anos. Na publicação intitulada "O que você precisa saber sobre defensivos agrícolas", a 
associação sustenta – abro aspas: "[...] o desenvolvimento de uma nova molécula de defensivo 
agrícola é uma atividade complexa, cuidadosa e onerosa. [...] a liberação do registro de novos 
produtos exige estudos que comprovem a eficiência no campo e a segurança para as pessoas e 
para o meio ambiente" – fecho aspas. Por isso, o setor tem se mobilizado para simplificar e 
acelerar o processo de registro de agrotóxicos no Brasil, pois não se justifica um espaço tão 
dilatado de tempo para registro de um produto. Muitas vezes, os produtores veem-se privados 
de recorrer a produtos mais eficientes e mais seguros – não registrados no Brasil – e forçados a 
utilizar o que há disponível no mercado nacional. 

Vejam, Srªs e Srs. Senadores, o que aconteceu com o glifosato. Na sequência da decisão 
judicial americana que condenou a Monsanto, fabricante de glifosato, a pagar indenização de 
quase U$300 milhões de dólares a um agricultor que alegou ter desenvolvido câncer em razão do 
uso do produto, uma juíza de Brasília, no início de agosto de 2018, às vésperas de iniciarmos os 
grandes plantios no Brasil, determinou a proibição do uso do glifosato nas produções agrícolas 
em nosso País – tanto o glifosato como a abamectina e o tiram, os mesmos princípios ativos. 

Como se sabe, o glifosato, criado há mais de 40 anos, é um dos herbicidas mais utilizados 
no mundo, com registro em mais de cem países. Com a proibição do uso do produto até que a 
Anvisa conclua os procedimentos de revalidação toxicológica, todo o setor do agronegócio e até 
o Ministro da Agricultura, Blairo Maggi, posicionaram-se fortemente contra a decisão. 

Várias associações de representantes da área, particularmente as de produtores de soja e de 
milho, demostraram o papel estratégico do glifosato no sistema de produção. Alegaram que 90% 
da soja plantada recorre ao glifosato, no sistema conhecido como plantio direto. Esse plantio 
permite que não se utilize uma quantidade de máquinas remexendo os solos e, com isso, 
conservando muito mais o meio ambiente. 

Como o sistema substituiu uma parafernália de equipamentos pela química, parece 
bastante improvável que todos os produtores se organizassem em um tempo tão curto sem 
prejuízos notáveis. Teríamos uma calamidade no fornecimento de alimentos para o Brasil e em 
nossas commodities. Felizmente, a segunda instância, no princípio do mês de setembro, revogou 
a suspensão do uso do glifosato. Reconheceu o profundo impacto econômico da decisão judicial 
de primeira instância, que colocaria a perder boa parte da safra de 2018/2019, desorganizando 
fortemente uma das âncoras de nossa economia – em momento em que, talvez, para crescer 1% 
em nosso PIB, nem saberemos o que vai acontecer. E, tendo em vista a ausência de justificativa 
técnica cientificamente comprovada que embasasse a suspensão do glifosato, assinalou as 
danosas consequências da decisão judicial ao provocar instabilidade jurídica. 

Certamente, não apoiaríamos concessão de registro a qualquer produto que ameaçasse a 
vida humana e o meio ambiente. Todavia, o impacto da decisão judicial revogada seria muito 
menor se tivéssemos alternativa para o produto registrado no País. Então, essa é a importância 
deste debate, e esta Casa tem que retomá-lo e olhá-lo de uma maneira diferente. A questão dos 
produtos agrotóxicos no Brasil não pode ser encarada como se fosse contra a vida das pessoas e 
contra o meio ambiente; ao contrário, são ferramentas que permitem alta produtividade, com 
segurança alimentar, segurança de saúde e preservação do meio ambiente. Essa é uma verdade, 
e temos que quebrar aquele paradigma. 
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Por outro lado, acreditamos que um setor de tamanha importância para a economia 
nacional não poderia estar exposto a riscos extremos em razão da ineficiência e da morosidade 
dos órgãos responsáveis pela aprovação de registros. Sr. Presidente, cremos que a melhor saída 
seja a reformulação dos procedimentos de registro de agrotóxicos. Devemos promover maior 
atualização do Brasil com defensivos agrícolas mais eficazes e mais seguros por meio da 
agilização de seus registros; produtos que pudessem, por exemplo, substituir o glifosato, caso se 
comprovasse definitivamente o risco à saúde humana.  

Quem convive com a agricultura sabe que há 20 anos, há 10 anos, a quantidade de 
produtos que se utilizava por hectare era muito maior. As novas moléculas são fruto da 
evolução científica na área química, que tem sido enorme. Então, a quantidade de agrotóxico 
que é aplicado a cada dia é menor, sendo ele mais barato, mais eficiente e mais seguro. 

Nessas questões polêmicas, Presidente, devemos evitar atitudes radicais que venham a 
comprometer a existência de setores estratégicos de nossa economia. Temos que procurar o 
caminho do meio, o extremo cuidado e a ponderação. 

Era o que tinha a declarar, Presidente.  
O meu muito obrigado. 

(O Sr. Reditario Cassol deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Givago 
Tenório.) 

O SR. PRESIDENTE (Givago Tenório. Bloco Parlamentar Democracia 
Progressista/PP - AL) – Srs. Senadores, eu gostaria de chamar à tribuna o Senador Reditario 
Cassol, do PP. 

Por favor, Senador, fique à vontade. Com a palavra V. Exª. 
O SR. REDITARIO CASSOL (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RO. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obrigado. 
Para mim, é um prazer estar aqui. Até agradeço o fato de ter assumido rapidamente a 

Mesa. 
Srªs e Srs. Senadores, quero cumprimentar todos que estão presentes aqui. 
É bom também nos lembramos dos velhos tempos. 
Sr. Presidente, quero levar ao conhecimento de V. Exªs um fato, ao começar: entre os anos 

de 1991 e 1995, quando fui Deputado Federal e tive vários trabalhos, eu apresentei um projeto 
de lei para criar um dispositivo para que todos os governantes construíssem instrumentos nos 
presídios para os presos prestarem serviços. Sem dúvida nenhuma, com um dia trabalhado, ele 
passaria a ter uma vantagem: um desconto na pena. 

Bem-vindo, Senador! 
Nada disso aconteceu! Em vez de dar trabalho ao preso para ele realmente melhorar, 

aprender a fazer alguma coisa, criaram mordomias para os presos. E a situação do nosso País, 
em termos gerais, está vergonhosa. 

Quero levar ao conhecimento – talvez ainda V. Exªs não o tenham – um fato: dia 2 
passado, último domingo, completaram-se sete anos desde que eu entrei, ocupei esta tribuna e 
apresentei um projeto de alteração do Código Penal, para mudar muitas coisas que temos 
dentro dele.  

Nós temos um povo sofrendo, principalmente nos hospitais públicos, onde há falta de 
medicamento, e os nossos governos não têm verba suficiente para mantê-los. Bem como as 
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vítimas... É uma barbaridade, uma vergonha! Em nada são ajudadas, mas os presos são 
beneficiados. Vejam bem, nós precisamos mudar isso aí.  

Srs. Senadores e Srªs Senadoras – nesta Casa, eu gostaria do Plenário lotado –, já estão 
completando sete anos que o projeto se encontra nesta Casa, o Projeto de Lei 542, de 2011, que 
trata do auxílio-reclusão, além de restrição de benefícios concedidos aos condenados a pena 
privativa de liberdade. 

Mas, antes, vamos falar um pouco dos dados apresentados pelo Atlas da Violência de 2018. 
Segundo o estudo, pela primeira vez na história, o Brasil atingiu a taxa de 30 assassinatos para 
cada 100 mil habitantes, em 2016 – isso com base em dados do Ministério da Saúde.  

Sr. Presidente, com 62.517 homicídios, a taxa chegou a 30,3, que corresponde a 30 vezes a 
da Europa. Então, antes de 2016, Srªs e Srs. Senadores, a maior taxa havia sido registrada no 
ano de 2014, com 29,8 por 100 mil habitantes. Vejam bem, segundo o estudo elaborado pelo 
Ipea e pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública, nos últimos dez anos, 553 mil pessoas 
perderam a vida, vítimas de violência no Brasil. Portanto, o Brasil está entre as nações com as 
maiores taxas de homicídio do mundo.  

Observando-se os dados mais recentes, vamos apurar que as tendências mundiais não 
mudam muito. Na América do Sul, competimos com a Colômbia, que vem de um círculo 
virtuoso, porque tem experiências bem-sucedidas de redução de homicídios, como o que vem 
acontecendo em sua capital Bogotá. E a gente só perde para Honduras e El Salvador, que são 
países com taxas de homicídios maiores.  

Vejam bem, a Organização Mundial da Saúde possui dados confiáveis apenas de parte dos 
países do mundo. A maioria dos países africanos, por exemplo, fica de fora dessa lista de dados 
de alta qualidade, o que dificulta comparações mais amplas. Ainda assim, com os números 
disponíveis no estudo, é possível ver que as taxas de mortes violentas são muito mais altas nas 
Américas do que no restante do mundo. A Europa e a Oceania têm os números mais baixos, 
sem alterações entre 2000 e 2013. 

Portanto, considerando estes dados da Organização Mundial da Saúde, dos 14 países 
destacados como mais violentos do mundo, 13 pertencem à América, e o Brasil é um deles – 
veja bem, Sr. Presidente! 

Das 50 capitais mais violentas do mundo, 17 estão no Brasil. Pelo menos 5 cidades 
brasileiras estão dentre as 20 mais violentas do mundo. O crescimento da violência em cidades 
menores, sobretudo no Norte e no Nordeste do Brasil, alarma especialistas há mais de uma 
década. Como o Brasil não investiga seus homicídios, mais de 90% deles ficam impunes, e é 
difícil identificar com total certeza as relações de causa e consequência no que diz respeito à 
violência urbana. 

Uma coisa é certa, os brasileiros clamam por segurança pública. As mais diversas pesquisas 
destacam esse item. 

Repito, hoje, por ocasião das eleições de 2018, o tema em destaque é a segurança pública. 
Nos idos de 2011, eu já batia nessa tecla. Disse isso nesta tribuna. Foram diversos os projetos 
voltados para o setor de segurança pública que apresentei, visando exatamente trazer alento e 
justiça à sociedade brasileira. 

Portanto, é bom – não vou ficar lendo tudo, porque estou engasgando – lembrar que nós 
precisamos melhorar isso. É preciso alterar o Código Penal. É preciso respeitar os trabalhadores 
e as pessoas honestas. Hoje, a lei, o Código Penal favorece mais os malandros, os criminosos do 
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que mesmo V. Exª, Sr. Presidente. E ainda são palavras de juízes: um deles, de Santa Catarina, 
Osvaldo Ranzi, que se aposentou há pouco tempo, cansou de me dizer que tinha vergonha até 
de ser juiz por causa da lei que nós temos. Vejam bem quantas coisas erradas! E os juízes são 
obrigados a dar liberdade a um malandro porque a lei o favorece. Temos um promotor lá em 
Rondônia também, o Dr. Marco, cansou de me dizer que tem que haver mudanças. 

Portanto, vejam bem, não seria melhor se pudéssemos chamar de auxílio-justiça este 
benefício? O valor do benefício para quem for preso a partir do dia 1º de janeiro de 2018 é de 
até R$1.319,18. Apenas para efeito de comparação, o salário mínimo autorizado pra o ano que 
vem, em 2019, foi fixado em R$1.006, salário mínimo. E a família do preso ganhando R$1.319. 
Vejam bem! 

Então, nós temos que estudar isso aí. Nós precisamos fazer alteração, ver mudança, dar 
serviço para o preso nos presídios, e os Governos precisam criar instrumento para que eles 
possam trabalhar em alguma coisa, aprender a melhorar a vida através de trabalho e não ficar 
lá sem fazer nada. Quando ele é solto, em poucos meses, está preparado de novo para voltar 
para lá para voltar a ganhar o benefício. Portanto, depende de nós Parlamentares, tanto do 
Senado como da Câmara, sentir as obrigações que nós temos, porque, vejam bem, esquecemos as 
obrigações. Vamos começar! 

Eu não culpo V. Exª; mas os Diretores da Mesa deste Congresso, desde quando entrei com 
esse Projeto 542, no dia 02 de setembro de 2011... Ele foi para a Comissão de Justiça, e lá, com 
certeza, está parado, está engavetado, talvez. Não sei como é. A Direção da Mesa tinha que 
cobrar. Isso é falta de responsabilidade, não tenho receio de falar. 

Eu tenho praticamente perto de 30 anos de trabalho público, fiz parte até do governo 
militar; até do velho tempo em que nós éramos felizes. Eu cansei de levar preso para almoçar 
com a minha família. Parava no serviço, "vamos almoçar", descansava mais um pouco, meia 
hora, uma hora, voltava ao serviço. Quando o mandava embora, ele se despedia, e nunca mais o 
via. Hoje é o contrário... 

(Soa a campainha.) 

O SR. REDITARIO CASSOL (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RO) 
– Já vou encerrar. 

Hoje é o contrário, Senadores. Quando é mandado embora, em poucas semanas ele está 
voltando por causa dos benefícios. Vejam bem! A lei protege mais essa malandragem do que o 
trabalhador; desafio quem me fale o contrário. E isso está nas nossas responsabilidades como 
Parlamentares. 

Perdoem-me dizer isso, mas é uma realidade. Nós temos que nos dar as mãos e fazer aquilo 
que temos obrigação. Temos tantas coisas para mudar nessa lei para que... 

(Soa a campainha.) 

O SR. REDITARIO CASSOL (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RO) 
– ... a Justiça possa fazer aquilo que é necessário. A lei até proíbe ao juiz ou ao promotor fazer 
as coisas certas, porque ela é o contrário e beneficia aqueles malandros. E as famílias das 
vítimas ficam abandonadas, sem ajuda nenhuma. 

Portanto, é o trabalhador que aguenta isso. Quem trabalha, quem produz, quem paga 
imposto é que mantém este País. E o povo tem razão de reclamar. 

18 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 7 Setembro 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A5A6C6DB00276CEE. 

00100.122634/2018-21



 

 

Vamos nos unir. Transmita esta mensagem à Mesa Diretora desta Casa, para exigir que 
essa Comissão de Justiça se apresse, para nós fazermos aquilo que realmente é preciso. São 
tantos outros assuntos que nós temos que favorecem o povo brasileiro, o povo que trabalha, e 
que estão parados aqui dentro dos projetos. 

Vamos nos dar as mãos, vamos nos unir... 

(Soa a campainha.) 

O SR. REDITARIO CASSOL (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RO) 
– ... e vamos realmente fazer aquilo que o povo está esperando, aquilo que é preciso fazer, 
porque isto é uma vergonha: um projeto desses, de 2 de setembro de 2011, ainda estar parado 
na Comissão de Justiça. Onde se encontra a responsabilidade desses Senadores? 

Perdoem-me, mas eu digo a franca verdade, porque, nos longos anos em que ocupei cargo 
público, eu procurei sempre cumprir o meu dever e não me esquecer das obrigações que nós 
temos com o povo. 

Portanto, eu quero agradecer. E me faça o favor de transmitir à Direção da Mesa este 
apelo para que exija – há outros projetos que também são muito importantes – que se apresse a 
aprovação para fazermos aquilo que é certo. 

Portanto, eu agradeço a todos. 

(Soa a campainha.) 

O SR. REDITARIO CASSOL (PP - RO) – Eu quero pedir escusa àqueles que não têm 
culpa, mas vou ficar puxando a orelha daqueles que são culpados, que têm de ter 
responsabilidade mesmo quando assumem um cargo. 

Eu comecei como Vereador há oito anos; fui Deputado Estadual, autor da criação de 17 
municípios. E, no tempo dos militares, implantei muitas cidades, cumprindo ordem do trabalho 
– vejam bem –, e sempre dentro da honestidade, vendo o contentamento do povo. É sobre isso 
que precisamos botar a mão na consciência. 

Então, meu ilustre Presidente – e mais um Senador aí, se não me engano –, é uma pena, 
porque era para eu ter passado essas palavras ontem. Era para eu falar ontem, mas não tive 
oportunidade; mas quero aqui, pedindo escusas àqueles que não têm culpa, puxar as orelhas 
daqueles que são culpados. 

Quero deixar o meu abraço e a minha consideração a todos os Senadores, a todas as 
Senadoras e a todos os presentes que estão aqui nesta Casa. Fica um abraço a todos. E ao povo 
que está me cobrando também eu dou razão, porque eles têm razão quanto a isso. Eles merecem 
melhores dias, quando nós mudarmos as leis. 

Fiquem com Deus! 
O SR. PRESIDENTE (Givago Tenório. PP - AL) – Senador Reditario Cassol, parabéns 

por trazer um tema tão importante. Gostaria de parabenizá-lo por essa luta, certo? 
O SR. REDITARIO CASSOL (PP - RO) – Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Givago Tenório. PP - AL) – Por trazer um tema que aflige 

tanto a população brasileira. Nós sabemos disso. 
O SR. REDITARIO CASSOL (PP - RO) – Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Givago Tenório. PP - AL) – E tenho certeza de que o seu 

pedido vai ser atendido nesta Casa, certo? E vamos, sim, fazer o que o povo brasileiro clama. 
Todos nós sabemos disso. 
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O SR. REDITARIO CASSOL (PP - RO) – Obrigado. Eu lhe agradeço, viu? 
O SR. PRESIDENTE (Givago Tenório. PP - AL) – Por não ter mais nenhum 

palestrante inscrito e mais nenhum tema a ser tratado, vamos encerrar a sessão. 
Um bom feriado a todos e até a próxima! 

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 18 minutos.) 
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Aviso do Tribunal de Contas da União no 954, de 2018, na origem, encaminhando cópia do Acórdão
no 1.705/2018, proferido nos autos do TC 011.919/2015-9, com informações atinentes ao Requerimento no

35, de 2015, do Senador Ronaldo Caiado.

O expediente foi encaminhado, em cópia, ao Requerente, via SIGAD (00100.117095/2018-17).
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Expediente do Senador Humberto Costa, referente ao Requerimento no 372, de 2018, que relata
participação na Sessão Ordinária do Parlamento do Mercosul, em Montevidéu, Uruguai, nos dias 2 e 3 de
julho de 2018;
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A Medida Provisória 844 foi assinada pelo 
Governo Federal no dia 1)6 de julho de 21)18, 
com força de lei. Produz efeitos imediatos, mas 
depende de aprovação do Congresso Nacional 
para transformação definitiva em lei. Seu pra­
zo de vigência é de sessenta dias, prorrogáveis 
uma vez por igual período. Se não for aprovada 
no prazo de 45 dias, contados da data de sua 
publicação, a MP tranca a pauta de votações da 
Casa em que se encontrar (Câmara ou Senado) 
até que seja votada. 
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JUNTOS 501105 HA/5 FOl({é.5 
Mobilize o seu parlamentar para votar contra a MP 844. 
Essa é uma luta a favor dos serviços públicos, pelo forta­
l ecimento dos municípios e para o bem de toda a popu­
lação brasileira. 

www.assemae.org.br 
fl /Assemae t@assemae 

, 

MEDIDA PROVISORIA 844: 

A MP DA SEDE 
A Associação Nacional dos Serviços Municipais 
de Saneamento (Assemae), representada por 
seus quase dois mil municípios associados, con­
voca a sociedade brasileira para a luta contrária 
à Medida Provisória 844/21)18, que traz altera­
ções no marco legal do saneamento básico. 

Conhecida como a MP da S~de, a Medida Pro­
visória 844 afastará a população mais pobre 
do acesso aos sistemas de saneamento bási­
co, enfraquecendo a titularidade dos municí­
pios, com o aumento da desigualdade social 
no País. 
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AFETA A TITULARIDADE DOS MUNICÍPIOS COMO 
GESTORES DO SANEAMENTO BÁSICO: limita a titulari­
dai:le apenas para a área geográfica do município, não define 
o que é interesse comum, e estabelece a gestão associada 
como uma nova forma de prestação de serviço. Trata-se de 
uma inconstitucionalidade formal, pois apenas a Constituição 
Federal pode definir um titular. Além disso, a limitação das 
áreas geográficas deve prejudicar a prestação dos serviços, 
em especial, a de resíduos sólidos. já que o município que 
utilizar o aterro sanitário do vizinho perderá a titularidade. 

PRIVILEGIA APENAS O SETOR PRIVADO: obriga 
os municlpios a realizarem consulta pública para co­
nhecer companhias interessadas pela operação do ser­
viço de saneamento local. Com isso. a iniciativa privada 
vai optar apenas pelos municípios rentáveis. enquanto 

· os serviços municipais e estaduais terão que operar em 
lugares problemáticos, o que levará ao sucateamento 
dos sistemas públicos de saneamento básico. 

ESTABELECE PADRÕES NACIONAIS DE 
REGULAÇÃO: a Agência Nacional de Águas 
(ANA) passa a ser responsável pelo estabeleci­
mento de normas de referência para a regula­
ção do saneamento básico. O dispositivo gera 
confusão com o sistema de recursos hídricos e 
não considera a diversidade de realidades bra­
sileiras. impactando as agências de regulação 
intermunicipais e regionais. 

INCENTIVA A CULTURA DO 
NÃO PLANEJAMENTO: permite 
a substituição dos Planos Municipais 
de Saneamento Básico {PMSB) por um 
simples estudo de viabilidade técnica, 
algo que enfraquece os instrumentos 
de gestão e diminui a participação 
popular na construção das políticas 
públicas de saneamento básico. 

CRIA UMA NOVA DIFI­
CULDADE DE ACESSO 
A RECURSOS FEDERAIS: 
apenas os municípios que 
seguirem as normas de regu­
lação da Agência Nacional de 
Águas (ANA) poderão acessar 
recursos federais para o setor 
de saneamento básico. Além 
de um argumento inconstitu­
cional, já que a MP atropela o 
poi:ler de decisão do município, 
a ideia de estabelecer padrões 
regulatórios em âmbito federal 
só atende ao pleito da inicia­
tiva privada, que não deseja 
se sujeitar a mais de um ente 
regulador. 

HONICÍP/05 t.X/Gt.H HA/5 OPO RJ(JNltJAPE5 E !. J.101J6i!í(,J.j 
A MP St,4 abre espaço para a parti : paçao da In1cIatIva privada. rnas n,10 oferece, opor'.u11 I 
dddes de cresci1'.1u1to aos se :vrcús de saneamento municipais e estartuars que atenc:ern 
95 ~: da populacaü brasileira Se a .rovada pelo Congresso N,wonal. a MP decretara c1 sai 
da do Governo ,ederal rn:110 res:." r'.> ,i.el pelo fma11c1arnento pulJlrco. pi1ss,rnr1o a rn,e r 
gar a pr1·;atIzacéio er1quc1I1tc unic ,, alternativa para os problemas do setor. estratrgIa Jil 
fraussada ern ,ar Ios pa1ses él ~se vot,., tios e ernergeI1tes. 

A rnodernrzacao d<1s pol1trcas de sanrarnento deve consrderar a des,gualddde 110 acesso a recur­
sos federilÍ'-í. Corn a intensa burocratrz.:icao r atuais exigénciJs legais. apenas os 111u11IcrpIos Já 
rstruturados conseguem usufruir de rt?cursos do Governo FederJI. Enquanto isso. os rnunicrp,os 
dr prqueno porte ou sem capacidade tecnica ficam 111aIs distantes das pol1ticas pulJlJCas de 
c,.1ne,1me11to bilsrco. pors rs1Jarr,1m nil falt.1 de orirrllilcao p,HJ concorrer aos i11vest1111e11tos. No 
hnal r1as contt1s, tem ',e r1 a111pl1acao da des1guJlctarle social em todo o pais. com rnunicrpios 
estruturados cada vez mais rrcos e rnuI1rc1pros polJres f<1dados a 111Isenil social. 
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SENADO FEDERAL
 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 103, DE 2018

(nº 783/2017, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Protocolo de Integração Educativa e Reconhecimento de Certificados,

Títulos e Estudos de Nível Primário/Fundamental/Básico e Médio/Secundário entre os

Estados Partes do Mercosul e Estados Associados, assinado em San Juan, Argentina, em

2 de agosto de 2010.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:

Texto do projeto de decreto legislativo-

Legislação citada-

Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1603057&filename=PDC-783-2017

-

Página da matéria
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Aprova o texto do Protocolo de 
Integração Educativa e 
Reconhecimento de Certificados, 
Títulos e Estudos de Nível 
Primário/Fundamental/Básico e 
Médio/Secundário entre os Estados 
Partes do Mercosul e Estados 
Associados, assinado em San Juan, 
Argentina, em 2 de agosto de 2010. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Fica aprovado o texto do Protocolo de 

Integração Educativa e Reconhecimento de Certificados, 

Títulos e Estudos de Nível Primário/Fundamental/Básico e 

Médio/Secundário entre os Estados Partes do Mercosul e 

Estados Associados, assinado em San Juan, Argentina, em 2 de 

agosto de 2010. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput 

do art. 49 da Constituição Federal, ficam sujeitos à 

aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão do referido Protocolo, bem como quaisquer 

ajustes complementares que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação.  

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de setembro de 2018. 

 
 
 

RODRIGO MAIA 
Presidente 
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t- -
{ 

\ -~-.. 

+ ----­MERCOSUR 

• 
A República Argentina, . a República Federativa do Brasil, a República do Paraguai e 
a República Oriental do o Uruguai, em qualidade de Estados Partes do MERCOSUL 
e Estados Associados, e o Estado Plurinacional da Bolívia, a República do Chile, a 
República da Colômbia, a República do Equador e a República Bolivariana da 
Venezuela, todos doravante denominados as Partes para os efeitos do presente 
Protocolo. 

EM VIRTUDE dos pnncIp1os e objetivos enunciados no Tratado de Assunção 
assinado em 26 de março de 1991; e dos termos contidos nos Protocolos de 
Integração Educativa de Reconhecimento de Certificados, Títulos e Estudos de Nível 
Primário e Médio Não Técnico, assinados em 5 de agosto de 1994 entre os Estados 
Partes do MERCOSUL, e em 5 de dezembro de. 2002, entre esses, a Bolívia e o 
Chile; 1 

CONSCIENTES de que os processos de integração regional devem promover uma 
educação equitativa e de qualidade, a fim de alcançar um desenvolvimento 
crescente e harmônico nos países da região; 

RECONHECENDO a importância de estabelecer um mecanismo de intercâmbio que 
favoreça o desenvolvimento educativo, cultural e científico-tecnológico dos Estados 
Partes e Associados do MERCOSUL; 

PREVENDO que os Sistemas Educativos devem dar resposta aos desafios que 
apresentam as transformações socioculturais e produtivas, no contexto de uma 
consolidação democrática com menores desigualdades sociais; 

SABENDO que é ·fundamental promover o desenvolvimento educativo da reg1ao 
mediante um processo de integração harmônico e dinâmico que facilite o acesso dos 
estudantes a conhecimentos relevantes e ao prosseguimento dos estudos até a 
conclusão dos diferentes níveis do Sistema Educativo dos respectivos países; 

INSPIRADOS na vontade de consolidar os fatores de identidade, da história e do 
patrimônio cultural dos povos latino-americanos; 

CONSIDERANDO que é prioritário alcançar acordos comuns relativos ao 
reconhecimento de estudos de Nível Primário/Fundamental/Básico e 
Médio/Secundário, cursados em qualquer das partes do presente Proto<;olo; com 
celeridade para garantir a inserção dos estudantes e seu desenvolvimento 
sustentável nas instituições educativas. 
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+ + + 

+ -----­MERCOSUL 
ACORDAM: 

ARTIGO PRIMEIRO 

FINS 

++ + 

O presente Protocolo tem por finalidade garantir a mobilidade estudantil entre as 
Partes do presente instrumento, permitindo estabelecer as equivalências 
correspondentes entre os Sistemas Educativos de cada um deles, trocando 
informação relativa a seus Sistemas Educativos com o objetivo de gerar ferramentas 
e hannonizar os mecanismos com vistas a assegurar a mencionada mobilidade 
estudantil. 

ARTIGO SEGUNDO 

COMISSÃO TÉCNICA REGIONAL 

As Partes constituirão uma Comissão Técnica Regional (CTR) no âmbito da Reunião 
de Ministros da Educação do MERCOSUL com o objetivo de estabelecer as 
equivalências correspondentes dos níveis de educação entre cada uma das partes, 
harmonizar os mecanismos administrativos que/ facilitem o desenvolvimento do 
estabelecido, criar outros qÚEf favoreçam a adaptação dos estudantes no pais 
receptor e velar pelo cumprimento do presente Protocolo. 

A referida Comissão estará integrada por delegados profissionais especializados na 
matéria, designados pela autoridade educacional competente de cada uma das 
partes. 

Reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano e poderá fazê-lo também 
extraordinariamente por solicitação de uma parte, devendo tramitar a mencionada 
petição junto ao Estado Parte em exercício da Presidência Pro Tempore do 
MERCOSUL. 

A Comissão Técnica Regional elaborará, por consenso, os mecanismos e 
disposições que pennifam a implementação do presente Protocolo juntamente com 
a Tabela de Equivalências, a fim de facilitar e garantir a mobilidade e a integração 
plena dos estudantes entre as Partes. 

ARTIGO TERCEIRO 

RECONHECIMENTO DE CERTIFICADOS, TÍTULOS E ESTUDOS DE 
NÍVEL PRIMÁRIO/FUNDAMENTAUBÁSICO E MÉDIO/SECUNDÁRJ6 

As partes reconhecerão os estudos de Nível Primário/ Fundamental/ Básico e 
Médio/Secundário, através de seus Diplomas, Títulos e Certificados, expedidos por 
instituições educativas de gestão estatal ou privada, oficialmente reconhecidas 
conforme as normas educativas das respectivas partes. 

- 2 -
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-,_ + + + 

+ ------­MERCOSUL . + ---­MERCOSUR 

( 

O reconhecimento será realizado apenas para efeito de prosseguir estudos de nível superior e/ou para a mobilidade dos estudantes, conforme a Tabela de Equivalências que figura como Anexo do presente Protocolo. 

ARTIGO QUARTO 

RECONHECIMENTO DE ESTUDOS INCOMPLETOS 
Os estudos de Nível Primário/Fundamental/Básico e Médio/Secundário realizados · de forma incompleta em qualquer das partes serão reconhecidos entre as menciqnadas partes para completar os estudos no país receptor. 
Este reconhecimento será efetuado com base na Tabela de Equivalências e em concordância com o Mecanismo de implementação definido pela Comissão Técnica Regional vigente no momento do referido reconhecimento. 

ARTIGO QUINTO 
-~.,..):,,• . ATUALIZAÇÃO DA TABELA DE EQUIVALÊNCIAS 

As partes. atualizarão a Tabela de Equivalências por meio da Comissão Técnica Regional sempre que houver modificações nos Sistemas Educativos de cada país. A mesma será encaminhada ao Comitê Coordenador Regional (CCR), criado pela Decisão do Conselho do Mercado Comum Nº 15/01, que o elevará aos Ministros da Educação das partes, estando estes facultados para aprovar todas as modificações e atualizações propostas pela CTR, registrando-as na Ata da reunião. Uma vez assinados, os ajustes e atualizações entrarão em vigor, mediante prévia notificação ao Conselho do Mercado Comum (CMC) e ao depositário do presente Protocolo. 

ARTIGO SEXTO 

ATUALIZAÇÃO DO MECANISMO DE IMPLEMENTAÇÃO DO PRESENTE PROTOCOLO 

Os mecanismos e disposições que permitam a implementação do presente Protocolo serão atualizados pela Comissão Técnica Regional sempre que essa considerar necessário, mediante propostas elevadas ao CCR para a aprovação por parte dos Ministros da Educação das Partes e mediante acordos interinstitucion~is, confom,e o procedimento estabelecido no artigo precedente. 
· Estes mecanismos de implementação deverão ajustar-se aos objetivos do presente Protocolo e serão divulgados amplamente em todas as Partes. 

-3-
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+ ++ 

___-±--
ºMERCOSUL 

ARTIGO SÉTIMO 

MODIFICAÇÕES NOS SISTEMAS EDUCATIVOS 

++ + 

Sempre que houver uma modificação substancial no Sistema Educativo de alguma das partes do presente Protocolo, esta terá um prazo de cento e vinte (120) dias para · informar às demaJs Partes as modificações sofridas. As mesmas serão consideradas na seguinte reunião da Comissão Técnica Regional. 

ARTIGO OITAVO 

ACORDOS BILATERAIS 
Existindo entre as Partes convênios ou acordos bilaterais com disposições mais favoráveis sobre a matéria, estas poderão aplicar as disposições que considerarem mais vantajosas. 

.::t 

ARTIGO NONO ;1' 

. SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 
• :_ • • ·1 1- As controvérsias que surgirem entr~ um ou mais Estados Partes do MERCOSUL por motivo de interpretação, aplicação ou descumprimento das disposições contidas no presente Protocolo serão resolvidas, em uma primeira instância, mediante negociações diretas entre as Autoridades Educacionais ou os Ministros, de acordo com a organização administrativa de cada Estado Parte. 

Se depois de transcorridos quarenta e cinco (45) dias do início das negociações . referidas no parágrafo precedente não for resolvida a controvérsia, ou for resolvida parcialmente, a mesma será submetida ao mecanismo de solução de controvérsias vigente no MERCOSUL. 

I1.-As controvérsias que surgirem entre um ou mais Estados P~rtes do MERCOSUL e um ou mais Estados Associados ou entre dois ou mais Estados Associados por motivo . de interpretação, aplicação ou descumprimento das disposições contidas no presente Protocolo serão resolvidas, em uma primeira instância, mediante negociações diretas entre as Autoridades Educacionais ou os Ministros, de acordo com a organização administrativa de cada Estado Parte. 
Se depois de transcorridos quarenta e cinco (45) dias do início das negociações referidas no parágrafo precedente não for resolvida a controvérsia, ou for resolvida parcialmente, a mesma será submetida ao mecanismo de solução de controvérsias vigente entre as Partes envolvidas no conflito . • 

-4-
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I 

~---·······- --·--· 

+ + + 

+ ----­MERCOSUL 
ARTIGO DÉCIMO 

ADESÃO AO PROTOCOLO 

+ + + 

+ ----­MERCOSUR 

O presente Protocolo estará aberto à adesão de outros Estados Associados que 
manifestarem sua vontade expressa de subscrevê-lo, mediante prévia aceitação das 
Partes. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

ENTRADA EN VIGÊNCIA DO PROTOCOLO 

O presente Protocolo entrará em vigor para as duas. primeiras partes que o 
ratificarem trinta (30) dias depois do depósito do segundo instrumento de ratificação. 
Para as restantes partes, trinta (30) dias depois de terem depositado o respectivo 
instrumento de ratificação. 

Nas matérias reguladas pelo presente Protocolo, as relações entre as Partes que o 
tiverem ratificado e aquelas que ainda não o tiverem ratificado e destas últimas entre 
si continuarão regendo-se, no que couber, peh;t~ disposições do Protocolo de 
Integração Educativa e Reconhecimento de Certificados, Títulos e Estudos de Nível 
Primário e Médio não Técnico. âssinado entre os Estados Partes do MERCOSUL 
em 4 de agosto de 1994; ou do Protocolo de Integração Educativa e 
Reconhecimento de Certificados, Títulos e Estudos de Nível Primário e Médio não 
Técnico entre os Estados Partes do MERCOSUL, a Bolívia e o Chile, assinado em 5 
de dezembro de 2002, na medida que tiverem ratificado algum destes últimos. 

Depois de todos os Estados signatários do Protocolo de 1994, mencionado no 
parágrafo precedente, terem ratificado o presente Protocolo, o Protocolo de 1994 
ficará revogado para todos os seus efeitos. 

Do mesmo modo, depois de todos os Estados signatários do Protocolo de 2002 e o 
Estado aderente terem ratificado o presente Protocolo, o Protocolo de 2002 ficará 
revogado para todos os seus efeitos. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 
DEPOSITÁRIO 

A República do Paraguai será a depositária do presente Protocolo e dos respectivos 
instrumentos de ratificação, devendo notificar às partes a data dos depósitos desses 
instrumentos e da entrada em vigor do Protocolo, assim . como enviar-lhes 'cópia 
devidamente autenticada do mesmo. 

-~--~~ ... -- ~-...,...-~ .. ··· ···---- --- - -
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++ + 

+ ---­MERCOSUL 
ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

REVISÃO 

++ + 

O presente Protocolo poderá ser revisado sob proposta de, no mínimo, duas das 
partes. · 

• 
ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA 

· As partes reconhecem a tarefa desenvolvida pela Comissão Regional Técnica 
constituída nos Protocolos de Integração Educativa de . Reconhecimento de 
Certificados, Títulos e Estudos de Nível Primário e Médio Não Técnico, assinados 
em 5 de agosto de 1994 entre os Estados Partes do MERCOSUL, e em 5 de 
dezembro de 2002, entre esses, a Bolívia e o Chile, e acordam que a Comissão 
Técnica Regional (CTR} será o órgãq encarregado de continuar com a tarefas 
desenvolvidas por essa Comissão. --·,,:.{> -

. :F 

Assinado em San Juan, República Argentina, aos i dias do mês de agosto, do ano 
201 O, em um original, nos id(omas espanhol e português, endo ambos os textos 
igualmente a tênticos. · ··. 't; _, •·· 

Pela República Argentina 

..//' 

epública Bolivariana da 
Venezuela 
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~ ANEXO 

·-· :j 

TABELA DE EQUIV AL~NCIA PARA EL RECONHECI[ , TO DE CERTIFICADOS, TITULO$ E ESTUDOS DE NIVEL PRIMÁRIO/BÁSICO/FUNDAMENTAL E MÉDIO/SECUNDÁRIO NÃO 

\ 

TÉCNICO ARGENTINA BRASIL PARAGUAI URUGUAI SOLVIA CHILE VENEZUELA EQUADOR COLÔMBIA PERU 

Lei N" 

• 
9394196 

Lei Orgânica de Educaçlo 

Lei F d I I Lei Nacional de Educação N" 1 Lei N" Modlf. por 

Gace111 Oficie/ 

An 11 e era 26206 9394196 Leis Nº Lei Geral 
Lei de Educ. lei de Ref. 

LelN" Extraordinário Nº 5929 Lei N' 127 R.O. 484 

de Educação 
. 

11114/05 y deEduc. 
Nº 18437/08 Educ. N" 

20370 ( data 15-08-09) 03/05183 

N° 24195 

11274106 N" 1264198 
1565/95 6e6anos 7e5anos E.F. ·8 

E.F.-9 anos 

6e5anos 

anos 
~- s6rie I e•. s6rle de 5°. série de 

3° 
6º s•c. 4ºEnslno 4ºde 

3" Educação Midla 

Pollmodal Educ. Educ. 3° Médio 3"M6dlo Educação 
Bacharelado Bacharelado Secundério Ensino 

(Bacharelado 

Secundária Secundária 
M6dla 

Médio 
Dlverslfk:ado 

2". série 1 5'. série de 4°. série de 
2• 

5º 5°C. 3" Ensino 3"de 
5°. Serie de Educação 2" Educação Midla 

11•. s6rie da 5". sêrle de 

Pollmodal Educ. Educ. 2°Médlo 2°Médlo Educação 
Bacharelado Bacharelado Secundârlo Ensino 

Média Geral (Bacharelado 
Educaçlo Media Educaçlo 

Secundérla Secundária 
Média 

Mêdlo 
Dlversfflcado) 

Secundaria 

1•. seria 4'. série de 3". série de 
1º 

4º 4°C. 2" Ensino 2" de 
4'. Série de Educação 1• Educação Media 

10". s6rie de 4°. serie de 

11 li Polimodal Educ. Educ. 1° Médio 1ºMédlo Educação 
Bacharelado Bacharelado Secundário . Ensino 

Media Geral (Bacharelado 
Educação Média Educação 

Secundária Secundária 
Média 

Médio 
Diversificado) 

Secundaria 

1 9'. seria EGB 3". série de 2". serie de 

3° Ciclo 1• Ensino 1ºde 
3". Série de Educação 100 Educaçlo 9". série de 3ª. série de 

11 Educ. Educ. 9' Ens. Fund. g• e.e.e. 3°C. Bâslco Ensino 
· Educação 8aslca Educação 

3 
Secundária Secundária Básico Secundário 

Mêdlo Media Geral Básica 
Secundaria Secundaria 

I e•. série EGB 2'. série de 1'. série de 8ºEns. 
2° Ciclo 8° Ensino 8° de 

2'. S6rie de Educação e•. série de 2•. série de 

11 Educ. Educ. Fund. a• Ens. Fund. e• E.E.e. 2ºC. Básico .Ensino 
9" Educaçlo B41slca Educação Básica Educação 

3 
Secundérla Secundária (14 anos) Béslco 

Primário 
Béslco Média Geral 

Secundaria Secundaria 

I 7°. serie EGB 
1•. série de 

1•. serie Educ. 7° Ens. 
1ºClclo 7° Ensino 7°de 

1•. s,rte de Educação ~•- série de 1•. s6rle de 

11 Educ. 
Primaria Fund. 7" Ens. Fund. 7° E.E.B. 

Básico 1•c. Béslco 
Primário Ensino 

M6dlaGeral 8° Educação Básica Educação Básica Educação 

3 
Secundérla (13 anos\ 

Bblco 
Secundaria Secundaria 

I s•. série EGB e•. série e•. s6rie Educ. 6º Ens. 

6ºEnslno Sºde e•. série Educação e•. s6rle de 8ª. serie de 

11 Educ. Fund. 6º Ens. Fund. 6° E.E.B. 6ºPrimirlo 8° Primário Ensino 
7" Educaçlo Bé~ Educação BéSlca Educação 

2 
Primária Primâria 

112 anos\ 
Primário 

Bâslco Primaria 
Secundaria Primária 

l 5a. s6rle EGB 5ª. série 
5'. série Educ. 5° Ens. 

5ºEnslno 5ºde 
5". série Educação 5'. série de 51 • série de 

1<1 Educ. Fund. 5° Ens. Fund. 5" e.e.e. 5°Prlrnârlo 5° Primário . Ensino 
6" Prlrnârlo Bâsk:o Educação Básica Educação 

2 
Primária Prlrnârla 

(11 anos) 
Primário 

Búico Primária 
Primaria Primária 

l4'. sêrte EGB 4'. serie 
4'. série Educ. 4°Ens. 

4ºEnslno 4°de 
4ª. série Educação 4ª. 16rie de 4'. série de 

91 Educ. Fund. 4• Ens. Fund. 4ºE.E.B. 4ºPrlmério 4° Primário Ensino 
5° Prlrnálio Bâslco Educação Básica· Educação 

2 
Primária Primária 

110 anosl 
Prlmério 

Básico Primária 
Primaria Primária 

13'. s6rie EGB 3'. série 
3'. série Educ. 3" Ens. 

3"Enslno 3ºde 
J-. série Educação 3". série de 3'!. série de 

81 Educ. Fund. 3'Ens.Fund. 3'E.E.B. 3" Primário 3" Primário Ensino 
4° Primário Béslco Educação Básica Educação 

1 
Primaria Primária 

19 anosl 
Prlmério 

Bâslco Primaria 

Primaria Primária 

r. serie EGB 2". série 
2•. série Educ. 2" Ens. 

2" Ensino 2"de 
2". Biria Educação 2•. série de 2•. s6rie de 

71 Educ. Fund. 2" Ena. Fund. 2°E.E.B. 2"Prlmário 2" Primarto Ensino 
3" Prlmârlo Básico Educação Bá•lca Educação 

1 
Primária Primária 

(8 anos) 
Prlmârlo 

Básico Primaria 

Primaria Primária 

(sé~eEGB 1 1•. série 
1•. sêrle Educ. 1º Ens. 

1º Ensino 1°de 
1•. s6rle Educaçlo 1•. série de 1•. série de 

61 Educ. Fund. 1• Ens. Fund. 1°E.E.B. 1ºPrimâoo 1° Prtmarlo Ensino 
2" Prlrnérlo Béslco Educação Bulca Educação 

Prlrmtrla Primaria 
(7 anos) 

Primário 
Béslco Primaria 

Primaria Primária 

- - -- - - -·· -- - - -- - - --- -

,. 
Nota: No Brasil nas leis 11114/05 e 11274/06 o Ensíno Fundamental constava de 8 anos letlvos;com matricula obrigatória a partir dos 7 anos de Idade, sendo que a classlficação na série 

subsequente, no perfodo de transição do regime da Lei anterior para a nova Lei, depende da avaliação da aprendizagem para os fins da reclassificação. 

-7-
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Constituição de 1988 - 1988/88 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

inciso I do artigo 49
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SENADO FEDERAL
 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 104, DE 2018

(nº 787/2017, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo Quadro de Cooperação entre os Estados Partes do Mercosul e

Estados Associados para a Criação de Equipes Conjuntas de Investigação, assinado em

San Juan, Argentina, em 2 de agosto de 2010.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:

Texto do projeto de decreto legislativo-

Legislação citada-

Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1606111&filename=PDC-787-2017

-

Página da matéria
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Aprova o texto do Acordo Quadro de 
Cooperação entre os Estados Partes 
do Mercosul e Estados Associados 
para a Criação de Equipes Conjuntas 
de Investigação, assinado em San 
Juan, Argentina, em 2 de agosto de 
2010.  

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo Quadro de 

Cooperação entre os Estados Partes do Mercosul e Estados 

Associados para a Criação de Equipes Conjuntas de 

Investigação, assinado em San Juan, Argentina, em 2 de agosto 

de 2010. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput 

do art. 49 da Constituição Federal, ficam sujeitos à 

aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 

ajustes complementares que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação.  

CÂMARA DOS DEPUTADOS,     de setembro de 2018. 

 

 

 

RODRIGO MAIA 
Presidente
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Mensagem no 185  

 

 

 

 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

 

 

Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, combinado com o art. 84, 
inciso VIII, da Constituição, submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado das Relações 
Exteriores e da Justiça e Segurança Pública, o texto do Acordo Quadro de Cooperação 
entre os Estados Partes do Mercosul e Estados Associados para a Criação de Equipes 
Conjuntas de Investigação, assinado em San Juan, Argentina, em 2 de agosto de 2010. 

 

Brasília,  5  de  junho  de  2017. 
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EMI nº 00011/2017 MRE MJC 

 

Brasília, 3 de Fevereiro de 2017 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência, para posterior 
envio ao Congresso Nacional, o anexo projeto de Mensagem que encaminha o texto do 
Acordo Quadro de Cooperação entre os Estados Partes do Mercosul e Estados 
Associados para a Criação de Equipes Conjuntas de Investigação, assinado em San 
Juan, Argentina, em 2 de agosto de 2010. 

2.                O Acordo visa a reforçar a cooperação em matéria penal entre os Estados 
Partes e Estados Associados do Mercosul, aprimorando o combate ao crime organizado 
transnacional, a atos de terrorismo e a outros delitos conexos. Para tanto, prevê a criação 
de equipes conjuntas para a investigação de condutas delituosas que, por suas 
características transnacionais, exijam a atuação coordenada das autoridades competentes 
de mais de um Estado Parte. 

3.                À luz do exposto e com vistas ao encaminhamento do assunto à apreciação 
do Congresso Nacional, em conformidade com o Artigo 84, inciso VIII, combinado 
com o Artigo 49, inciso I, da Constituição Federal, submetemos a Vossa Excelência o 
anexo Projeto de Mensagem, acompanhado de cópias autenticadas do Acordo em 
apreço, bem como da ata de retificação que corrige erros de tradução na versão em 
português do texto, fornecida pelo Ministério das Relações Exteriores do Paraguai. 

Respeitosamente, 

  

Assinado eletronicamente por: José Serra, Alexandre de Moraes 
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ACORDO QUADRO DE COOPERAÇÃO ENTRE OS ESTADOS PARTES DO 
MERCOSUL E ESTADOS ASSOCIADOS PARA A CRIAÇÃO DE EQUIPES 

CONJUNTAS DE INVESTIGACÃO 

A República Argentina, a República Federativa do Brasil, a República do Paraguai e a 
República Oriental do Uruguai, Estados Partes do MERCOSUL, e o Estado 
Plurinacional da Bolívia e a República do Equador, Estados Associados ao 
MERCOSUL, doravante denominados as Partes; 

Recordando que a Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico ilícito de 
Entorpecentes e Substancias Psicotrópicas (Convenção de Viena); a Convenção das 
Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo) e 
seus Protocolos Adicionais; e a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção 
(Convenção de Mérida), já preveem a instrumentação de investigações conjuntas; 

Preocupados com delitos como o tráfico ilícito de entorpecentes, a corrupção, a 
lavagem de ativos, o tráfico de pessoas, o tráfico de migrantes, o tráfico de armas e 
todos aqueles que integram o chamado crime organizado transnacional, bem como os 
atos de terrorismo, ou delitos cujas características tornem necessária a atuação e o 
combate coordenados de mais de uma Parte; 

Desejosos de reforçar a cooperação em matéria penal a fim de chegar a uma efetiva 
investigação de todas aquelas condutas referidas precedentemente; 

Convencidos de que as equipes conjuntas de investigação constituirão uma ferramenta 
eficaz de cooperação internacional em matéria penal; e 

Entendendo necessário contar com mecanismos apropriados de cooperação que 
permitam uma efetiva coordenação entre as autoridades das Partes. 

ACORDAM: 

ARTIGO 1° 

Âmbito 

As autoridades competentes de uma Parte, que estiverem a cargo de uma investigação 
penal, poderão solicitar a criação de uma Equipe Conjunta de Investigação às 
autoridades competentes de outra Parte, quando essa investigação tiver por objeto 
condutas delituosas que por suas características exijam a atuação coordenada de mais de 
uma Parte. 

ARTIGO 2° 

Faculdades 

A Equipe Conjunta de Investigação terá faculdades para atuar dentro dos territórios das 
Partes que as criaram, conforme a legislação interna das Partes onde estiver atuando a 
Equipe. 
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ARTIGO 3° 

Definições 

 

Para os fins do presente Acordo Quadro, entender-se-á por: 

3.1. Equipe Conjunta de Investigação (ECI): É a constituída por meio de um 
instrumento de cooperação técnica específico que se celebra entre as Autoridades 
Competentes de duas ou mais Partes, para levar adiante investigações penais em seus 
territórios, por um tempo e fim determinados. 

3.2 Instrumento de Cooperação Técnica: É o documento assinado entre as Autoridades 
Competentes, pelo qual se constitui uma ECI. Deverá conter os requisitos exigidos no 
presente Acordo Quadro. 

3.3. Autoridades Competentes: São aquelas designadas em cada uma das Partes, 
conforme sua normativa interna, para propor a criação e para a respectiva aprovação de 
uma ECI. 

3.4. Autoridade Central: É aquela designada por cada Parte, conforme sua legislação 
interna, para receber, analisar e transmitir as solicitações de constituição de uma ECI. 

3.5. Integrantes da ECI: São os indicados no Instrumento de Cooperação Técnica, 
designados pelas Autoridades Competentes das Partes. 

ARTIGO 4° 

Solicitação 

4.1 As solicitações de criação de uma ECI serão tramitadas através das Autoridades 
Centrais designadas por cada Parte, mediante o formulário que consta em Anexo e faz 
parte do presente Acordo. 

4.2 Tais solicitações deverão conter: 

a) A identificação da Parte Requerida; 
 
b) A identificação das autoridades a cargo da investigação na Parte Requerente; 
 
c) Uma exposição sucinta dos fatos e descrição dos motivos que justificam a 

necessidade da criação de uma ECI; 
 
d) As normas penais aplicáveis na Parte Requerente ao fato objeto da investigação; 
 
e) A descrição dos procedimentos de investigação que se proponham realizar; 
 
f) A identificação dos funcionários da Parte Requerente para a integração da ECI; 
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g) O prazo estimado que demandará a atividade de investigação da ECI; e 
 
h) O projeto de Instrumento de Cooperação Técnica para consideração da 

Autoridade Competente da Parte Requerida. 
4.3 A solicitação deverá ser redigida no idioma da Parte Requerente e será 
acompanhada de uma tradução ao idioma da Parte Requerida, se for o caso. 

ARTIGO 5° 

Tramitação 

Formalizada a solicitação pela Autoridade Competente da Parte Requerente, ela a 
remeterá a sua Autoridade Central. A Autoridade Central analisará se a solicitação 
reúne as condições estabelecidas no presente Acordo e, nesse caso, encaminhará o 
pedido à Autoridade Central da Parte Requerida. 

A Autoridade Central da Parte Requerida, mediante prévio controle das condições do 
presente Acordo encaminhará, em seu caso, o pedido a sua Autoridade Competente a 
fim de que esta se pronuncie sobre a criação de uma ECI, conforme sua legislação 
interna. 

As Autoridades Centrais tramitarão as solicitações pelos meios mais expeditos e no 
menor prazo possível. 

ARTIGO 6° 

Aceitação 

A aceitação da criação de uma ECI será comunicada por meio das Autoridades Centrais, 
a fim de formalizar o Instrumento de Cooperação Técnica definitivo, que será assinado 
por ambas as Autoridades Competentes. 

Na hipótese de a Autoridade Competente da Parte Requerida indeferir a solicitação de 
criação da ECI, ela o comunicará a sua Autoridade Central, a qual, por sua vez, 
imediatamente o transmitirá à Autoridade Central da Parte Requerente. O indeferimento 
deverá ser sempre fundamentado. 

ARTIGO 7° 

Instrumento de Cooperação Técnica 

7.1 O Instrumento de Cooperação Técnica deverá conter: 

a) A identificação das Autoridades que assinam o Instrumento e dos Estados nos 
quais atuará a ECI; 

 
b) A finalidade específica e o prazo de funcionamento da ECI; 
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c) A identificação do Chefe da Equipe pela Autoridade Competente do Estado no 
qual atue a ECI. Caso a Equipe atue em mais de um Estado, cada Parte 
identificará um Chefe de Equipe; 

 
d) A identificação dos demais integrantes da ECI, designados pelas Autoridades 

Competentes das Partes envolvidas; 
 
e) As medidas ou procedimentos que será necessário realizar; 
 
f) Qualquer outra disposição especifica em matéria de funcionamento, organização 

e logística que as Autoridades Competentes entendam necessário para o 
desenvolvimento eficaz da investigação. 

 
7.2 O Instrumento de Cooperação Técnica deverá ser redigido, conforme o caso, nos 
idiomas das Partes Requerente e Requerida. 

7.3 A finalidade específica do Instrumento de Cooperação Técnica, o prazo de 
funcionamento e as medidas ou procedimentos a realizar, poderão ser modificados por 
acordo das Autoridades Competentes. 

ARTIGO 8° 

Direção da Investigação 

O Chefe da Equipe terá amplas atribuições, no âmbito do objeto acordado, para 
desenhar as diretrizes da investigação e adotar as medidas que estimar pertinentes, 
consoante as normas de seu próprio Estado. 

ARTIGO 9° 

Responsabilidade 

A responsabilidade civil e penal pela atuação da ECI estará sujeita às normas do Estado 
de sua atuação. A responsabilidade administrativa estará determinada pela legislação da 
Parte à qual pertençam os integrantes da ECI. 

ARTIGO 10 

Gastos da investigação 

Salvo acordo em contrário, os gastos decorrentes da investigação serão cobertos pela 
Parte Requerente, em tudo o que não for salários e retribuições pela atuação dos 
integrantes da ECI da Parte Requerida. 

ARTIGO 11 

Utilização da Prova e Informação 
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A prova e a informação obtidas em virtude da atuação da ECI somente poderão ser 
utilizadas nas investigações que motivaram sua criação, salvo acordo em contrário das 
Autoridades Competentes. 

As Autoridades Competentes poderão acordar que a informação e a prova obtidas, em 
virtude da atuação da ECI, tenham caráter confidencial. 

ARTIGO 12 

Isenção de legalização 

Os documentos que forem tramitados por intermédio das Autoridades Centrais ficam 
dispensados de toda legalização ou outra formalidade análoga. 

ARTIGO 13 

Autoridades Centrais 

As Partes, ao depositar o instrumento de ratificação do presente Acordo, comunicarão a 
designação da Autoridade Central ao Estado depositário, quem informará as demais 
Partes. 

A Autoridade Central poderá ser alterada a qualquer momento, devendo a Parte 
comunicá-lo, no menor tempo possível, ao Estado depositário do presente Acordo, a fim 
de que informe as demais Partes da mudança efetuada. 

DISPOSICÕES FINAIS 

ARTIGO 14 

Solução de Controvérsias 

As controvérsias que surgirem sobre a interpretação, a aplicação ou descumprimento 
das disposições contidas no presente Acordo entre os Estados Partes do MERCOSUL 
serão resolvidas pelo sistema de solução de controvérsias vigente no MERCOSUL. 

As controvérsias que surgirem sobre a interpretação, a aplicação ou descumprimento 
das disposições contidas no presente Acordo entre um ou mais Estados Partes do 
MERCOSUL e um ou mais Estados Associados, bem como entre um ou mais Estados 
Associados serão resolvidas consoante o mecanismo de Solução de Controvérsias 
vigente entre as partes envolvidas no conflito. 

ARTIGO 15 

Vigência 

O presente Acordo entrará em vigor trinta (30) dias após o depósito do instrumento de 
ratificação pelo quarto Estado Parte do MERCOSUL. Na mesma data entrará em vigor 
para os Estados Associados que o tiverem ratificado anteriormente. 
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Para os Estados Associados que não o tiverem ratificado com anterioridade a essa data, 
o Acordo entrará em vigor no mesmo dia em que for depositado o respectivo 
instrumento de ratificação. 

Os direitos e obrigações derivados do Acordo, somente serão aplicados aos Estados que 
o tiverem ratificado. 

ARTIGO 16 

Depósito 

A República do Paraguai será Depositária do presente Acordo e dos respectivos 
instrumentos de ratificação, devendo notificar às Partes as datas dos depósitos desses 
instrumentos e da entrada em vigor do Acordo, bem como enviar-lhes cópia 
devidamente autenticada do mesmo. 

FEITO na cidade de San Juan, República Argentina, aos 2 dias do mês de agosto de 
2010, em um original, nos idiomas espanhol e português, sendo ambos os textos 
igualmente autênticos. 
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ANEXO 

 

FORMULÁRIO DO ACORDO QUADRO DE COOPERAÇÃO ENTRE OS 
ESTADOS PARTES DO MERCOSUL E ESTADOS ASSOCIADOS PARA A 

CRIAÇÃO DE EQUIPES CONJUNTAS DE INVESTIGAÇÃO 

DE:............................... (Autoridade Central da Parte Requerente) 

PARA:.......................... (Autoridade Central da Parte Requerida) 

Em virtude do estabelecido no Acordo Quadro de Cooperação entre os Estados Partes 
do MERCOSUL e Estados Associados para a Criação de Equipes Conjuntas de 
Investigação, levamos ao conhecimento dessa Autoridade Central que a autoridade 
competente (identificação da autoridade competente) de.......... (Parte Requerente) 
entendeu conveniente propor às autoridades competentes de seu país, a criação de uma 
EQUIPE CONJUNTA DE INVESTIGAÇÃO (ECI) no âmbito de um procedimento 
penal cujos detalhes são estabelecidos no presente formulário. 

A). Autoridade competente que requer a formação da ECI: 

.......... (Dados da Autoridade Competente que requereu a criação da ECI, incluindo os 
dados de contato) 

B) Procedimento penal no qual interessa a criação da ECI: 

.......... (Descrição sintética da causa incluindo os dados tendentes à identificação, fato 
investigado, normas aplicáveis, imputações, se couber, e, especialmente, conexões do 
caso com a Parte Requerida) 

C) Objetivos da ECI: 

........... (Finalidade da ECI no que diz respeito às informações, provas ou medidas que 
se deseja obter) 

D) Procedimentos de investigação a realizar pela ECI. 

...... (Descrição de tais procedimentos) 

E) Funcionários que irão integrar a ECI pela Parte Requerente: 

.............. (Nomes e dados de contato da totalidade dos funcionários que irão integrar a 
ECI) 

F) Prazo de duração da ECI: 

........... (Prazo estimado de atuação da ECI) 

Página 11 de 15 Parte integrante do Avulso do PDS nº 104 de 2018.

54 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 7 Setembro 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A5A6C6DB00276CEE. 

00100.122634/2018-21



Em virtude do estabelecido no Acordo Quadro de Cooperação entre os Estados Partes 
do MERCOSUL e Estados Associados para a Criação de Equipes Conjuntas de 
Investigação, a Autoridade Central de .......... encaminha a solicitação da criação de uma 
ECI à Autoridade Central de ............. nas condições que oportunamente serão acordadas 
no Instrumento de Cooperação Técnica, cujo projeto vai em anexo. 

 

Em ........ aos ......... dias do mês de ........ de ............ 
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ATA DE RETIFICAÇÃO 

Na cidade de Assunção, aos 7 dias do mês de novembro de 2016, o Ministério 

das Relações Exteriores da República do Paraguai, no uso das faculdades que 

lhe confere a resolução MERCOSUL/RES/GMC/Nº 80/00 e em virtude do 

procedimento estabelecido na Convenção de Viena sobre o Direito dos 

Tratados, referente à correção de erros em textos ou cópias autenticadas dos 

tratados, faz constar: 

 

Que foram detectados erros de tradução na versão no idioma português do 

"Acordo Quadro de Cooperação entre os Estados Partes do MERCOSUL e 
Estados Associados para a Criação de Equipes Conjuntas de 
Investigação", assinado na cidade de San Juan, República Argentina, em 02 

de agosto de 2010, conforme abaixo: 

Correção ao texto do Acordo Quadro em português: 

1)- No segundo considerando: 

Onde se lê: 

"delitos como o tráfico ilícito de entorpecentes, a corrupção, a lavagem de 

ativos, o comércio de pessoas, o tráfico de migrantes". 

Leia-se: 

"delitos como o tráfico ilícito de entorpecentes, a corrupção, a lavagem de 

ativos, o tráfico de pessoas, o tráfico de migrantes". 

2)- No artigo 8º 

Onde se lê: 

"O Chefe da Equipe terá amplas atribuições, no âmbito do objeto acordado, 

para desenhar os lineamentos da investigação". 

Leia-se: 

"O Chefe da Equipe terá amplas atribuições, no âmbito do objeto acordado, 

para desenhar as diretrizes da investigação". 

Em consequência e considerando que a correção destes erros não afeta o 

âmbito de aplicação do disposto pelos Estados Signatários, efetua-se a 

retificação de acordo com o acima exposto. 

E para constar, o Ministério das Relações Exteriores da República do Paraguai 

estende a presente Ata de Retificação no lugar e data acima, para efeitos de 
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emissão de novas cópias autenticadas aos Estados Partes e Estados 

Associados. 
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-

-

LEGISLAÇÃO CITADA 
Constituição de 1988 - 1988/88 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

inciso I do artigo 49
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 105, DE 2018
(nº 842/2017, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo-Quadro entre a República Federativa do Brasil e a República

de Cabo Verde sobre Cooperação em Matéria de Defesa, assinado em Praia, em 20 de

outubro de 2016.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:

Texto do projeto de decreto legislativo-

Legislação citada-

Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1620883&filename=PDC-842-2017

-

Página da matéria
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Aprova o texto do Acordo-Quadro 
entre a República Federativa do 
Brasil e a República de Cabo Verde 
sobre Cooperação em Matéria de 
Defesa, assinado em Praia, em 20 de 
outubro de 2016.  

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo-Quadro 

entre a República Federativa do Brasil e a República de Cabo 

Verde sobre Cooperação em Matéria de Defesa, assinado em 

Praia, em 20 de outubro de 2016. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput 

do art. 49 da Constituição Federal, ficam sujeitos à 

aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 

ajustes complementares que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação.  

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de setembro de 2018. 

 
 
 

RODRIGO MAIA 
Presidente
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Mensagem nº 2 4 9 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do disposto no mi. 49, inciso I, combinado com o art. 84, inciso VIII, 
da Constituição, submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado das Relações Exteriores e da Defesa, o 
texto do Acordo-Quadro entre a República Federativa do Brasil e a República de Cabo Verde 
sobre Cooperação em Matéria de Defesa, assinado em Praia, em 20 de outubro de 2016. 

Brasília, J 9 de j u 1 ho de 2017. 

\ 
/ 
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EMI n2 00076/2017 MRE MD 

Brasília, 23 de Junho de 2017 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência, para posterior envio ao 
Congresso Nacional, o anexo projeto de Mensagem que encaminha o texto do Acordo-Quadro entre 
a República Federativa do Brasil e a República de Cabo Verde sobre Cooperação em Matéria de 
Defesa, assinado em Praia, em 20 de outubro de 2016. 

2. O Acordo visa à promoção da cooperação em defesa, com ênfase nos seguintes 
objetivos: a) promoção da cooperação em assuntos relativos à defesa, com foco nas áreas de 
pesquisa e desenvolvimento, de apoio logístico e de aquisição de produtos e serviços de defesa; b) 
compartilhamento de conhecimentos e experiências adquiridas em operações das Forças Am1adas, 
incluindo operações internacionais de manutenção da paz, bem como em uso de equipamento 
militar nacional e estrangeiro; c) compaiiilhamento de experiências nas áreas de ciência e 
tecnologia de defesa; e d) promoção de ações conjuntas de treinainento e instrução militar, 
exercícios militares conjuntos, assim como intercâmbio de informações relacionadas a esses 
assuntos; e) colaboração em assuntos relacionados a sistemas e equipamentos no campo da defesa; 
f) cooperação em outras áreas no domínio da defesa que possam ser de interesse comum. 

3. O Acordo deverá constituir marco importante na cooperação bilateral na área de defesa. 
Contribuirá, ademais, para o estabelecimento de novo patamar de relacionamento entre os dois 
países. Ressalto, por oportuno, que o Acordo contém cláusula expressa de garantias que assegura 
respeito aos princípios de igualdade soberana dos Estados, de integridade e inviolabilidade 
territorial e de não intervenção nos assuntos internos de outros Estados, em consonância com o 
estabelecido pelo Art. 4° da Constituição Federal. 

4. O Ministério da Defesa participou da elaboração do texto do Acordo em apreço e 
aprovou a sua versão final, a qual foi assinada por Raul Jungmann, Ministro da Defesa do Brasil, e 
por seu homólogo Luís Filipe Tavares, Ministro dos Negócios Estrangeiros e Defesa de Cabo Verde, 
por ocasião das cerimônias de posse do Presidente de Cabo Verde, Jorge Carlos Fonseca, 
transcorridas em 20 de outubro de 2016. 

5. Este Acordo substitui o Acordo sobre Cooperação Técnica no Domínio Militar entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo de Cabo Verde, assinado em Praia, em 21 
de dezembro de 1994. 

6. À luz do exposto e com vistas ao encaminhamento do assunto à apreciação do 
Congresso Nacional, em conformidade com o Aliigo 84, inciso VIII, combinado com o Artigo 49, 
inciso I, da Constituição Federal, submetemos a Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem, 
acompanhado de cópias autênticas do Acordo. 
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Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Aloysio Nunes Ferreira Filho, Raul Belens Jungmann Pinto 
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ACORDO-QUADRO ENTRE A REPÚBLICA FEDERA TIVA DO BRASIL E A 
REPÚBLICA DE CABO VERDE SOBRE COOPERAÇÃO EM MATÉRIA DE DEFESA 

A República Federativa do Brasil 

e 

A República de Cabo Verde 
( doravante denominadas "Partes"), 

Considerando os propósitos no Tratado de Amizade e Cooperação, de 7 de 
fevereiro de 1979, e no Acordo Básico de Cooperação Técnica e Cientiífica, de 28 de abril de 
1977; 

Compartilhando o entendimento de que a cooperação mútua no campo da defesa 
contribuirá para melhorar as relações bilaterais entre as Partes; 

Buscando contribuir para a paz e a prosperidade internacional; 

Desejando desenvolver e fortalecer várias formas de cooperação entre as Partes; 

Acordam o seguinte: 

Artigo lº 
Âmbito 

As Partes cooperarão baseadas nos princípios da igualdade, da reciprocidade e do . 
interesse comum, respeitando as respectivas legislações nacionais e ac; obrigações de direito 
internacional assumidas pelas Partes. 

Artigo 2º 
Objetivo 

As Partes comprometem-se a: 

a) promover a cooperação em assuntos relativos à defesa, com ênfase nas áreas de 
pesquisa e desenvolvimento, de apoio logístico e de aquisição de produtos e serviços de °'t~~ 
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b) compartilhar conhecimentos e experiências adquiridas em operações das Forças 
Armadas, incluindo operações internacionais de manutenção da paz, bem como em uso de 
equipamento militar nacional e estrangeiro; 

e) compartilhar experiências nas áreas de ciência e tecnologia de defesa; 

d) promover ações conjuntas de treinamento e instrução militar, exercícios militares 
conjuntos, assim como intercâmbio de informações relacionadas a esses assuntos; 

e) 
e 

f) 
comum. 

colaborar cm assuntos relacionados a sistemas e equipamentos no campo da defesa; 

cooperar em outr.as áreas no domínio da defesa que possam ser de interesse 

Artigo 3° 
Áreas de cooperação 

A cooperação entre as Partes, em assuntos relativos à defesa, poderá incluir, entre 
outras áreas, as seguintes: 

a) visitas mútuas de delegações de alto nível e reuniões de representantes de 
instituições de defesa equivalentes, assim como de navios e aeronaves militares; 

b) intercâmbio de instrutores, bem como de alunos de instituições militares de ensino; 

e) participação em cursos teóricos e práticos, seminários, conferências, debates e 
simpósios em instituições das Partes; 

d) cooperação relacionada com equipamentos e serviços relativos à área de defesa, 
em consonância com a legislação nacional do Estado das Partes; 

e) outras formas de cooperação que possam ser de interesse mútuo das Partes. 

Artigo 4° 
Garantias 

Na execução das atividades de cooperação realizadas no âmbito deste Acordo, as 
P~es obrigam-se a respeitar os princípios e propósitos relevantes da Carta das Nações Unidas, 
incluindo os de igualdade soberana dos Estados, integridade e inviolabilidade territoriais e não 
intervenção em assuntos internos de outros Estados, assim como os princípios e os propósitos de 
direitos humanos e de direito humanitário. 

Artigo 5º 
Responsabilidades Financeiras 

1. Cada Parte será responsável por todas as despesas contraídas co 
cumprimento das atividades oficiais no âmbito do presente Acordo, salvo a,M1rcnttct 

forma. 
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2. Todas as atividades desenvolvidas no âmbito deste Acordo estarão sujeitas à 
disponibilidade de recursos financeiros das Partes. 

Artigo 6° 
Comissão Bilateral 

l. As Partes estabelecerão uma Comissão Bilateral com a finalidade de coordenar as 
atividades de cooperação no âmbito deste Acordo. 

2. A Comissão Bilateral será constituída por representantes do Ministério da Defesa e 
das Forças Armadas das Partes, bem como de outras instituições que poderão ser envolvidas pelas 
Partes, quando apropriado. 

3. O local e a data para a realização das reuniões da Comissão Bilateral serão 
definidos em comum acordo entre as Partes. 

Artigo 7° 
Proteção de Informação Classificada 

l . Os procedimentos para intercâmbio, bem como as condições e as medidas para 
proteger informação classificada das Partes durante a execução do presente Acordo, serão tratados 
e salvaguardados de acordo com as legislações e Tegulações nacionais das Partes. 

2. As respectivas responsabilidades e obrigações das Partes quanto à segurança e 
proteção de informações classificadas continuarão aplicáveis após o término do presente Acordo. 

Artigo 8° 
Protocolos Complementares 

1. Protocolos Complementares a este Acordo poderão ser celebrados por escrito pelas 
Partes, por via diplomática, e farão parte integrante do presente Acordo. 

2. Os Protocolos Complementares entrarão em vigor na data de recebimento da última 
notificação, por escrito e por via diplomática, pela qual uma parte informa a outra de que foram 
cumpridos os requisitos internos necessários para sua entrada em vigor. 

Artigo 9° 
Mecanismos de Implementação 

Mecanismos de Implementação para programas e atividades específicas ao amparo 
do presente Acordo poderão ser desenvolvidos pelo Ministério da Defesa das Partes e terão de 
estar restritos aos temas acordados e terão de ser consistentes com as respectivas leis. 
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Artigo 10° 
Emendas 

l . O presente Acordo poderá ser emendado por consentimento entre as Partes, por 
escrito e por via diplomática. 

2. As emendas entrarão em vigor na data de recebimento da última notificação, por 
escrito e por via diplomática, pela qual urna parte infonna a outra de que foram cumpridos os 
requisitos internos necessários para sua entrada em vigor. 

Artigo 11° 
Solução de Controvérsias 

l. Qualquer controvérsia relacionada a uma atividade específica de cooperação no 
âmbito do presente Acordo será resolvida por meio de consultas e negociações diretas entre os 
próprios participantes da atividade em questão. 

2. Caso a controvérsia não seja resolvida nos tennos do parágrafo l, essa será 
submetida para resolução por negociação direta entre as Partes, por via diplomática. 

Artigo 12º 
Entrada ·em vigor 

O presente Acordo entrará em vigor sessenta (60) dias após a data de recebimento 
da última notificação, por escrito e por via diplomática, pela qual uma parte inf onna a outra de 
que foram cumpridos os requisitos internos necessários para sua entrada em vigor. 

Artigo 13º 
Ténnino 

1. Qualquer Parte pode, a qualquer momento, notificar a outra, por escrito e por via 
diplomática, de sua decisão de denunciar o presente Acordo. 

2. A denúncia produzirá efeito noventa (90) dias após o recebimento da respectiva 
notificação e não afetará programas e atividades em curso ao amparo do presente Acordo, a 
menos que as Partes decidam de outro modo. 
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Artigo 14° 

Este Acordo substitui o Acordo sobre Cooperação Técnica no Domínio Militar 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo de Cabo Verde, assinado na 

Praia, em 21 de dezembro de 1994. 

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados por seus respectivos 
Governos, assinaram este Acordo em dois exemplares em português. 

Feito em 9.l'DJ.C\.. , em ~ de ~de2016. 

PELA REPÚBLICA 
DE CABO VERDE 
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Aviso nº 296 - C. Cívil." 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado GIACOBO 
Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

Assunto: Texto de acordo. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Em l 9 de julho de 2017. 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, relativa ao texto o texto do Acordo-Quadro entre a República Federativa do Brasil e 
a República de Cabo Verde sobre Cooperação em Matéria de Defesa, assinado em Praia, em 20 
de outubro de 2016. 

Atenciosamente, 

Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 
da Presidência da República 

PRIMEIRA-SECRETARIA 
Em 2 J I {}f 1.2:/7Zf. 

De ordem, ao enhor Secretário-Gern' 
da Mesa,· para as d· ,vi as providências. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Constituição de 1988 - 1988/88 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

inciso I do artigo 49
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SENADO FEDERAL
 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 106, DE 2018

(nº 843/2017, na Câmara dos Deputados)

Aprova o Acordo sobre Serviços Aéreos entre a República Federativa do Brasil e a

República de Cabo Verde, assinado em Brasília, em 31 de outubro de 2016.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:

Texto do projeto de decreto legislativo-

Legislação citada-

Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1620885&filename=PDC-843-2017

-

Página da matéria
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Aprova o Acordo sobre Serviços 
Aéreos entre a República Federativa 
do Brasil e a República de Cabo 
Verde, assinado em Brasília, em 31 
de outubro de 2016.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica aprovado o Acordo sobre Serviços 

Aéreos entre a República Federativa do Brasil e a República 

de Cabo Verde, assinado em Brasília, em 31 de outubro de 

2016. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput 

do art. 49 da Constituição Federal, ficam sujeitos à 

aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 

ajustes complementares que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação.  

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de setembro de 2018. 

RODRIGO MAIA 
Presidente 
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Mensagem nº 3 1 4 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, combinado com o art. 84, inciso VIII, 
da Constituição, submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado das Relações Exteriores e dos 
Transportes, Portos e Aviação Civil, o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos entre a República 
Federativa do Brasil e a República de Cabo Verde, assinado em Brasília, em 31 de outubro de 
2016. 

Brasília, 24 de agosto de 2017. 
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EMI n2 00059/2017 MRE MTPA 

Brasília, 1 7 de Março de 2017 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência, para posterior envio ao 
Congresso Nacional, o anexo Acordo sobre Serviços Aéreos entre a República Federativa do Brasil 
e a República de Cabo Verde, assinado em Brasília, em 31 de outubro de 2016, pelo Presidente da 
República Federativa do Brasil, Michel Temer. e pelo Presidente da República de Cabo Verde, Jorge 
Carlos Fonseca. 

2. O referido Acordo, em cuja confecção atuaram conjuntamente o Ministério das 
Relações Exteriores, o Ministério dos Transpmtes, Portos e Aviação Civil e a Agência Nacional de 
Aviação Civil (ANAC), tem o fito de incrementar os laços de amizade, entendimento e cooperação 
entre os dois países signatários, consequências esperadas da atualização do marco legal para a 
operação de serviços aéreos entre os territórios de Brasil e Cabo Verde, e para além desses, que 
certamente contribuirão para o adensamento das relações bilaterais nas esferas do comércio, do 
turismo e da cooperação. Em confonnidade com a Política Nacional de Aviação Civil estabelecida 
pelo Decreto nº 6780/2009, o Acordo contempla concessão de direitos de tráfego de até quinta 
liberdade (mtigo 2, parágrafo 2, alínea c), livre determinação de capacidade (artigo 11), liberdade 
tarifária (artigo 12) e quadro de rotas abe1to (anexo ao Acordo). 

3. À luz do exposto, e com vistas ao encaminhamento do assunto à apreciação do 
Congresso Nacional, em confo1111idade com o mt. 49, inciso 1, combinado com o mt. 84, inciso 
VIII, da Constituição Federal, submetemos a Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem, 
acompanhado de cópias autenticadas do Acordo. 

Respeitosamente, 

Assi11atlo e/etro11ica111e11te por: Maurício Quiutellll Malta Lessll, Aloysio Nunes Ferreira Filho 
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ACORDOSOBRESERVIÇOSAÉREOSENTRE 
A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E 

A REPÚBLICA DE CABO VERDE 

A República Federativa do Brasil ("Brasil") 

e 

A República de Cabo Verde ("Cabo Verde"), 
( daqui por diante referidos como "Partes"); 

Sendo Partes da Convenção sobre A viação Civil Internacional, aberta para 
assinatura em Chicago no dia 7 de dezembro de 1944; 

Desejando estreitar as relações de amizade e cooperação entre as Partes; 

Desejando contribuir para o desenvolvimento da aviação civil internacional; 

Desejando concluir um acordo com o propósito de estabelecer e explorar serviços 
aéreos entre seus respectivos territórios e além; 

Acordam o que se segue: 

Artigo 1 
Definições 

Para aplicação do presente Acordo, salvo disposição em contrário, o termo: 

a) "autoridade aeronáutica" significa, no caso do Brasil, a autoridade de aviação 
civil, representada pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) e no caso 
de Cabo Verde, pela Agência de Aviação Civil (AAC), ou em ambos os casos, 
qualquer outra autoridade ou pessoa autorizada a executar :;is funções exercidas 
pelas autoridades acima mencionadas; 

b) "Acordo" significa este Acordo, qualquer anexo a ele, e quaisquer emendas 
decorrentes; 
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c) "capacidade" significa a quantidade de serviços estabelecidos pelo Acordo, 
medida normalmente pelo número de voos (frequências) ou de assentos, ou 
toneladas de carga oferecidas em um mercado (par de cidades ou país a país) ou 
em uma rota, durante um determinado período, tal como diariamente, 
semanalmente, por temporada ou anualmente; 

d) "Convenção" significa a Convenção sobre Aviação Civil Internacional, aberta 
para assinatura em Chicago no dia 7 de dezembro de 1944, e inclui os Anexos 
adotados de acordo com o Artigo 90 daquela Convenção e qualquer emenda aos 
Anexos ou à Convenção, de acordo com os Artigos 90 e 94, desde que esses 
Anexos e emendas tenham entrado em vigor p~ ambas as Partes; 

e) "empresa aérea designada" significa uma empresa aérea que tenha sido 
designada e autorizada em conformidade com o Artigo 3 (Designação e 
Autorização) deste Acordo; 

f) "preço" significa qualquer preço, tarifa ou encargo para o transporte de 
passageiros, bagagem e/ou carga, excluindo mala postal, no transporte aéreo, 
incluindo qualquer outro modal de transporte em conexão com aquele, cobrados 
pelas empresas aéreas, incluindo seus agentes, e as condições segundo as quais 
se aplicam estes preços, tarifas e encargos; 

l 
g) "território", em relação a um Estado tem o significado a ele atribuído no Artigo ! , 

2 da Convenção; 

h) "tarifa aeronáutica" significa o valor cobrado às empresas aéreas, pelas 
autoridades competentes, ou por estas autorizado a ser cobrado, pelo uso do 
aeroporto, ou de suas instalações e serviços, ou de instalações de navegação 
aérea, ou de instalações de segurança da aviação, incluindo as instalações e os 
serviços relacionados, por aeronaves, suas tripulações, passageiros e carga; e 

i) "serviço aéreo", "serviço aéreo internacional", "empresa aérea" e "escala para 
fins não comerciais", têm os significados a eles atribuídos no Artigo 96 da 

Convenção. 

Artigo 2 
Concessão de Direitos 1 i 

1. Cada Parte concede_ à outra Parte os direitos especificados neste Acordo, com a 
finalidade de operar serviços aéreos internacionais nas rotas especificadas no Quadro de Rotas 
especificado no anexo a este Acordo. 

2. Sujeito às disposições deste Acordo, as empresas aéreas designadas por cada uma 
das Partes gozarão dos seguintes direitos: 

1 

i 
1 

a) sobrevoar o território da outra Parte sem pousar; 
1 i 

1 
' 

1 j 1 I 

l __ ,' ____ -_-_-_-_-_-_-_-__ -_-_-_--- -------------------~-~-::-·_· __ -~--~--:-·:_-__ - -_-_--_-_--_-_ -_ -_--_--_--·_- _ .L,,-=--=--=--=--=--=--=--=--=--=--=-·-=--=--=--=--=--=--=--=--=--=--=--=--=--=--=--=--=--=--=--::,,./ 

b) fazer escalas no território da outra Parte, para fins não comerciais; 

/ 

, 1/ 
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c) fazer escalas nos pontos das rotas especificadas no Quadro de Rotas acordado 
conjuntamente pelas autoridades aeronáuticas de ambas as Partes, para 
embarcar e desembarcar tráfego internacional de passageiros, bagagem, carga 
ou mala postal separadamente ou em combinação; e 

d) os demais direitos especificados no presente Acordo. 

3. As empresas aéreas de cada Parte que não tenham sido designadas com base no 
Artigo 3 (Designação e Autorização) deste Acordo também gozarão dos direitos especificados nas 
letras a) e b) do parágrafo 2 deste Artigo. 

4. Nenhum dispositivo deste Acordo será considerado como concessão a uma 
empresa aérea designada de uma Parte do direito de embarcar, no território da outra Parte, 
passageiros, bagagem, carga e mala postal, mediante remuneração e destinados a outro ponto no 
território dessa outra Parte. 

Artigo 3 
Designação e Autorização 

1. Cada Parte terá o direito de designar por escrito à outra Parte uma ou mais 
empresas aéreas para operar os serviços acordados e de revogar ou alterar tal designação. Essas 
notificações serão feitas pela via diplomática. 

2. Ao receber tal designação e o pedido de autorização de operação da empresa aérea 
designada, na forma e no modo prescritos~ cada Parte concederá a autorização de operação 
apropriada com a mínima demora de trâmites, desde que: 

a) a empresa aérea seja estabelecida no território da Parte que a designa; 

b) o efetivo controle regulatório da empresa aérea designada seja exercido e 
mantido pela· Parte que a designa; 

c) a Parte que designa a empresa aérea cumpra as disposições estabelecidas no 
Artigo 7 (Segurança Operacional) e no Artigo 8 (Segurança da Aviação); e ! , 

d) a empresa aérea designada esteja qualificada para satisfazer as condições 
prescritas segundo as leis e regulamentos normalmente aplicados à operação de 
serviços de transporte aéreo internacional pela Parte que recebe a designação. 

3. Ao receber a autorização de operação constante do parágrafo 2, uma empresa aérea 
designada pode, a qualquer tempo, começar a operar os serviços acordados para os quais tenha 
sido designada, desde que ela cumpra as disposições aplicáveis deste Acordo. 

Artigo 4 
Negação, Revogação e Limitação de Autorização 

1. As autoridades aeronáuticas de cada Parte terão o direito de negar as autorizações 
mencionadas no Artigo 3 (Designação e Autorização) deste Acordo à empresa aérea designada 

, 
'----------·-----·· - ··- ----- ·----·-- -- - -------·--·----------- ,,./ 
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pela outra Parte e de revogar, suspender ou impor condições a tais autorizações, temporária ou 
permanentemente nos casos em que: 

a) elas não estejam convencidas de que a empresa aérea seja estabelecida no 
território da Parte que a designou; ou 

b) o efetivo controle regulatório da empresa aérea designada não seja exercido e 
mantido pela Parte que a designa; ou 

e) a Parte que designa a empresa aérea não cumpra as disposições estabelecidas no 
Artigo 7 (Segurança Operacional) e no Artigo 8 (Segurança da Aviação); ou 

d) a empresa aérea designada não esteja qualificada para atender outras condições 
determinadas segundo as leis e regulamentos normalmente aplicados à operação 
de serviços de transporte aéreo internacional pela Parte que recebe a 
designação. 

2. A menos que a imediata revogação, suspensão ou imposição das condições 
previstas no parágrafo 1 do presente Artigo seja essencial para impedir novas infrações a leis e 
regulamentos, ou às disposições deste Acordo, esse direito somente será exercido após a 
realização de reunião de consulta com a outra Parte. Tal consulta deverá ocorrer antes de expirar o 
prazo de trinta (30) dias a partir da data da solicitação por uma Parte, salvo entendimento diverso 

entre as Partes. 

Artigo 5 
Aplicação de Leis 

1. As leis e regulamentos de uma Parte que regem a entrada e saída de seu território 
de aeronaves engajadas em serviços aéreos internacionais, ou a operação e navegação de tais 
aeronaves enquanto em seu território, serão aplicados às aeronaves das empresas aéreas da outra ! 

1. ' 

Parte. 

2. As leis e regulamentos de uma Parte, relativos à entrada, permanência e saída de 
seu território, de passageiros, tripulantes e carga, incluindo mala postal, tais como os relativos à 
imigração, alf"andega, moeda, saúde e quarentena serão aplicados aos passageiros, tripulantes, 
carga e mala postal transportados por aeronaves das empresas aéreas da outra Parte enquanto 
permanecerem no referido território. 

' ; 

1 
1 
l 

' ' 

3. Nenhuma Parte dará preferência às suas próprias empresas aéreas ou a qualquer 1 
' : 

outra empresa aérea em relação às empresas aéreas da outra Parte engajadas em transporte aéreo 
internacional similar, na aplicação de seus regulamentos de imigração, alf'andega, quarentena e 

regulamentos similares. 

4. Passageiros, bagagem, carga e mala postal em trânsito direto serão sujeitos apenas 
a um controle simplificado. Bagagem e carga em trânsito direto estarão isentas de taxas 
alfandegárias e de outros impostos similares. i 1 ; 

; 
' 

/ 
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Artigo 6 
Reconhecimento de Certificados e Licenças 

1. Certificados de aeronavegabilidade e de habilitação e licenças, emitidos ou 

convalidados por uma Parte e ainda em vigor, serão reconhecidos como válidos pela outra Parte 

para o objetivo de operar os serviços acordados, desde que os requisitos sob os quais tais 

certificados e licenças foram emitidos ou convalidados sejam iguais ou superiores aos requisitos 

mínimos estabelecidos segundo a Convenção. 

2. Se os privilégios ou as condições das licenças ou certificados mencionados no 

parágrafo 1 anterior, emitidos pelas autoridades aeronáuticas de uma Parte para qualquer pessoa 1 

ou empresa aérea designada, ou relativos a uma aeronave utilizada na operação dos serviços 

acordados, permitirem uma diferença dos requisitos mínimos estabelecidos pela Convenção, e que 

tal diferença tenha sido notificada à Organização de Aviação Civil Internacional (OACI), a outra 

Parte pode pedir que se realizem consultas entre as autoridades aeronáuticas a fim de esclarecer a 

prática em questão. 

3. Cada Parte, todavia, reserva-se o direito de recusar-se a reconhecer, para o objetivo 

de sobrevoo ou pouso em seu próprio território, certificados de habilitação e licenças concedidas 

aos seus próprios nacionais pela outra Parte. 

Artigo 7 
Segurança Operacional 

1. Cada Parte poderá solicitar a qualquer momento a realização de consultas sobre as 

normas de segurança operacional aplicadas pela outra Parte nos aspectos relacionados com as 

instalações aeronáuticas, tripulações de voo, aeronaves e operações de aeronaves. Tais consultas 

serão realizadas dentro dos 30 (trinta) dias após a apresentação da referida solicitação. 

2. - Se, depois de realizadas tais consultas,-uma Parte chega à conclusão de que a outra 

não mantém e administra de maneira efetiva os requisitos de segurança, nos aspectos 

mencionados no parágrafo 1, que satisfaçam as normas estabelecidas à época em conformidade 

com a Convenção, a outra Parte será informada de tais conclusões e das medidas que se 

considerem necessárias para cumprir as normas da OACI. A outra Parte deverá, então, tomar as 

medidas corretivas para o caso, dentro de um prazo acordado. 
i . 
1 • 

3. De acordo com o Artigo 16 da Convenção, fica também acordado que qualquer ' 

aeronave operada por ou em nome de uma empresa aérea de uma Parte, que preste serviço para ou 

do território da outra Parte poderá, quando se encontrar no território desta última, ser objeto de 

uma inspeção pelos representantes autorizados da outra Parte, desde que isto não cause demoras ji 

desnecessárias à operação da aeronave. Não obstante as obrigações mencionadas no Artigo 33 da 

Convenção, o objetivo desta inspeção é verificar a validade da documentação pertinente da 1 , 
Í 1 

aeronave, as licenças de sua tripulação e se o equipamento da aeronave e a condição da mesma J 1 

estão conformes com as normas estabelecidas à época em conformidade com a Convenção. 

4. Quando uma ação urgente for essencial para assegurar a segurança da operação de 

uma empresa aérea, cada Parte reserva-se o direito de suspender ou modificar imediatamente a 

autorização de operação de uma ou mais empresas aéreas da ·outra Parte. 

-----------·····-· - ·-···· -·········---- ---------------·-·. ····-·····-·· .. -·- - -----✓ 
, __________________________________ .......... ______ ..,,, 
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5. Qualquer medida tomada por uma Parte de acordo com o parágrafo 4 acima será 

suspensa assim que deixem de existir os motivos que levaram à adoção de tal medida. 

6. Com referência ao parágrafo 2, se for constatado que uma Parte continua a não 

cumprir as nonnas da OACI, depois de transcorrido o prazo acordado, o Secretário Geral da 

OACI será disto notificado. O Secretário Geral da OACI também será notificado após a solução 

satisfatória de tal situação. 

Artigo 8 
Segurança da A viação 

1. Em confonnidade com seus direitos e obrigações segundo o Direito Internacional, 

as Partes reafirmam que sua obrigação mútua de proteger a segurança da aviação civil contra atos 

de interferência ilícita constitui parte integrante do presente Acordo. Sem limitar a validade geral 

de seus direitos e obrigações resultantes do Direito Internacional, as Partes atuarão, em particular, 

segundo as disposições da Convenção sobre Infrações e Certos Outros Atos Praticados a Bordo de 

Aeronaves, assinada em Tóquio em 14 de setembro de 1963, da Convenção para a Repressão ao 

Apoderamento Ilícito de Aeronaves, assinada em Haia em 16 de dezembro de 1970 e da 

Convenção para a Repressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da A viação Civil, assinada em 

Montreal em 23 de setembro de 1971, e seu Protocolo Suplementar para Repressão de Atos j 

Ilícitos de Violência em Aeroportos Utilizados pela A viação Civil Internacional, assinado em : 1 

Montreal em 24 de fevereiro de 1988, da Convenção para a Marcação de Explosivos Plásticos 

para o Propósito de Detecção, assinada em Montreal em 1 de março de 1991, bem como qualquer 

outra convenção ou protocolo sobre segurança da aviação civil, aos quais ambas as Partes venham 

a aderir. 

2. As Partes fornecerão, mediante solicitação, toda a assistência mútua necessária 

para a prevenção contra atos de apoderamento ilícito de aeronaves civis e outros atos ilícitos 

contra a segurança dessas aeronaves, seus passageiros e tripulações, aeroportos e instalações de 

navegação aérea, e qualquer outra ameaça à segurança da aviação civil. 

3. As Partes agirão, em suas relações mútuas, segundo as disposições sobre segurança 

da aviação estabelecidas pela OACI e designadas como Anexos à Convenção; exigirão que 

operadores de aeronaves por elas registradas, ou operadores de aeronaves estabelecidos em seu 

território e os operadores de aeroportos situados em seu território ajam em conformidade com as 

referidas disposições sobre a segurança da aviação. Cada Parte notificará a outra Parte de toda 

diferença entre seus regulamentos e métodos nacionais e as normas de segurança da aviação dos 

Anexos. Qualquer das Partes poderá solicitar a qualquer momento a imediata realização de 

consultas com a outra Parte sobre tais diferenças. 

4. Cada Parte concorda que a tais operadores de aeronaves pode ser exigido que 

observem as disposições sobre a segurança da aviação mencionadas no parágrafo 3 deste Artigo e 

exigidas pela outra Parte para a entrada, saída, ou pennanência no território da outra Parte. Cada 

Parte assegurará que medidas adequadas sejam efetivamente aplicadas em seu território para 

proteger as aeronaves e para inspecionar passageiros, tripulações, bagagens de mão, bagagens, 

carga e provisões de bordo, antes e durante o embarque ou carregamento. Cada Parte, também, 

considerará de modo favorável toda solicitação da outra Parte, com vistas a adotar medidas 

especiais e razoáveis de segurança para combater uma ameaça especifica. 

1 • \ ., _____ _ ___ j) 
\ 
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5. Quando ocorrer um incidente, ou ameaça de incidente de apoderamento ilícito de 
aeronave civil, ou outros atos ilícitos contra a segurança de tal aeronave, de seus passageiros e 
tripulação, de aeroportos ou instalações de navegação aérea, as Partes assistir-se-ão mutuamente, 
facilitando as comunicações e outras medidas apropriadas, destinadas a pôr termo, de forma 
rápida e segura, a tal incidente ou ameaça 

6. Cada Parte terá o direito, dentro dos 60 (sessenta) dias seguintes à notificação, de 
que suas autoridades aeronáuticas efetuem uma avaliação no território da outra Parte das medidas 
de segurança sendo ou a serem aplicadas, pelos operadores de aeronaves, com respeito aos voos 
que chegam procedentes do território da primeira Parte ou que sigam para o mesmo. Os 
entendimentos administrativos para a realização de tais avaliações serão feitos entre as 
autoridades aeronáuticas e implementados sem demora a fim de se assegurar que as avaliações se 
realizem de maneira expedita. Todas as avaliações estarão cobertas por um acordo específico 
sobre a proteção de informação entre as autoridades aeronáuticas das Partes. 

7. Quando uma Parte tiver motivos razoáveis para acreditar que a outra Parte não 
cumpre as disposições deste Artigo, a primeira Parte poderá solicitar a realização de consultas. 
Tais consultas começarão dentro dos 15 (quinze) dias seguintes ao recebimento de tal solicitação 
de qualquer das Partes. No caso de não se chegar a um acordo satisfatório dentro dos 15 (quinze) 
dias a partir do começo das consultas, isto constituirá motivo para negar, revogar, suspender ou 
impor condições sobre as autorizações da empresa aérea ou empresas aéreas designadas pela outra 
Parte. Quando justificada por uma emergência ou para impedir que continue o descumprimento 
das disposições deste Artigo, a primeira Parte poderá adotar medidas temporárias a qualquer 
momento. 

Artigo 9 
Tarifas Aeronáuticas 

1. Nenhuma Parte cobrará ou permitirá que sejam cobradas das empresas aéreas ' 
designadas da outra Parte tarifas aeronáuticas superiores às cobradas às suas próprias empresas , 
aéreas que operem serviços aéreos internacionais semelhantes. 

2. Cada Parte encorajará a realização de consultas sobre tarifas aeronáuticas entre 
suas autoridades competentes e as empresas aéreas que utilizem as instalações e os serviços • 
proporcionados, quando for factível por meio das organizações representativas de tais empresas 
aéreas. Propostas de modificação das tarifas aeronáuticas deverão ser comunicadas a tais usuários 
com razoável antecedência, a fim de permitir-lhes expressar seus pontos de vista antes que as 
alterações sejam feitas. Adicionalmente, cada Parte encorajará suas autoridades competentes e 
tais usuários a trocarem informações apropriadas relativas às tarifas aeronáuticas. 

Artigo 10 
Direitos Alfandegários 

1. Cada Parte, com base na reciprocidade, isentará uma empresa aérea designada da 
outra Parte, no maior grau possível em conformidade com sua legislação nacional, de restrições 
sobre importações, direitos alfandegários, impostos indiretos, taxas de inspeção e outras taxas e 
gravames nacionais que não se baseiem no custo dos serviços proporcionados na chegada, sobre j 

aeronaves, combustíveis, lubrificantes, suprimentos técnicos de consumo, peças sobressalentes ; 1 
1 i 

\\ ___ , _________ -_-_·_···_-·-_-··-_·_·-_·-_-_•·-_-_·_-_-_-_-·_··-_-_·· _-_-_·_-·_··_-· ..... ··_·_··-_·-_·-_--_·--_-·_-_--_··-_--_·_-_--_--_·-_-_-__ --~=-=--=·=_.-==--==--==---/-') 
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incluindo motores, equipamento de uso normal dessas aeronaves, provisões de bordo e outros 

itens, tais como bilhetes, conhecimentos aéreos, qualquer material impresso com o símbolo da 

empresa aérea e material publicitário comum distribuído gratuitamente pela empresa aérea 

designada, destinados ou usados exclusivamente na operação ou manutenção das aeronaves da 

empresa aérea designada da Parte que esteja operando os serviços acordados. 

2. 
parágrafo 1 : 

As isenções previstas neste Artigo serão aplicadas aos produtos referidos no 

a) introduzidos no território de uma Parte por ou sob a responsabilidade da 

empresa aérea designada pela outra Parte; 

b) mantidos a bordo das aeronaves da empresa aérea designada de uma Parte, na 

chegada ou na saída do território da outra Parte; ou 

c) levados a bordo das aeronaves da empresa aérea designada de uma Parte ao 

território da outra Parte e com o objetivo de serem usados na operação dos 

serviços acordados, 

sejam ou não tais produtos utilizados ou consumidos totalmente dentro do 

território da Parte que outorga a isenção, sob a condição de que sua propriedade 

não seja transferida no território de tal Parte. 

3. O equipamento de bordo de uso regular, bem como os materiais e suprimentos 

normalmente mantidos a bordo das aeronaves de uma empresa aérea designada de qualquer das , 

Partes, somente poderão ser descarregados no território da outra Parte com a autorização das 

autoridades alfandegárias de tal território. Nesse caso, tais itens poderão ser colocados sob a 

supervisão das mencionadas autoridades até que sejam reexportados ou se lhes dê outro destino, 

conforme os regulamentos alfandegários. 

Artigo 11 
Capacidade 

1. Cada Parte permitirâ que cada empresa aérea designada determine a frequência e a 

capacidade dos serviços de transporte aéreo internacional a ser ofertada, baseando-se em • 

considerações comerciais próprias do mercado. 

2. Nenhuma Parte limitarâ unilateralmente o volume de tráfego, frequência ou 

regularidade dos serviços, ou o tipo ou tipos de aeronaves operadas pelas empresas aéreas 

designadas da outra Parte, exceto por exigências de natureza alfandegária, técnica, operacional ou 

razões ambientais sob condições uniformes consistentes com o Artigo 15 da Convenção. 

Artigo 12 
Preços 

1. Os preços cobrados pelos serviços operados com base neste Acordo poderão ser 

estabelecidos livremente pelas empresas aéreas, sem estar sujeitos a aprovação. 

\ ------ - _ _,,,,~ 
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2. Cada Parte pode requerer notificação ou registro junto às autoridades, pelas 
empresas aéreas designadas, dos preços do transporte originados em seu território. 

Artigo 13 
Concorrência 

1. As Partes deverão informar-se mutuamente, quando solicitadas, sobre suas leis, 
políticas e práticas sobre a concorrência e/ou modificações das mesmas, bem como quaisquer 
objetivos concretos a elas relacionados, que poderiam afetar a operação de serviços de transporte 
aéreo cobertos por este Acordo e deverão identificar as autoridades responsâveis por sua 
aplicação. 

2. As Partes deverão notificar-se mutuamente sempre que considerarem que pode 
haver incompatibilidade entre a aplicação de suas leis, políticas e práticas sobre a concorrência, e 
as matérias relacionadas à aplicação deste Acordo. 

3. Não obstante quaisquer outras disposições em contrário, nada do disposto neste 
Acordo deverá (i) requerer ou favorecer a adoção de acordos entre empresas, decisões de 
associações de empresas ou prâticas combinadas que impeçam ou distorçam a concorrência; (ii) 
reforçar os efeitos de tais acordos, decisões ou práticas combinadas; ou (iii) delegar a operadores 
econômicos privados a responsabilidade da tomada de medidas que impeçam, distorçam ou 
restrinjam a concorrência. 

Artigo 14 
Conversão de Divisas e Remessa de Receitas 

1. Cada Parte permitirá às empresas aéreas da outra Parte converter e remeter para o 
exterior, a pedido, todas as receitas locais provenientes da venda de serviços de transporte aéreo e 
de atividades conexas diretamente vinculadas ao transporte aéreo que excedam as somas 
localmente desembolsadas, permitindo-se sua rápida conversão e remessa, à taxa de câmbio do 
dia do pedido para a conversão e remessa. 

2. A conversão e a remessa de tais receitas serão permitidas em conformidade com as 
leis e regulamentos aplicáveis, e não estarão sujeitas a quaisquer encargos administrativos ou 
cambiais, exceto aqueles normalmente cobrados pelos bancos para a execução de tais conversão e 
remessa. 

1 ! : 3. O disposto neste Artigo não desobriga as empresas aéreas de ambas as Partes do 1 

pagamento dos impostos, taxas e contribuições a que estejam sujeitas. 

4. Caso exista um acordo especial entre as Partes para evitar a dupla tributação, ou 
caso um acordo especial regule a transferência de fundos entre as Partes, tais acordos 
prevalecerão. 

·------- ____ ., 
i ' 
) 

,' 
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Artigo 1S 
Atividades Comerciais 

1. Cada Parte concederá às empresas aéreas da outra Parte o direito de vender e 
comercializar em seu território, serviços aéreos internacionais, diretamente ou por meio de 
agentes ou outros intermediários à escolha da empresa aérea, incluindo o direito de estabelecer 
seus próprios escritórios, tanto como empresa operadora como não operadora. 

2. Cada empresa aérea terá o direito de vender serviços de transporte na moeda desse 
território ou, sujeito às leis e regulamentos nacionais, em moedas livremente conversíveis de 
outros países, e qualquer pessoa poderá adquirir tais serviços de transporte em moedas aceitas por 
essa empresa aérea. 

3. As empresas aéreas designadas de uma Parte poderão, com base em reciprocidade, 1 

trazer e manter no território da outra Parte seus representantes e o pessoal comercial, operacional 1 

e técnico necessário à operação dos serviços acordados. 

4. Essas necessidades de pessoal podem, a critério das empresas aéreas designadas de 

1 , wna Parte, ser satisfeitas com pessoal próprio ou usando os serviços de qualquer outra 
1 ! organização, companhia ou empresa aérea que opere no território da outra Parte, autorizadas a 
i prestar esses serviços para outras empresas aéreas. 

1 

1 
\ 

-------

5. Os representantes e os auxiliares estarão sujeitos às leis e regulamentos em vigor da 
outra Parte e de acordo com tais leis e regulamentos: 

a) cada Parte concederá, com base na reciprocidade e com o mínimo de demora, 
as autorizações de emprego, os vistos de visitantes ou outros documentos 
similares necessários para os representantes e os auxiliares mencionados no 
parágrafo 3 deste Artigo; e 

b) ambas as Partes facilitarão e acelerarão as autorizações de emprego necessárias 
ao pessoal que desempenhe certos serviços temporários que não excedam 90 
(noventa) dias. 

Artigo 16 
Flexibilidade Operacional 

1. Cada empresa aérea poderá, nas operações de serviços autorizados por este 
instrumento, utilizar aeronaves próprias ou aeronaves arrendadas ("dry lease"), subarrendadas, 
arrendadas por hora ("interchange" ou "lease for hours"), ou arrendadas com seguro, tripulação e 
manutenção ("wet lease"), por meio de um contrato entre as empresas aéreas de cada Parte ou de 
terceiros países, observando-se as leis e regulamentos de cada Parte e o Protocolo sobre a 
Alteração à Convenção (artigo 83 bis). As autoridades aeronáuticas das Partes deverão celebrar 
um acordo específico estabelecendo as condições de transferência de responsabilidade para a 
segurança operacional, conforme prevista pela Organização de Aviação Civil Internacional. 

2. Em qualquer trecho ou trechos das rotas do anexo ao Acordo, qualquer empresa ! , 
aérea terá o direito de operar transporte aéreo internacional, inclusive em regime de código l 

1 
J 

., · 

/ 
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1 

compartilhado com outras empresas aéreas, sem qualquer limitação quanto à mudança, em 

qualquer ponto ou pontos na rota, do tipo, tamanho ou quantidade de aeronaves operadas, desde 

que o transporte além desse ponto seja continuação do transporte a partir do território da Parte 

Contratante que designou a empresa aérea, e que o transporte ingressando no território da Parte 

Contratante que designou a empresa aérea seja continuação do transporte oriundo de além de tal 

ponto. 

Artigo 17 
Estatísticas 

As autoridades aeronáuticas de cada Parte proporcionarão ou farão com que suas 

empresas aéreas designadas proporcionem às autoridades aeronáuticas da outra Parte, a pedido, as 

estatísticas periódicas ou eventuais, que possam ser razoavelmente requeridas. 

Artigo 18 
Aprovação de Horários 

1. As empresas aéreas designadas de cada Parte submeterão sua previsão de horários 

de voos à aprovação das autoridades aeronáuticas da outra Parte, pelo menos 30 (trinta) dias antes 

do início de operação dos serviços acordados. O mesmo procedimento será aplicado para qualquer 

modificação dos horários. 

2. Para os voos de reforço que a empresa aérea designada de uma Parte deseje operar 

nos serviços acordados, fora do quadro de horários aprovado, essa empresa aérea solicitará 

autorização prévia das autoridades aeronáuticas da outra Parte. Tais solicitações serão submetidas 

pelo menos 5 (cinco) dias úteis antes da operação de tais voos. 

Artigo 19 
Consultas 

1. Qualquer das Partes pode, a qualquer tempo, solicitar a realização de consultas 

sobre a interpretação, aplicação, implementação ou emenda deste Acordo ou seu satisfatório 

cumprimento. 

2. Tais consultas, que podem ser feitas mediante reuniões ou por correspondência, 

serão iniciadas dentro de um período de 60 (sessenta) dias a partir da data do recebimento da 

solicitação por escrito pela outra Parte, a menos que de outra forma acordado entre as Partes. 

Artigo 20 
Solução de Controvérsias 

1. No caso de qualquer controvérsia que possa surgir entre as Partes, relativa à 

interpretação ou aplicação deste Acordo, as autoridades aeronáuticas das Partes buscarão, em 

primeiro lugar, resolvê-las por meio de consultas e negociações. 

-----·----- _,,,. 
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2. Caso as Partes não cheguem a um acordo por meio de negociação, a controvérsia 

será solucionada pela via diplomática. 

Artigo 21 
Emendas 

Qualquer emenda deste Acordo, acordada entre as Partes, entrará em vigor em data 
a ser determinada por troca de Notas diplomáticas, indicando que todos os procedimentos internos 
necessários para a entrada em vigor da emenda foram completados pelas Partes. 

Artigo 22 
Acordos Multilaterais 

Se um acordo multilateral relativo ao transporte aéreo entrar em vigor em relação a 
ambas as Partes, o presente Acordo será emendado para conformar-se às disposições de tal acordo 

multilateral. 

Artigo 23 
Denúncia 

Qualquer das Partes pode, a qualquer tempo, notificar a outra Parte por escrito, por 
via diplomática, sua decisão de denunciar este Acordo. Tal notificação será feita simultaneamente 
à OACI. Este Acordo expirará à meia noite, hora local da Parte notificada, imediatamente antes 
do primeiro aniversário da data de recebimento da notificação pela outra Parte, a menos que se 
retire tal notificação mediante acordo, antes de concluído tal prazo. Se a outra Parte não acusar 
recebimento, será considerado que a notificação foi recebida 14 (quatorze) dias depois de seu 
recebimento pela OACI. 

Artigo 24 
Registro na OACI 

Este Acordo e qualquer emenda a ele, após sua entrada em vigor, serão registrados ' 
na OACI pela Parte que os tiver ratificado em último lugar. 

Artigo 25 
Entrada em Vigor 

Este Acordo entrará em vigor na data de recebimento da segunda Nota diplomática 
indicando que todos os procedimentos internos necessários para sua entrada em vigor foram 

., ________ ..,,.,,. 

' ' ' : 

' 
------ -- ---·- --·---· ... '--...::::-==========---_-__ -__ -__ -_- ___ -__ -_ ----_ -_- __ -_-_ -_____ _._ ______________ -_-___ -_-____ -___ -____ __... 
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' 1 

completados pelas Partes e substituirá o Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Republica de Cabo Verde assinado em Praia, 
República de Cabo Verde, em 29 de julho de 2004. 

Em testemunho do que os abaixo assinados, estando devidamente autorizados pelos 
seus respectivos Governos, assinaram o presente Acordo. 

Feito em ~'ba 
2016, em duplicata, em Português. 

PELA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

, no dia .Jl do mês de "-l/oJ,m , do ano de 

PELA REPÚBLICA DE CABO VERDE 

) 
-- -·-·-··------/ ) 
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ANEXO 1 
QUADRO DE ROTAS 

Rotas a serem operadas pela(s) empresa(s) aérea(s) designada(s) pelo Brasil: 

Pontos Aquém Pontos de Pontos Pontos de Destino Pontos Além 
Origem Intermediários 

Quaisquer Quaisquer Quaisquer Quaisquer pontos Quaisquer 

pontos pontos no Brasil pontos em Cabo Verde pontos 

Rotas a serem operadas pela(s) empresa(s) aérea(s) designada(s) de Cabo Verde: 

Pontos Aquém 
Pontos de Origem 

Pontos Pontos de Pontos Além 
Intermediários Destino 

Quaisquer Quaisquer pontos Quaisquer Quaisquer Quaisquer 

pontos em Cabo Verde pontos pontos no Brasil pontos 

NOTAS: 

1. As empresas aéreas designadas de ambas as Partes poderão, em qualquer ou em 

todos os voos e à sua opção: 

a) efetuar voos em uma ou ambas as direções; 

b) combinar diferentes números de voo na operação de uma aeronave; 

c) servir, nas rotas, pontos intermediários e além e pontos nos territórios das 

Partes, em qualquer combinação e em qualquer ordem, sem direitos de 

cabotagem; 

d) omitir escalas em qualquer ponto ou pontos; 

e) transferir tráfego de quaisquer de suas aeronaves para quaisquer de suas outras 

aeronaves em qualquer ponto das rotas; e 

sem limitação de direção ou geográfica, e sem perda de qualquer direito de 

transportar tráfego de outra forma permitido sob este Acordo, desde que o 

transporte seja parte de um serviço que sirva um ponto no território da Parte que 

designa a empresa aérea. 

2. As empresas aéreas designadas de ambas as Partes poderão, em qualquer ou em 

todos os voos, exercer direitos de trâfego de quinta liberdade em quaisquer pontos intermediários 

e/ou além. 

, ... ___________________ ·------•-·· - - ------,-----~ 
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ANEX02 
CÓDIGO COMPARTILHADO 

1. Na exploração dos serviços acordados nas rotas especificadas, qualquer empresa 
aérea designada de uma Parte poderá celebrar acordos comerciais de código compartilhado com: 

a) uma empresa ou empresas aéreas da mesma Partes; 

b) uma empresa ou empresas aéreas da outra Parte; 

c) uma empresa ou empresas aéreas de um terceiro país, desde que este terceiro 
país autorize ou permita acordos similares entre as empresas aéreas em serviços 
desde, para e através de tal terceiro país, 

desde que todas as empresas aéreas em tais acordos: 

a) tenham os direitos apropriados; 

b) cumpram os requisitos normalmente aplicados a esses acordos, como a proteção 
e informação ao passageiro referente à responsabilidade, e 

2. Todas as empresas aéreas em tais acordos deverão, com relação aos bilhetes 
vendidos, deixar claro para o comprador no ponto de venda com o qual ou quais empresas aéreas 
ele está estabelecendo uma relação contratual. 

3. As Autoridades de Aviação Civil das Partes poderão requerer a submissão dos 
acordos de código compartilhado à autorização prévia à sua implementação. 

,-· -
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A viso nº 369 - C. Civil. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado GIACOBO 

Em 24 de agosto de 2017. 

Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

Assunto: Texto de acordo. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República relativa ao o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos entre a República Federativa do 
Brasil e a República de Cabo Verde, assinado em Brasília, em 31 de outubro de 2016. 

Atenciosamente, 

DJ S~- .i\'M~~ 
DANIEL SIGE& ANN 

Secretário-Executivo da Casa Civil 
da Presidência da República 

(Portaria nº 1.925/CC-Pr, de 26 de setembro de 2016) 

PRIMEIRA-SECRETARIA 
' 

Em 25/08/2017 . 

De ordem, ao Senhor Secretário-Geral 
da Mesa, para as devidas providências. 

~ 
SANDRA COSTA 
Chefe de Gabinete 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Constituição de 1988 - 1988/88 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

inciso I do artigo 49
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 107, DE 2018
(nº 950/2018, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo de Cooperação no Âmbito da Defesa entre a República

Federativa do Brasil e o Reino da Espanha, assinado em Madri, em 3 de dezembro de

2010.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:

Texto do projeto de decreto legislativo-

Legislação citada-

Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1662686&filename=PDC-950-2018

-

Página da matéria
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Aprova o texto do Acordo de 
Cooperação no Âmbito da Defesa 
entre a República Federativa do 
Brasil e o Reino da Espanha, 
assinado em Madri, em 3 de dezembro 
de 2010.  

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de 

Cooperação no Âmbito da Defesa entre a República Federativa 

do Brasil e o Reino da Espanha, assinado em Madri, em 3 de 

dezembro de 2010. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput 

do art. 49 da Constituição Federal, ficam sujeitos à 

aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 

ajustes complementares que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação.  

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de setembro de 2018. 

 
 
 

RODRIGO MAIA 
Presidente 
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Mensagem nº 76 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, combinado com o art. 84, inciso VIII, 
da Constituição, submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado das Relações Exteriores e da Defesa, o 
texto do Acordo de Cooperação no Âmbito da Defesa entre a República Federativa do Brasil e o 
Reino da Espanha, assinado em Madri, em 3 de dezembro de 2010. 

Brasília, 1 5 de fevereiro de 2018 _ 
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Brasília, 28 de Novembro de 2017 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência, para posterior envio ao 
Congresso Nacional, o anexo projeto de Mensagem que encaminha o texto do Acordo de 
Cooperação no Âmbito da Defesa entre a República Federativa do Brasil e o Reino da Espanha, 
celebrado em Madri, em 3 de dezembro de 2010. 

2. O Acordo tem como propósito promover a cooperação em assuntos relativos à defesa, 
especialmente nas áreas de planejamento, pesquisa e desenvolvimento militares, apoio logístico e 
aquisição de produtos e serviços; assessoramento em tecnologia militar; intercâmbio de 
experiências e conhecimentos em assuntos relacionados à defesa, incluindo operações de 
manutenção da paz; educação e treinamento militar; e cooperação em outras áreas de interesse 
mútuo no campo da defesa. 

3. Os Ministérios da Defesa e das Relações Exteriores conduziram as negociações do 
Acordo em tela e, em cumprimento do disposto no Decreto nº 4.176, de 28 de março de 2002, 
acordaram seu texto final em reunião de coordenação realizada em 25 de outubro de 201 O. 

4. À luz do exposto e com vistas ao encaminhamento do assunto à apreciação do 
Congresso Nacional, em conformidade com o artigo 84, inciso VIII, combinado com o artigo 49, 
inciso I, da Constituição Federal, submetemos a Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem, 
acompanhado de cópias autênticas do Acordo. 

Respeitosamente, 
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Assinado eletronicamente por: Aloysfo Nunes Ferreira Filho, Raul Belens Ju11gma1111 Pinto · 
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ACORDO DE COOPERAÇÃO NO ÂMBITO DA DEFESA ENTRE A REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O REINO DA ESPANHA 

A República Federativa do Brasil 

e 

O Reino da Espanha 
( doravante referidos como "as Partes" e separadamente como a "Parte"), 

Tendo presente o interesse comum pela manutenção da paz e da segurança 
internacional, assim como o compromisso de ambas as Nações para que os conflitos 
internacionais sejam solucionados por via pacífica; 

Desejando incrementar as cordiais relações existentes entre ambos os países; 

Reconhecendo a soberania e igualdade entre Estados e da não-inte:rferência nas 
áreas de jurisdição exclusiva dos mesmos; e 

Aspirando fortalecer a colaboração entre ambas as Partes em áreas de interesse 
mútuo; 

Declaram sua intenção de cooperar nos campos indicados a seguir: 

Artigo 1 
Objetivos da Cooperação 

A cooperação entre as Pru1es, regida pelos princ1p10s da igualdade, 
reciprocidade e interesse mútuo, e em consonância com as respectivas legislações nacionais e 
obrigações internacionais assumidas, terá como objetivos: 

a) promover a cooperação em assuntos relativos à defesa, em especial nas 
áreas de planejamento~ pesquisa e desenvolvimento, apoio logístico e 
aquisição de produtos e serviços de defesa; 

b) promover a cooperação cientifica e tecnológica entre as Partes; 
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c) colaborar em assuntos relacionados com a aquisição e utilização de 
equipamentos e sistemas militares de origem nacional e estrangeira; 

d) compartilhar conhecimentos e experiências no campo operacional e de 
participação em operações internacionais de manutenção de paz; 

e) promover a realização de atividades conjuntas de treinamento, instrução 
militar e exercícios militares combinados, facilitando o intercâmbio 
necessário de informações a essas relacionadas; e 

f) cooperar em outras áreas do âmbito da defesa que possam ser de interesse 
mútuo. 

Artigo 2 
Procedimentos 

1. As Partes estabelecerão um Grupo de Trabalho com o objetivo de coordenar as 
atividades de cooperação em matéria de defesa entre ambas as Partes. 

2. O Grupo de Trabalho será composto por representantes de cada um dos 
Ministérios da Defesa e, quando necessário, por razão dos assuntos a tratar, de outras 
instituições de interesse das Partes. 

3. O local e data das reuniões do Grupo de Trabalho serão definidos de comum 
acordo entre as Partes, sem prejuízo de outros mecanismos bilaterais existentes. 

4. De conformidade com o presente Acordo, as Parte poderão desenvolver 
programas executivos de implementação de atividades específicas de cooperação em defesa, 
de comum interesse entre as Pai1es e aprovadas pelas Autoridades competentes de ambos os 
países. 

5. Os programas serão desenvolvidos e executados por pessoal autorizado do 
Ministério da Defesa da República Federativa do Brasil e pelo Ministério da Defesa do Reino 
da Espanha e não deverão interferir nas respectivas legislações nacíonais. 

Artigo 3 
Atividades de Cooperação 

Para o desenvolvimento da cooperação entre as Paiies, poderão ser realizadas 
as seguintes atividades: 

a) visitas de delegações de alto nível; 

b) reuniões de pessoal e encontros de caráter técnico; 

e) reuniões entre instituições de defesa equivalentes; 

d) intercâmbio de instrntores e alunos em centros de ensino militar; 
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e) participação em cursos de fo1mação e especialização, estágios, seminários, 
debates e simpósios em entidades e instituições militares, assim como em 
entidades e instituições civis de interesse da defesa e de comum acordo 
entre as Partes; 

f) participação em manobras e exercícios mediante o destacamento de oficiais 
de enlace, observadores ou unidades; 

g) visitas e escalas de navios de guerra; 

h) participação em eventos culturais e esportivos; 

i) cooperação em matéria de indústria de armamento e serviços relacionados à 
defesa; e 

j) implementação e desenvolvimento de progran1as e projetos de aplicação ou 
desenvolvimento de tecnologia de defesa, com participação de entidades 
militares ou civis de interesse estratégico para as Partes. 

Artigo 4 
Garantias 

Por ocasião da execução das atividades de cooperação sob este Acordo, as 
Parte comprometem-se a respeitar os princípios e finalidades da Carta das Nações Unidas, que 
incluem igualdade soberana dos Estados, íntegridade e inviolabilidade territorial e não 
intervenção nos assuntos internos de outros Estados. 

Artigo 5 
Responsabilidades Financeiras 

1. A não ser que haja convite que indique o contrário, as atividades que se 
realizarem ao amparo do presente Acordo serão financiadas com os orçamentos ordinários de 
cada Parte, em função da disponibilidade de recursos financeiros das mesmas. 

2. Cada Parte assumirá os gastos que derivem da participação de seu pessoal em 
atividades realizadas sob o presente acordo, em especial: 

a) custos de deslocamento de e para o ponto de entrada no Estado anfitrião; 

b) custos de alojamento e manutenção de seu pessoal; e 

c) gastos de tratamento médico e dental e os de remoção ou evacuação de seu 
pessoal enfermo, ferido ou falecido. 
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Artigo 6 
Assistência Médica 

Sem prejuízo do disposto na alínea "e", do Artigo 5°, a Parte receptora deverá 
prover o tratamento médico de emergência para o pessoal da Parte remetente, quando ele for 
necessário, durante o desenvolvimento de atividades de cooperação realizadas ao amparo do 
presente Acordo. O tratamento será dispensado em estabelecimentos médicos das Forças 
Armadas ou em estabelecimentos civis, devendo a Parte remetente encarregar-se das 
correspondentes despesas do tratamento médico. 

Artigo 7 
Responsabilidade Civil 

1. Uma Parte não instituirá nenhuma ação civil contra a outra Parte ou contra 
membro das Forças Anua.das da outra Parte por danos causados no exercício das atividades 
que se enquadrem no âmbito do presente Acordo. 

2. Quando membros das Forças Armadas de alguma das Partes causarem perdas 
ou danos a terceiros, por imprudência, imperícia ou negligência, tal Parte será responsável 
pela perda ou dano, nos termos que se estabelecem na legislação vigente do Estado anfitrião. 

3. As Partes indenizarão qualquer dano causado a terceiros por membros das 
Forças Armadas na ocasião do exercício de atividades derivadas deste Acordo nos termos que 
se estabeleçam na legislação nacional do Estado anfitrião. 

4. Se as Forças Armadas de ambas as Partes forem responsáveis de forma 
conjunta pelos danos causados a terceiros, an1bas assumirão, a responsabilidade. 

Artigo 8 
Segurança da informação sigilosa 

A segurança da informação e material sigilosos no âmbito da defesa que 
venham a ser intercambiados ou gerados sob este Acordo, será regida pelo "Acordo entre a 
República Federativa do Brasil e o Reino da Espanha relativo à Segurança de Informações 
Sigilosas", uma vez que entre em vigor. 

Artigo 9 
Revisão e Ajustes Complementares 

1. Com o consentimento das Partes, poderão ser assinados Ajustes 
Complementares em áreas específicas de cooperação em matéria de defesa, envolvendo 
entidades militares e civis com interesse na área da defesa. Os textos dos Ajustes 
Complementares serão elaborados pelo pessoal autorizado do Ministério da Defesa da 
República Federativa do Brasil e do Ministério da Defesa do Reino da Espanha, limitados a 
questões do âmbito de execução do presente Acordo e em estreito cumprimento da legislação 
nacional das Partes. Uma vez assinados, passarão a fazer parte integrante do presente Acordo. 
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2. O presente Acordo poderá ser revisado e modificado com o consentimento de 
ambas as Partes, mediante troca de Notas por via diplomática, e com antecedência prévia de 
pelo menos 60 (sessenta) dias. 

Artigo 10 
Solução de Controvérsias 

I. Qualquer diferença relativa à interpretação ou aplicação deste Acordo será 
solucionada, em primeiro lugar, por intermédio de consultas e negociações entre as Partes, no 
âmbito do Ministério da Defesa da República Federativa do Brasil e do Ministério da Defesa 
do Reino da Espanha. 

2. No caso em que os respectivos Ministérios da Defesa não cheguem a uma 
solução, a controvérsia será resolvida pela via diplomática. 

Artigo 11 
Vigência 

1. O presente Acordo manter-se-á válido até que qualquer das Partes comunique, 
por escrito e por via diplomática, sua intenção de denunciá-lo. A denúncia surtirá efeito 90 
(noventa) dias após o recebimento da respectiva notificação. 

2. A denúncia não afetará os programas e atividades em execução ao amparo do 
presente Acordo, a menos que as Partes decidam de outro modo. 

Artigo 12 
Entrada em vigor 

O presente Acordo entrará em vigor no trigésimo dia após a notificação, por 
escrito e por via diplomática, de que foram cwnpridos os requisitos de direito interno das 
Partes, necessários para que o Acordo surta efeito. 

Feito em Madri, 3 de dezembro de 201 O, em dois originais, nos idiomas 
português e espanhol, sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

PELA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL 

PELO REINO DA ESPANHA 

Charme Chacón Piqueras 
Ministra da Defesa 
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Aviso nº 75 - C. Civil. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado GIACOBO 
Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

Assunto: Texto de acordo. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Em 15 de fevereiro de2018. 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República relativa ao texto do Acordo de Cooperação no Âmbito da Defesa entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha. 

:ç· .. ~iRA~SECRETARIA 
Em7L1_/l2_J_f_f!_. 

De ordem, ao Senhor Secretáíio-Geral 
da Mesa, para as devidas providências. 

~ 
Chefe de Gabinete 

Minis 
da Presidência da República 

(\ 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Constituição de 1988 - 1988/88 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

inciso I do artigo 49
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Of. nº 1.027/2018/SGM-P 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA 
Presidente do Senado Federal 

Assunto: Rejeição de Medida Provisória 

Senhor Presidente, 

Brasília, OS de setembro de 2018. 

Comunico a Vossa Excelência que, em sessão realizada no dia 4 de 
setembro de 2018, o Plenário da Câmara dos Deputados rejeitou, em apreciação 
preliminar, o atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e 
urgência e de adequação financeira e orçamentária da Medida Provisória nº 830, 
de 22 de maio de 2018, do Poder Executivo, que "Extingue o Fundo Soberano do 
Brasil, criado pela Lei nº 11.887, de 24 de dezembro de 2008, e o Conselho 
Deliberativo do Fundo Soberano do Brasil", e determinou o seu arquivamento, nos 
termos do disposto no parágrafo único do art. 8° da Resolução nº 1, de 2002-CN. 

?'1 <;7<1 IOIIT/171 

Remeto, em anexo, o processado da referida Medida Provisória. 

Atenciosamente, 

j ~ /1 
ROó'R MAIA 

Presidente da Câ ara dos Deputados 

l lllll l l llll lllll lllll lllll lllll lllll llll l l llll lllll lllll lllll lllll lllll 111111111111111111 
Documento : 79429 - 1 
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SENADO FEDERAL
 

OFÍCIO "S" 
Nº 63, DE 2018

Encaminha a Carta Compromisso de Goiás, com o objetivo de garantir Políticas Públicas

que busquem a requalificação e a preservação do Patrimônio Cultural do Brasil.

AUTORIA: Iphan - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

DOCUMENTOS:

Texto do ofício-

Página da matéria
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MINISTÉRIO DA CULTURA 
INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL

Gabinete da Presidência 
SEPS - 713/913 - Bloco D - Edifício Iphan 5° Andar - Bairro Asa Sul, Brasília. CEP 70390-135 

Telefone: (61) 2024-5500 | Website. www.iphan.gov.br

Ofício n° 1006/2018/GAB PRESI-IPHAN

A Sua Excelência o Senhor 
EUNÍCIO OLIVEIRA
Senador 
Senado Federal
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 17° Andar
70165-900-Brasília-DF
E-mail: eunicio.oli veira @ senado r. leg.br

Assunto: Apoio para ampliação de recursos orçamentários para preservação do patrimônio 
cultural brasileiro.

Senhor Senador,

1. É com satisfação que, em nome do Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional -  Iphan, encaminho a Carta Compromisso de Goiás, documento 
assinado pelos Prefeitos das cidades brasileiras Patrimônio Mundial declaradas pela 
UNESCO, Governadores e Confederação Nacional dos Municípios -  CNM. O documento, 
assinado durante o Seminário Internacional sobre Gestão de Sítios Patrimônio Mundial 
realizado na cidade de Goiás (GO), dias 12 e 15 de agosto, tem como objetivo garantir 
Políticas Públicas que busquem a requalificação e a preservação do Patrimônio Cultural do 
Brasil.

2. Esse também é o objetivo do Iphan, o que pode ser explicitado no folder 
institucional “Desafios da Preservação do Patrimônio Cultural nas Cidades Históricas”. 
Com a certeza de que o Patrimônio é o que nos une, o Iphan aposta na preservação como 
fator de desenvolvimento socioeconômico e, neste sentido, conta com o apoio de Vossa 
Excelência na ampliação de recursos orçamentários a fim de garantir a continuidade do 
atual Programa que desde 2013 atende 44 cidades, bem como sua ampliação.

3. A requalificação urbana tem o poder de transformar a dinâmica das cidades 
trazendo mais segurança, desenvolvimento, gerando emprego e renda. Com as obras desse 
Programa já é possível constatar a transformação que as cidades estão passando.

4. O orçamento do Iphan, de R$ 18 milhões, é incompatível com o número de 
bens tombados e registrados como Patrimônio Cultural do Brasil São cerca de 1.260 bens 
tombados entre cidades, monumentos, fortes, igrejas e praças e 44 bens imateriais como 
nossas celebrações, expressões culturais, ofícios e modo de fazer.

5. Nosso orçamento é muito inferior a necessidade de continuidade de toda a 
Política de Preservação do Patrimônio Cultural Brasileiro. Em razão disto, é que propomos 
um a união que envolva as três esferas do governo e a sociedade civil para integrar esforços e

00100.115418/2018-20
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SEPS - 713/913 - Bloco D - Edifício Iphan 5° Andar - Bairro Asa Sul, Brasília. CEP 70390-135 

Telefone: (61) 2024-5500 1 Website: www.iphan.gov.br 

Ofício nº 1006/2018/GAB PRESI-IPHAN 

A Sua Excelência o Senhor 
EUNÍCIO OLIVEIRA 
Senador 
Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 17° Andar 
70165-900 - Brasília-DF 
E-mail: eunicio.oliveira@senador.leg.br 

Assunto: Apoio para ampliação de recursos orçamentários para preservação do patrimônio 
cultural brasileiro. 

Senhor Senador, 

1. É com satisfação que, em nome do Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional - Iphan, encaminho a Carta Compromisso de Goiás, documento 
assinado pelos Prefeitos das cidades brasileiras Patrimônio Mundial declaradas pela 
UNESCO, Governadores e Confederação Nacional dos Municípios - CNM. O documento, 
assinado durante o Seminário Internacional sobre Gestão de Sítios Patrimônio Mundial 
realizado na cidade de Goiás (GO), dias 12 e 15 de agosto, tem como objetivo garantir 
Políticas Públicas que busquem a requalificação e a preservação do Patrimônio Cultural do 
Brasil. 

2. Esse também é o objetivo do Iphan, o que pode ser explicitado no folder 
institucional "Desafios da Preservação do Patrimônio Cultural nas Cidades Históricas". 
Com a certeza de que o Patrimônio é o que nos une, o Iphan aposta na preservação como 
fator de desenvolvimento socioeconômico e, neste sentido, conta com o apoio de Vossa 
Excelência na ampliação de recursos orçamentários a fim de garantir a continuidade do 
atual Programa que desde 2013 atende 44 cidades, bem como sua ampliação. 

3. A requalificação urbana tem o poder de transformar a dinâmica das cidades 
trazendo mais segurança, desenvolvimento, gerando emprego e renda. Com as obras desse 
Programa já é possível constatar a transformação que as cidades estão passando. 

4. O orçamento do Iphan, de R$ 18 milhões, é incompatível com o número de 
bens tombados e registrados como Patrimônio Cultural do Brasil. São cerca de 1.260 bens 
tombados entre cidades, monumentos, fortes, igrejas e praças e 44 bens imateriais como 
nossas celebrações, expressões culturais, ofícios e modo de fazer. 

5. Nosso orçamento é muito inferior a necessidade de continuidade de toda a 
Política de Preservação do Patrimônio Cultural Brasileiro. Em razão disto, é que propomos 
uma 1miãa ane eova)va as três esferas da aavema e a sociedade cilril oara iotemar edarcoc: º 
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Políticas Públicas para o desenvolvimento urbano.

6- Acreditamos em um a política que preserve o nosso passado de olhos atentos 
ao futuro, promovendo um a transversalidade que envolva o suporte às cadeias produtivas 
locais, segurança pública, fomento ao turismo sustentável, educação, geração de renda e 
inclusão social.

7- Para isto contamos com o seu apoio de mandato parlamentar e base popular
para integrar esta grande frente em defesa e preservação das nossas cidades.

Respeitosamente,

/klp

Kátia Santos Bogéa
Presidente

sei!
aiitJnatur^
e le t rò n u a

Documento assinado eletronicamente por Katia Santos Bogea, Presidente do 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, em 28/08/2018, às 18:28, 
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6°, § 1", do Decreto n° 
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
http://sei.iphan.gov.br/autenticidade. informando o código verificador 0681874 e o 
código CRC 714EF5F9.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressam ente o Processo n° 01450.004157/2018-14 SEI n” 0681874

1 ;4
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6. Acreditamos em uma política que preserve o nosso passado de olhos atentos 
ao futuro, promovendo uma transversalidade que envolva o suporte às cadeias produtivas 
locais, segurança pública, fomento ao turismo sustentável, educação, geração de renda e 
inclusão social. 

7. Para isto contamos com o seu apoio de mandato parlamentar e base popular 
para integrar esta grande frente em defesa e preservação das nossas cidades. 

Respeitosamente, 

/kl 

Kátia Santos Bogéa 
Presidente 

Documento assinado eletronicamente por Katia Santos Bogea, Presidente do seil @ Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, em 28/08/2018, às 18:28, 
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13  A 1 5  D E  A G O S T O  

C I N E  T E A T R O  S Ã O  J O A Q U I M  I G O l A S  -  G O

G E S T Á O  D E  S Í T I O S  
C U L T U R A I S  D O  P A T R I M Ô N I O  
M U N D I A L  N O  B R A S I L

COMPROMISSO DE GOIÁS 
BRASIL -  200 ANOS DE 

INDEPENDÊNCIA O PATRIMÔNIO 

QUE NOS UNE

O Governador do Distrito Federal; Os Prefeitos de São Luís, Olinda, São 
Cristóvão, São Raimundo Nonato, Salvador, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Congonhas, 
Diamantina, Ouro Preto, Goiás, São Miguel das Missões, sítios culturais do Patrimônio 
Mundial no Brasil; e os dirigentes da Organização das Cidades Brasileiras Patrimônio 
Mundial e da Confederação Nacional de Municípios, em união de propósitos, a partir do 
reconhecimento da importância do patrimônio cultural como elemento agregador da 
sociedade brasileira e de afirmação de sua identidade, capaz de elevar sua autoestima, de 
favorecer processos de integração e diálogo intercultural, e de promover o 
desenvolvimento socioeconômico do país e

Considerando o desafio de prover os meios efetivos para a requalifícação das 
cidades brasileiras com sítios declarados pela Unesco como Patrimônio Mundial através 
de ações transversais e intersetoriais articuladas nos diferentes níveis governamentais;

Considerando o imperativo de fortalecer as estruturas de gestão nas três 
esferas de governo responsáveis pela preservação do patrimônio cultural brasileiro através 
da melhoria da sua capacidade instalada; considerando a necessidade de assegurar a 
continuidade da atuação das áreas especializadas das agências de
desenvolvimento no país, prioritariamente, aquelas que atuam no campo da 
economia da cultura e da preservação do patrimônio cultural, como o Departamento de 
Economia da Cultura do BNDES; e

Considerando a necessidade de maximizar o potencial das cidades brasileiras 
com sítios declarados pela Unesco como Patrimônio Mundial como destinos turísticos 
patrimoniais através da articulação públicoprivada para o seu desenvolvimento e da busca 
de melhores práticas nacionais e internacionais ratificam os debates havidos na cidade de 
Goiás, durante o Seminário Internacional sobre Gestão de Sítios Culturais do Patrimônio 
Mundial no Brasil, realizado nos dias 13 a 15 de agosto de 2018, e encaminham as 
seguintes proposições:

1
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GESTAO DE SITIOS 
CULTURAIS DO PATRIMÔNIO 
MUNDIAL NO BRASIL 

COMPROMISSO DE GOIÁS 
BRASIL - 200 ANOS DE 

INDEPENDÊNCIA O PATRIMÔNIO 
QUE NOS UNE 

O Governador do Distrito Federal; Os Prefeitos de São Luís, Olinda, São 
Cristóvão, São Raimundo Nonato, Salvador, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Congonhas, 
Diamantina, Ouro Preto, Goiás, São Miguel das Missões, sítios culturais do Patrimônio 
Mundial no Brasil; e os dirigentes da Organização das Cidades Brasileiras Patrimônio 
Mundial e da Confederação Nacional de Municípios, em união de propósitos, a partir do 
reconhecimento da importância do patrimônio cultural como elemento agregador da 
sociedade brasileira e de afirmação de sua identidade, capaz de elevar sua autoestima, de 
favorecer processos de integração e diálogo intercultural, e de promover o 
desenvolvimento socioeconômico do país e 

Considerando o desafio de prover os meios efetivos para a requalificação das 
cidades brasileiras com sítios declarados pela Unesco como Patrimônio Mundial através 
de ações transversais e intersetoriais articuladas nos diferentes níveis governamentais; 

Considerando o imperativo de fortalecer as estruturas de gestão nas três 
esferas de governo responsáveis pela preservação do patrimônio cultural brasileiro através 
da melhoria da sua capacidade instalada; considerando a necessidade de assegurar a 
continuidade da atuação das áreas especializadas das agências de 
desenvolvimento no país, prioritariamente, aquelas que atuam no campo da 
economia da cultura e da preservação do patrimônio cultural, como o Departamento de 
Economia da Cultura do BNDES; e 

Considerando a necessidade de maximizar o potencial das cidades brasileiras 
com sítios declarados pela Unesco como Patrimônio Mundial como destinos turísticos 
patrimoniais através da articulação públicoprivada para o seu desenvolvimento e da busca 
de melhores práticas nacionais e internacionais ratificam os debates havidos na cidade de 
Goiás, durante o Seminário Internacional sobre Gestão de Sítios Culturais do Patrimônio 
Mundial no Brasil, realizado nos dias 13 a 15 de agosto de 2018, e encaminham as 
seguintes proposições: 

1 
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1- Conceder tratamento diferenciado às cidades históricas brasileiras, sob o aspecto 
orçamentário, no âmbito das políticas de desenvolvimento, prioritariamente com 
sítios declarados pela Unesco como Patrimônio Mundial;

2- Ampliar a abrangência das ações e dos investimentos viabilizados pelos programas 
desenvolvidos para a recuperação e dinamização das cidades históricas, 
prioritariamente com sítios declarados pela Unesco como Patrimônio Mundial, 
reconhecendo suas diferentes dimensões territoriais, o seu meio ambiente, a sua 
capacidade técnica, a sua diversidade de acervo e o seu potencial econômico, com 
vistas ao seu desenvolvimento sustentável;

3- Priorizar as cidades históricas, prioritariamente com sítios declarados pela Unesco 
como Patrimônio Mundial, nos investimentos de infraestrutura turística e urbana 
como saneamento, mobilidade e acessibilidade, além de apoio à elaboração de 
projetos;

4- Fomentar o desenvolvimento de linhas de crédito e novos instrumentos financeiros, 
inclusive com a atração de parceiros e investimentos privados para estimular a 
recuperação de imóveis privados, considerando os seus diversos usos, em especial 
o habitacional;

5- Assegurar a continuidade da atuação do Departamento de Economia da Cultura do 
BNDES como importante espaço e mecanismo de fomento à preservação do 
patrimônio cultural;

6- Desenvolver ações integradas para promoção econômica do patrimônio, em 
particular para a atividade turística nas cidades brasileiras com sítios declarados 
pela Unesco como Patrimônio Mundial, a partir de boas práticas nacionais e 
internacionais, inclusive considerando-as no Programa “Convergência e Sinergia 
para transformar destinos”, desenvolvido através da parceria entre
Ministério do Turismo, SEBRAE e EMBRATUR;

7- Prover fundo de investimento específico para a preservação e salvaguarda do 
patrimônio cultural, e inclusive endowment (fundo patrimonial permanente) a ser 
instituído por lei;

8- Promover iniciativas de formação de quadros nas três instâncias de governo para a 
gestão da preservação do patrimônio cultural brasileiro;

9- Integrar nos processos de requalifícação e dinamização das áreas de interesse 
patrimonial as abordagens do patrimônio material e imaterial, aprimorando e 
ampliando a interlocução com a sociedade civil detentora desse patrimônio e 
intensificando a comunicação das ações a serem empreendidas;

10- Instituir a Política Nacional de Gestão Turística do Patrimônio Mundial, em 
atendimento ao Acórdão 311/2017 -  Plenário TCU; e

11 - Articular e promover ações para a constituição do Sistema Nacional de Patrimônio
Cultural.

E, por estarem de acordo, firmam o presente Compromisso, na cidade de
Goiás, aos 15 de agosto de 2018,
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1- Conceder tratamento diferenciado às cidades históricas brasileiras, sob o aspecto 
orçamentário, no âmbito das políticas de desenvolvimento, prioritariamente com 
sítios declarados pela Unesco como Patrimônio Mundial; 

2- Ampliar a abrangência das ações e dos investimentos viabilizados pelos programas 
desenvolvidos para a recuperação e dinamização das cidades históricas, 
prioritariamente com sítios declarados pela Unesco como Patrimônio Mundial, 
reconhecendo suas diferentes dimensões territoriais, o seu meio ambiente, a sua 
capacidade técnica, a sua diversidade de acervo e o seu potencial econômico, com 
vistas ao seu desenvolvimento sustentável; 

3- Priorizar as cidades históricas, prioritariamente com sítios declarados pela Unesco 
como Patrimônio Mundial, nos investimentos de infraestrutura turística e urbana 
como saneamento, mobilidade e acessibilidade, além de apoio à elaboração de 
projetos; 

4- Fomentar o desenvolvimento de linhas de crédito e novos instrumentos financeiros, 
inclusive com a atração de parceiros e investimentos privados para estimular a 
recuperação de imóveis privados, considerando os seus diversos usos, em especial 
o habitacional; 

5- Assegurar a continuidade da atuação do Departamento de Economia da Cultura do 
BNDES como importante espaço e mecanismo de fomento à preservação do 
patrimônio cultural; 

6- Desenvolver ações integradas para promoção econômica do patrimônio, em 
particular para a atividade turística nas cidades brasileiras com sítios declarados 
pela Unesco como Patrimônio Mundial, a partir de boas práticas nacionais e 
internacionais, inclusive considerando-as no Programa "Convergência e Sinergia 
para transformar destinos", desenvolvido através da parceria entre 
Ministério do Turismo, SEBRAE e EMBRA TUR; 

7- Prover fundo de investimento específico para a preservação e salvaguarda do 
patrimônio cultural, e inclusive endowment (fundo patrimonial permanente) a ser 
instituído por lei ; 

8- Promover iniciativas de formação de quadros nas três instâncias de governo para a 
gestão da preservação do patrimônio cultural brasileiro; 

9- Integrar nos processos de requalificação e dinamização das áreas de interesse 
patrimonial as abordagens do patrimônio material e imaterial, aprimorando e 
ampliando a interlocução com a sociedade civil detentora desse patrimônio e 
intensificando a comunicação das ações a serem empreendidas; 

1 O- Instituir a Política Nacional de Gestão Turística do Patrimônio Mundial, em 
atendimento ao Acórdão 311/2017 - Plenário TCU; e 

11- Articular e promover ações para a constituição do Sistema Nacional de Patrimônio 
Cultural. 

E, por estarem de acordo, firmam o presente Compromisso, na cidade de 
Goiás, aos 15 de agosto de 2018, 
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Assinam o Compromisso de Goiás:

• Eliana Silva Pedroso, Diretora de Gestão do Centro Histórico de Salvador (BA), 
representando a Prefeitura de Salvador

• Fábio Henrique Farias de Carvalho, Subprefeito do Centro Histórico de São Luis 
(MA)

• Hilário Casarin, Prefeito de São Miguel das Missões (RS)

• Jaime Recena Neste Ato, Secretário de Turismo do Distrito Federal
(DF), representando o Governador Rodrigo Rollemberg

• Janaína França Costa, Gerente do Conjunto Moderno da Pampulha, em Belo
Horizonte (MG)

• José de Freitas Cordeiro, Prefeito Congonhas (MG)

• Juscelino Brasiliano Roque, Prefeito de Diamantina (MG)

• Mareio Botelho, Vice-Prefeito de Olinda (PE)

• Marcos Antonio Santana, Prefeito de São Cristóvão (SE)

• Mario Ribas Nascimento, Presidente da Organização das Cidades Brasileiras
Patrimônio Mundial, representando a Confederação Nacional dos Municípios

• Nailer Castro, Secretária de Administração da Prefeitura de São
Raimundo Nonato (PI)

• Selma Bastos, Prefeita de Goiás (GO)

• Verena Andreatta, Secretária de Urbanismo do Rio de Janeiro (RJ), representando 
a Prefeitura do Rio de Janeiro

• Zaqueu Moreira, Secretário de Cultura e Patrimônio, da Prefeitura de
Ouro Preto (MG)

3

00100.115418/2018-20

Página 6 de 22 Parte integrante do Avulso do OFS nº 63 de 2018.

Assinam o Compromisso de Goiás: 

• Eliana Silva Pedroso, Diretora de Gestão do Centro Histórico de Salvador (BA), 
representando a Prefeitura de Salvador 

• Fábio Henrique Farias de Carvalho, Subprefeito do Centro Histórico de São Luís 
(MA) 

• Hilário Casarin, Prefeito de São Miguel das Missões (RS) 

• Jaime Recena Neste Ato, Secretário de Turismo do Distrito Federal 
(DF), representando o Governador Rodrigo Rollemberg 

• Janaína França Costa, Gerente do Conjunto Moderno da Pampulha, em Belo 
Horizonte (MG) 

• José de Freitas Cordeiro, Prefeito Congonhas (MG) 

• Juscelino Brasiliano Roque, Prefeito de Diamantina (MG) 

• Mareio Botelho, Vice-Prefeito de Olinda (PE) 

• Marcos Antonio Santana, Prefeito de São Cristóvão (SE) 

• Mario Ribas Nascimento, Presidente da Organização das Cidades Brasileiras 
Patrimônio Mundial, representando a Confederação Nacional dos Municípios 

• Nailer Castro, Secretária de Administração da Prefeitura de São 
Raimundo Nonato (PI) 

• Selma Bastos, Prefeita de Goiás (GO) 

• Verena Andreatta, Secretária de Urbanismo do Rio de Janeiro (RJ), representando 
a Prefeitura do Rio de Janeiro 

• Zaqueu Moreira, Secretário de Cultura e Patrimônio, da Prefeitura de 
Ouro Preto (MG) 
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Desafios da

preservaçao
do Patrimônio 

Cultural nas 

cidades históricas
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Preservar o passado de olho 
no futuro: urna política que dá certo! 

D esde sua criação, ern 7937, o Instituto do Patrirnônio 
Histórico e Artístico Nacional - lphan tern a rnissão 

de prornover a proteção do Patrirnônio Cultural Brasileiro 
para fortalecer identidades, garantir o direito à rnernória 
e contribuir para o desenvolvirnento socioeconôrnico do 
País. Ao todo, são cerca de 600 rnil irnóveis protegidos 
pela instituição ern rnais de 87 anos de trabalho na 
preservação das nossas cidades. 

Ao longo de sua trajetória, o lphan pactuou corn as três 
esferas do governo e a sociedade civil conjuntos de 
ações estruturantes, que resultararn no Prograrna de 
Cidades Históricas (PCH}, da década de 7970, voltado, 
inicialrnente, à recuperação de conjuntos urbanos 
no Nordeste do Brasil. Ern 7999, surgiu o Prograrna 
Monurnenta corn obras de restauro e requalificação 
urbana que irnpactararn 26 cidades brasileiras. Desde 
2013, o PAC Cidades Históricas arnpliou essa atuação e 
foi irnplantado ern 44 cidades. 

O desafio que se aproxirna é a arnpliação da abrangência 
das ações e investirnentos viabilizados pelos prograrnas 
de recuperação nas cidades históricas. A aposta na 
requalificação urbana tern o poder de prornover urna 
verdadeira transforrnação na dinârnica dessas cidades. 

Corn a integração das políticas de preservação do 
Patrirnônio Cultural ao desenvolvirnento urbano, 
sentirnos o irnpacto direto na qualidade de vida dos 
cidadãos, corn suporte às cadeias produtivas locais, 
rnais segurança pública, educação, fornento ao turisrno 
sustentável e inclusão sociocultural. 

A partir de urn pacto federativo ern prol da preservação 
do Patrirnônio Cultural Brasileiro, sornas capazes de 
agregar o Brasil. Qualificar as cidades é investir no seu 
potencia I tra nsforrnador. 

Katia Bogéa 
Presidente do lphan 
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Um paCtO 
pelas cidades históricas 

Quando a sociedade reconhece corno seus 
os espaços e os rnonurnentos, r·eforça seu papel 
fundarnental corno parte da política de preservação do 
Patrirnônio Cultural Brasileiro. 

e · 1 em São Luís (MA), restaurada pelo lphan. Casa do Tambor de nou a, 
Foto: Maurício lta p ary/lphan 
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As três esferas de governo e a sociedade civil têm a 
responsabilidade compartilhada da preservação do Patrimônio 
Cultural Brasileiro. 

É imperativo garantir a requalificação urbana para 
melhoria da qualidade de vida e-segurança dos cidadãos. 

,~ ... -~"'- ~' . •• .. 
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._ _ ., . · tina (MC), 
· de D1aman sco . . tórtco · 1 ela Une 

Centro ~•s - io Mund1a ~ Nelson Kon Patr1mon Foto ºdo como reconheci 
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:t:. 
1 -
.l .. 

O Brasil é urn dos 30 países corn 
rnaior potencial turístico do rnundo. 

A parceria público-privada rnaxirniza 
os recursos para afirrnação das 
cidades históricas brasileiras corno 

destinos turísticos, gerando 
desenvolvirnento e atraindo novos 
investi rnentos 

Ruínas de São Miguel das Missões (RS), reconhecidas como Patrimônio Mundial pela Unesco. 
Foto: Sylvia Braga 
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Urn dos principais desafios dos 
gestores é garantia de recursos para a 
requalificação dos centros históricos e 

prornoção do desenvolvimento 
SOCioeconôniico das cidades. 

Vista aérea de Congonhas (MG), onde se vê alguns dos espaços requalificados pelo lphan. 
Fot o : R odrigo Gouvêa 
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PAC 
Cidades Históricas 

V> 
o z 
<C 
LI) 

L 
LlJ 

R$ l,6 bilhão 
em previsão de investimentos 

com ações em 
44 cidades e 20 estados 

brasileiros 

R$ 651 milhões 
contratados 

126 obras 
contratadas 

sendo 
53 obras 
já concluídas 

mais de 
R$ 100 milhões em 
investimentos por ano 

* Dados de agosto de 2018 
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o Programa vern trazendo para 
as cidades históricas: 

• 
renda tUrfSIJJO 

~ 

EDUCAÇAO 
SEGURANÇA 
CIDADANIA 
desenvolvimento urbano 

QUALIDADE DE VI DA 
inclusao sociocultural 

7 Setembro 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 125

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A5A6C6DB00276CEE. 

00100.122634/2018-21



Página 18 de 22 Parte integrante do Avulso do OFS nº 63 de 2018.

também foram 
geradas 

VAGAS DE 
TRABALHO 

~ 
C~ P AC I TAÇAO DE 
MAO DE OBRA 
ESPECIALIZADA 

CAPACIDADE DE 
EXECUÇAO IMEDIATA­
BANCO DE PR03ETOS 

atua lmente, 
sã o 49 projetos prontos, 
a lém de 248 projetos 
em desenvo lvimento 
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SENADO FEDERAL 
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Nº 452, DE 2018

Informações ao Ministro de Estado do Meio Ambiente.

AUTORIA: Senador José Amauri (PODE/PI)

DESPACHO: À Comissão Diretora
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REQUERIMENTO Nº       , DE 2018 

Com base no § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado 
com o art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), requeiro 
sejam fornecidas pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente as seguintes 
informações, a fim de subsidiar a Avaliação da Política Nacional de 
Segurança de Barragens (PNSB), a ser realizada em 2018 pela Comissão 
de Desenvolvimento Regional e Turismo desta Casa Legislativa, na forma 
do art. 96-B do RISF e por força da aprovação do Requerimento RDR nº 11, 
de 2018: 

1. De que modo o planejamento estratégico da Agência 
Nacional de Águas (ANA), autarquia federal vinculada ao 
Ministério do Meio Ambiente e entidade fiscalizadora 
federal da PNSB, conforme disciplina da Lei nº 12.334, de 
20 de setembro de 2010, contempla a implementação dessa 
política, instituída pela referida lei? 

2. Quais as medidas que a Agência tem tomado para atingir os 
objetivos da PNSB? 

3. Qual área da Agência é responsável pela implementação da 
PNSB? Que outras atribuições esta mesma área exerce? 

4. Que tipos de barragens estão sob a jurisdição da Agência? 
Quantas são? Quantas já estão classificadas por categoria de 
risco e/ou quanto ao dano potencial associado? 

5. A Agência realizou levantamento de barragens desativadas 
que, eventualmente, merecem atenção sob o ponto de vista 
da segurança? 

6. Quantas barragens sob a jurisdição da Agência possuem 
Plano de Segurança da Barragem, inclusive, quando exigido, 
Plano de Ação de Emergência (PAE)? 

7. Com que periodicidade são realizadas as inspeções de 
segurança regulares e as revisões periódicas de segurança 
nas barragens sob a jurisdição da Agência? 
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2 

8. Qual o montante de recursos destinados – previstos no 
Orçamento Geral da União ou provenientes de outras fontes 
e efetivamente executados – pela Agência à implementação 
da PNSB a cada ano desde a edição da Lei nº 12.334, de 
2010? 

9. Quais ações foram executadas com os recursos indicados na 
questão anterior e em que estágio de execução se 
encontram? 

10. De que modo as iniciativas referentes à implementação da 
PNSB se articulam com as ações conduzidas na esfera do 
Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil? 

Sala da Comissão, 

Senador JOSÉ AMAURI
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REQUERIMENTO Nº       , DE 2018 

Com base no § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado 
com o art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), requeiro 
sejam fornecidas pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência 
da República as seguintes informações, a fim de subsidiar a Avaliação da 
Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB), a ser realizada em 
2018 pela Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo desta Casa 
Legislativa, na forma do art. 96-B do RISF e por força da aprovação do 
Requerimento RDR nº 11, de 2018: 

1. De que modo o planejamento estratégico do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), 
autarquia federal vinculada à Casa Civil da Presidência da 
República e entidade empreendedora de barragens, 
contempla o cumprimento das obrigações previstas na Lei 
da Política Nacional de Segurança de Barragens (Lei 
nº 12.334, de 20 de setembro de 2010)? 

2. Quais as medidas que a autarquia tem tomado para que suas 
barragens se compatibilizem com a PNSB? 

3. Qual área da autarquia é responsável pela segurança de 
barragens? Que outras atribuições esta mesma área exerce? 

4. Que tipos de barragens estão sob a responsabilidade da 
autarquia? Quantas são? Quantas já estão classificadas por 
categoria de risco e/ou quanto ao dano potencial associado? 

5.  A autarquia realiza algum levantamento a respeito das 
“barragens que mais preocupam”, independentemente da 
classificação acima, a exemplo do que faz a Agência 
Nacional de Águas (ANA) no Relatório de Segurança de 
Barragens? 

6. A autarquia realizou levantamento de barragens desativadas 
que, eventualmente, merecem atenção sob o ponto de vista 
da segurança? 
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7. Quantas barragens sob a responsabilidade da autarquia 
possuem Plano de Segurança da Barragem, inclusive, 
quando exigido, Plano de Ação de Emergência (PAE)? 

8. Com que periodicidade são realizadas as inspeções de 
segurança regulares e as revisões periódicas de segurança 
nas barragens sob responsabilidade da autarquia? 

9. Qual o montante de recursos públicos destinados – previstos 
no Orçamento Geral da União e efetivamente executados – 
pela autarquia à segurança de suas barragens a cada ano 
desde a edição da Lei nº 12.334, de 2010? 

10. Quais ações foram executadas com os recursos indicados na 
questão anterior e em que estágio de execução se 
encontram? 

11. De que modo as iniciativas referentes à segurança de 
barragens se articulam com as ações conduzidas na esfera do 
Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil? 

Sala da Comissão, 

Senador JOSÉ AMAURI
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REQUERIMENTO Nº       , DE 2018 

Com base no § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado 
com o art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), requeiro 
sejam fornecidas pelo Ministro de Estado de Minas e Energia as seguintes 
informações, a fim de subsidiar a Avaliação da Política Nacional de 
Segurança de Barragens (PNSB), a ser realizada em 2018 pela Comissão 
de Desenvolvimento Regional e Turismo desta Casa Legislativa, na forma 
do art. 96-B do RISF e por força da aprovação do Requerimento RDR nº 11, 
de 2018: 

1. De que modo o planejamento estratégico da Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), autarquia federal 
vinculada ao Ministério de Minas e Energia e entidade 
fiscalizadora federal da PNSB, conforme disciplina da Lei 
nº 12.334, de 20 de setembro de 2010, contempla a 
implementação dessa política, instituída pela referida lei? 

2. Quais as medidas que a Agência tem tomado para atingir os 
objetivos da PNSB? 

3. Qual área da Agência é responsável pela implementação da 
PNSB? Que outras atribuições esta mesma área exerce? 

4. Que tipos de barragens estão sob a jurisdição da Agência? 
Quantas são? Quantas já estão classificadas por categoria de 
risco e/ou quanto ao dano potencial associado? 

5. A Agência realiza algum levantamento a respeito das 
“barragens que mais preocupam”, independentemente da 
classificação acima, a exemplo do que faz a Agência 
Nacional de Águas (ANA) no Relatório de Segurança de 
Barragens? 

6. A Agência realizou levantamento de barragens desativadas 
que, eventualmente, merecem atenção sob o ponto de vista 
da segurança? 
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7. Quantas barragens sob a jurisdição da Agência possuem 
Plano de Segurança da Barragem, inclusive, quando exigido, 
Plano de Ação de Emergência (PAE)? 

8. Com que periodicidade são realizadas as inspeções de 
segurança regulares e as revisões periódicas de segurança 
nas barragens sob a jurisdição da Agência? 

9. Qual o montante de recursos destinados – previstos no 
Orçamento Geral da União ou provenientes de outras fontes 
e efetivamente executados – pela Agência à implementação 
da PNSB a cada ano desde a edição da Lei nº 12.334, de 
2010? 

10. Quais ações foram executadas com os recursos indicados na 
questão anterior e em que estágio de execução se 
encontram? 

11. De que modo as iniciativas referentes à implementação da 
PNSB se articulam com as ações conduzidas na esfera do 
Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil? 

12. As mesmas questões acima (1 a 11), direcionadas à Agência 
Nacional de Mineração (ANM), autarquia federal vinculada 
ao Ministério de Minas e Energia e entidade fiscalizadora 
federal da PNSB, conforme disciplinado pela Lei nº 12.334, 
de 2010. 

Sala da Comissão, 

Senador JOSÉ AMAURI
S
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REQUERIMENTO Nº       , DE 2018 

Com base no § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado 
com o art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), requeiro 
sejam fornecidas pelo Ministro de Estado da Integração Nacional as 
seguintes informações, a fim de subsidiar a Avaliação da Política Nacional 
de Segurança de Barragens (PNSB), a ser realizada em 2018 pela 
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo desta Casa Legislativa, 
na forma do art. 96-B do RISF e por força da aprovação do Requerimento 
RDR nº 11, de 2018: 

1. De que modo o planejamento estratégico do Ministério, 
órgão empreendedor de barragens, contempla o 
cumprimento das obrigações previstas na Lei da Política 
Nacional de Segurança de Barragens (Lei nº 12.334, de 20 
de setembro de 2010)? 

2. Quais as medidas que o Ministério tem tomado para que suas 
barragens se compatibilizem com a PNSB? 

3. Qual área do Ministério é responsável pela segurança de 
barragens? Que outras atribuições esta mesma área exerce? 

4. Que tipos de barragens estão sob a responsabilidade do 
Ministério? Quantas são? Quantas já estão classificadas por 
categoria de risco e/ou quanto ao dano potencial associado? 

5. O Ministério realiza algum levantamento a respeito das 
“barragens que mais preocupam”, independentemente da 
classificação acima, a exemplo do que faz a Agência 
Nacional de Águas (ANA) no Relatório de Segurança de 
Barragens? 

6. O Ministério realizou levantamento de barragens 
desativadas que, eventualmente, merecem atenção sob o 
ponto de vista da segurança? 

7. Quantas barragens sob a responsabilidade do Ministério 
possuem Plano de Segurança da Barragem, inclusive, 
quando exigido, Plano de Ação de Emergência (PAE)? 
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8. Com que periodicidade são realizadas as inspeções de 
segurança regulares e as revisões periódicas de segurança 
nas barragens sob responsabilidade do Ministério? 

9. Qual o montante de recursos públicos destinados – previstos 
no Orçamento Geral da União e efetivamente executados – 
pelo Ministério à segurança de barragens a cada ano desde a 
edição da Lei nº 12.334, de 2010? 

10. Quais ações foram executadas com os recursos indicados na 
questão anterior e em que estágio de execução se 
encontram? 

11. De que modo as iniciativas referentes à segurança de 
barragens se articulam com as ações conduzidas na esfera do 
Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil? 

12. As mesmas questões acima (1 a 11), direcionadas à 
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São 
Francisco e do Parnaíba (CODEVASF), empresa pública 
vinculada ao Ministério da Integração Nacional, na condição 
de empreendedor federal de barragens, nos termos da Lei 
nº 12.334, de 2010. 

13. As mesmas questões acima (1 a 11), direcionadas ao 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
(DNOCS), autarquia vinculada ao Ministério da Integração 
Nacional, na condição de empreendedor federal de 
barragens, nos termos da Lei nº 12.334, de 2010. 

Sala da Comissão, 

Senador JOSÉ AMAURI
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Nº 100, DE 5 DE JULHO DE 2018 
 
 
 
 
 
 

Às páginas 981 a 987, republique-se, por omissão no despacho da matéria, o Projeto de Resolução 
nº 34, de 2018: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº       , DE 2018 

Institui o Grupo Parlamentar de Amizade Brasil-
República Democrática do Congo e dá outras 
providências. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º É instituído, como serviço de cooperação 
interparlamentar, o Grupo Parlamentar de Amizade Brasil-República 
Democrática do Congo, com a finalidade de incentivar e desenvolver as 
relações entre os parlamentos nacionais do Brasil e da República 
Democrática do Congo, facilitar a aprovação congressual de atos bilaterais 
acordados pelas instâncias negociadoras dos dois países e de tratar de 
questões de interesse legislativo comum. 

Art. 2º O Grupo Parlamentar será integrado por membros do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados que a ele livremente aderirem. 
Os Presidentes das Comissões de Relações Exteriores e Defesa Nacional de 
cada Casa são membros natos. 

Art. 3º A cooperação interparlamentar dar-se-á por meio de: 

I – visitas e reuniões regulares; 

II – realização de congressos, seminários, simpósios, debates, 
conferências, estudos e encontros de natureza política, jurídica, social, 
tecnológica, científica, ambiental, cultural, educacional, econômica e 
financeira, indispensáveis à análise, à compreensão, ao encaminhamento e à 
solução de problemas, visando ao desenvolvimento das relações bilaterais; 

III – permuta periódica de publicações e trabalhos sobre matéria 
legislativa; 
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IV – intercâmbio de experiências parlamentares; 

V – outras atividades compatíveis com os objetivos do Grupo. 

Parágrafo único. O Grupo Parlamentar poderá enviar 
recomendações aos poderes executivos dos dois países, caso seja consultado 
para tal finalidade.  

Art. 4º O Grupo Parlamentar reger-se-á pelo seu regimento 
interno ou, na falta desse, pela decisão da maioria absoluta de seus membros, 
respeitadas as disposições legais e regimentais em vigor. 

Parágrafo único. Em caso de lacuna desta Resolução ou do 
regimento interno, aplicar-se-ão subsidiariamente as disposições do 
Regimento Interno do Senado Federal, Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados e do Regimento Comum do Congresso Nacional, nessa ordem. 

Art. 5º As atas das reuniões e os demais atos relativos às 
atividades do Grupo Parlamentar deverão ser publicados no Diário do 
Senado Federal. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A construção de uma relação política baseada na confiança e na 
cooperação contribui para a constituição da paz, estabilidade e prosperidade.   

 
A diplomacia parlamentar, moderna forma de interlocução 

entre Estados soberanos, tem produzido resultados em prol da aproximação 
dos povos e da convivência harmoniosa entre Nações. Em particular, a 
atuação de grupos ou foros parlamentares, formalmente compostos com o 
objetivo de fortalecer relações bilaterais já existentes, tem sido exitosa na 
recente prática parlamentar brasileira, facilitando a atuação da diplomacia e 
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da política externa como um todo. A influência dos Parlamentos nas relações 
internacionais vem ampliando-se em razão da crescente participação de 
legisladores em organizações parlamentares de âmbito regional e 
internacional. 

 
A par desta tendência, é possível identificar também um 

interesse maior, entre os parlamentares, pelos rumos que tomam as relações 
externas do Brasil. De fato, as decisões concernentes à política internacional 
vêm produzindo maiores e mais profundos impactos no interior dos países, 
reverberando também, como é de se esperar, no Congresso Nacional. 

 
É, portanto, salutar e natural a crescente atuação de grupos 

parlamentares transnacionais na recente prática parlamentar brasileira, 
reflexo do mundo globalizado, cujos problemas já não mais comportam 
soluções unilaterais e isoladas. A interação entre legisladores de diferentes 
nações promove o entendimento entre os povos e facilita soluções comuns 
para problemas que afetam o conjunto dos países. 

 
A influência dos Parlamentos nas relações internacionais vem 

ampliando-se em razão da crescente participação de legisladores em 
organizações parlamentares de âmbito regional e internacional, tais como o 
Parlamento do Mercosul, a União Interparlamentar e o Parlamento Latino-
Americano.  

 
No caso ora proposto, a formação de Grupo Parlamentar Brasil-

República Democrática do Congo (RDC) irá permitir maior interação entre 
membros dos Congressos de ambos os países.  

O Brasil mantém relações diplomáticas com a República 
Democrática do Congo (antigo Zaire) desde 1968. A Embaixada do Brasil 
em Kinshasa foi aberta em 1972 e a RDC abriu sua Embaixada em Brasília 
em 1971. 

Apesar dos problemas internos conjunturais, vale lembrar que a 
República Democrática do Congo apresenta, também, características cujo 
aproveitamento correto permitiria um reposicionamento significativo do país 
no concerto das nações. São elas:  
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- com dois milhões e meio de quilômetros quadrados, a RDC é 
o segundo maior país da África, atrás apenas da Argélia;  

- o país detém a segunda maior área de cobertura de floresta 
tropical no mundo, depois do Brasil, com um milhão e duzentos mil 
quilômetros quadrados, o que representa 54 por cento do seu território. Sua 
biodiversidade é tão rica quanto a nossa e ainda pouco documentada 
cientificamente;  

- o país dispõe do maior potencial agrícola do continente, com 
80 milhões de hectares de terras cultiváveis, dos quais não mais do que oito 
milhões são hoje produtivos, em grande parte com base no primitivo modelo 
de agricultura de subsistência;  

- o país conta com as maiores reservas geológicas do continente, 
com pelo menos 50 tipos de minérios identificados, dos quais não mais do 
que 12 são explorados comercialmente, alguns deles de maneira artesanal. O 
subsolo congolês é conhecido, também, pela abundância de algumas “terras 

raras”, hoje condicionantes do desenvolvimento industrial de ponta.  

- o país tem capacidade estimada de gerar 99 mil megawatts de 
energia por dia, se todo o seu potencial hidrelétrico fosse desenvolvido; há 
235 pontos em suas diferentes bacias hidrográficas propícios para a 
construção de centrais hidrelétricas, mas a RDC conta com apenas 44 
instaladas, muitas delas desativadas por falta de manutenção, e que geram 
não mais do que 2,5 mil megawatts, o que corresponde a menos de três por 
cento com relação à capacidade estimada. Nesse contexto, menos de nove 
por cento da população tem acesso à energia elétrica, sendo que em áreas 
rurais esse índice cai para menos de um por cento;  

- o país conta com uma população de 80 milhões de pessoas, a 
quarta maior do continente, o que representa um mercado promissor. 

Nesse sentido, apresentamos o presente projeto para que o 
Senado Federal dê sua contribuição – valendo-se de instrumento legítimo de 
diplomacia parlamentar – para realizar todo o potencial que a maior 
aproximação entre o Brasil e a República Democrática do Congo, no 
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contexto da valorização das relações bilaterais, pode comportar, razão pela 
qual esperamos granjear o apoio dos nobres senadores para essa iniciativa. 

Sala das Sessões,  

Senador EDUARDO LOPES  
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Nº 109, DE 9 DE AGOSTO DE 2018 
 
 
 
 
 
 

Às páginas 211 a 213, republique-se o Parecer nº 146, de 2018-PLEN-SF. 
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SENADO FEDERAL 

 

PARECER Nº 146, DE 2018 – PLEN/SF * 
 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara 

nº 13, de 2018 (nº 7.874, de 2017, na Casa 

de origem). 

 

A Comissão Diretora, em Plenário, apresenta a redação final do Projeto de Lei 

da Câmara nº 13, de 2018 (nº 7.874, de 2017, na Casa de origem), que altera o Decreto-Lei 

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e as Leis nºs 8.069, de 13 de julho de 

1990, e 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para dispor sobre hipóteses de perda 

de poder familiar, consolidando a Emenda nº 1 – CCJ, de redação, aprovada pelo Plenário. 

 

Senado Federal, em 8 de agosto de 2018. 

ANTONIO CARLOS VALADARES, PRESIDENTE 

JOSÉ PIMENTEL, RELATOR 

EDUARDO AMORIM 

SÉRGIO PETECÃO 

                                                 
* Republicado para correção, no art. 4º do Projeto, da referência ao dispositivo acrescido ao art. 1.638 da Lei nº 10.406, 

de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). 
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2 

ANEXO DO PARECER Nº 146, DE 2018 – PLEN/SF 

 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara 

nº 13, de 2018 (nº 7.874, de 2017, na Casa 

de origem). 

 

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 (Código Penal), a Lei nº 

8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente), e a Lei nº 

10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 

Civil), para dispor sobre hipóteses de perda 

do poder familiar pelo autor de 

determinados crimes contra outrem 

igualmente titular do mesmo poder familiar 

ou contra filho, filha ou outro descendente. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 

Penal), a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e a Lei 

nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para dispor sobre hipóteses de perda do 

poder familiar pelo autor de determinados crimes contra outrem igualmente titular do mesmo 

poder familiar ou contra filho, filha ou outro descendente. 

Art. 2º O inciso II do caput do art. 92 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 92. ................................................................ 

............................................................................... 

II – a incapacidade para o exercício do poder familiar, da tutela ou 

da curatela nos crimes dolosos sujeitos à pena de reclusão cometidos 

contra outrem igualmente titular do mesmo poder familiar, contra filho, 

filha ou outro descendente ou contra tutelado ou curatelado; 

....................................................................” (NR) 

Art. 3º O § 2º do art. 23 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente), passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 23. ................................................................ 
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3 

............................................................................... 

§ 2º A condenação criminal do pai ou da mãe não implicará a 

destituição do poder familiar, exceto na hipótese de condenação por 

crime doloso sujeito à pena de reclusão contra outrem igualmente titular 

do mesmo poder familiar ou contra filho, filha ou outro descendente.” 

(NR) 

Art. 4º O art. 1.638 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 

passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

“Art. 1.638. ........................................................... 

............................................................................... 

Parágrafo único. Perderá também por ato judicial o poder familiar 

aquele que: 

I – praticar contra outrem igualmente titular do mesmo poder 

familiar: 

a) homicídio, feminicídio ou lesão corporal de natureza grave ou 

seguida de morte, quando se tratar de crime doloso envolvendo 

violência doméstica e familiar ou menosprezo ou discriminação à 

condição de mulher; 

b) estupro ou outro crime contra a dignidade sexual sujeito à pena 

de reclusão; 

II – praticar contra filho, filha ou outro descendente: 

a) homicídio, feminicídio ou lesão corporal de natureza grave ou 

seguida de morte, quando se tratar de crime doloso envolvendo 

violência doméstica e familiar ou menosprezo ou discriminação à 

condição de mulher; 

b) estupro, estupro de vulnerável ou outro crime contra a 

dignidade sexual sujeito à pena de reclusão.” (NR) 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

156 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 7 Setembro 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A5A6C6DB00276CEE. 

00100.122634/2018-21



COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA

(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PSB - Lídice da Mata*
Bloco-PP - Roberto Muniz* (S)

Bloco-PSD - Otto Alencar**

Rio Grande do Sul
Bloco-PP - Ana Amélia*
Bloco-PT - Paulo Paim*
Bloco-PSD - Lasier Martins**

Amazonas
Maioria-MDB - Eduardo Braga*
Bloco-PCdoB - Vanessa Grazziotin*
Bloco-PSD - Omar Aziz**

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Eduardo Lopes* (S)

Bloco-PT - Lindbergh Farias*
Bloco-PODE - Romário**

Ceará
Maioria-MDB - Eunício Oliveira*
Bloco-PT - José Pimentel*
Bloco-PSDB - Tasso Jereissati**

Paraná
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann*
Maioria-MDB - Roberto Requião*
Bloco-PODE - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-MDB - Edison Lobão*
Maioria-MDB - João Alberto Souza*
Bloco-PSDB - Roberto Rocha**

Paraíba
Bloco-PSDB - Cássio Cunha Lima*
Bloco-PSD - Raimundo Lira* (S)

Maioria-MDB - José Maranhão**

Acre
Bloco-PT - Jorge Viana*
Bloco-PSD - Sérgio Petecão*
Bloco-PP - Gladson Cameli**

Pará
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro*
Maioria-MDB - Jader Barbalho*
Bloco-PT - Paulo Rocha**

Espírito Santo
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSDB - Ricardo Ferraço*
Bloco-PODE - Rose de Freitas**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PRB - Pedro Chaves* (S)

Maioria-MDB - Waldemir Moka*
Maioria-MDB - Simone Tebet**

Pernambuco
Bloco-PTB - Armando Monteiro*
Bloco-PT - Humberto Costa*
Maioria-MDB - Fernando Bezerra Coelho**

Piauí
Bloco-PP - Ciro Nogueira*
Bloco-PT - Regina Sousa* (S)

Bloco-PODE - José Amauri** (S)

Distrito Federal
Bloco-PPS - Cristovam Buarque*
Maioria-PROS - Hélio José* (S)

-S/Partido - Reguffe**

São Paulo
Maioria-MDB - Airton Sandoval* (S)

Maioria-MDB - Marta Suplicy*
Bloco-PSDB - José Serra**

Rio Grande do Norte
Maioria-MDB - Garibaldi Alves Filho*
Bloco-DEM - José Agripino*
Bloco-PT - Fátima Bezerra**

Rondônia
Bloco-PP - Reditario Cassol* (S)

Maioria-MDB - Valdir Raupp*
Bloco-PDT - Acir Gurgacz**

Minas Gerais
Bloco-PSDB - Aécio Neves*
Maioria-MDB - Zeze Perrella* (S)

Bloco-PSDB - Antonio Anastasia**

Santa Catarina
Bloco-PSDB - Dalirio Beber* (S)

Bloco-PSDB - Paulo Bauer*
Maioria-MDB - Dário Berger**

Tocantins
Bloco-PSDB - Ataídes Oliveira* (S)

Bloco-PR - Vicentinho Alves*
Bloco-PDT - Kátia Abreu**

Goiás
Bloco-PTB - Ione Guimarães* (S)

Bloco-DEM - Wilder Morais* (S)

Bloco-DEM - Ronaldo Caiado**

Alagoas
Bloco-PP - Givago Tenório* (S)

Maioria-MDB - Renan Calheiros*
Bloco-PTC - Fernando Collor**

Amapá
Bloco-PSB - João Capiberibe*
Bloco-REDE - Randolfe Rodrigues*
Bloco-DEM - Davi Alcolumbre**

Mato Grosso
Bloco-PR - Cidinho Santos* (S)

Bloco-PODE - José Medeiros* (S)

Bloco-PR - Wellington Fagundes**

Sergipe
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Bloco-PSDB - Eduardo Amorim*
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PDT - Ângela Portela*
Maioria-MDB - Romero Jucá*
Bloco-PV - Rudson Leite** (S)

Mandatos
*: Período 2011/2019    **: Período 2015/2023   
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA

(Bancadas dos Partidos no Senado Federal)

Bloco da Maioria - 19
MDB-18 / PROS-1

Airton Sandoval. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / SP
Dário Berger. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / SC
Edison Lobão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / MA
Eduardo Braga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AM
Eunício Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / CE
Fernando Bezerra Coelho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PE
Garibaldi Alves Filho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / RN
Hélio José. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PROS / DF
Jader Barbalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PA
João Alberto Souza. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / MA
José Maranhão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PB
Marta Suplicy. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / SP
Renan Calheiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AL
Roberto Requião. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PR
Romero Jucá. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / RR
Simone Tebet. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / MS
Valdir Raupp. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / RO
Waldemir Moka. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / MS
Zeze Perrella. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / MG

Bloco Social Democrata - 17
PSDB-12 / DEM-5

Aécio Neves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MG
Antonio Anastasia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MG
Ataídes Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / TO
Cássio Cunha Lima. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / PB
Dalirio Beber. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SC
Davi Alcolumbre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / AP
Eduardo Amorim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SE
Flexa Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / PA
José Agripino. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / RN
José Serra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Maria do Carmo Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / SE
Paulo Bauer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SC
Ricardo Ferraço. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / ES
Roberto Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MA
Ronaldo Caiado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / GO
Tasso Jereissati. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / CE
Wilder Morais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / GO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática - 12
PT-9 / PDT-3

Acir Gurgacz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RO
Ângela Portela. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RR
Fátima Bezerra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RN
Gleisi Hoffmann. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PR
Humberto Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PE
Jorge Viana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / AC
José Pimentel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / CE
Kátia Abreu. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / TO
Lindbergh Farias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RJ
Paulo Paim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RS
Paulo Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PA
Regina Sousa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PI

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania - 12
PSB-3 / PCdoB-1 / REDE-1 / PPS-1

PODE-5 / PV-1

Alvaro Dias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / PR
Antonio Carlos Valadares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / SE
Cristovam Buarque. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PPS / DF
João Capiberibe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / AP
José Amauri. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / PI
José Medeiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / MT
Lídice da Mata. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / BA
Randolfe Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REDE / AP
Romário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / RJ
Rose de Freitas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / ES
Rudson Leite. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PV / RR
Vanessa Grazziotin. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCdoB / AM

Bloco Parlamentar Democracia Progressista - 11
PP-6 / PSD-5

Ana Amélia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RS
Ciro Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PI
Givago Tenório. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AL
Gladson Cameli. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AC
Lasier Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / RS
Omar Aziz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AM
Otto Alencar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / BA
Raimundo Lira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / PB
Reditario Cassol. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RO
Roberto Muniz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / BA
Sérgio Petecão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AC

Bloco Moderador - 9
PTB-2 / PR-4 / PRB-2 / PTC-1

Armando Monteiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / PE
Cidinho Santos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / MT
Eduardo Lopes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRB / RJ
Fernando Collor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTC / AL
Ione Guimarães. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / GO
Magno Malta. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / ES
Pedro Chaves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRB / MS
Vicentinho Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / TO
Wellington Fagundes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / MT

S/Partido - 1
Reguffe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF

Bloco da Maioria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
Bloco Social Democrata. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática. . . . . . . . 12
Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania. . . . . . . . . . 12
Bloco Parlamentar Democracia Progressista. . . . . . . . . . 11
Bloco Moderador. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
S/Partido. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA

(por ordem alfabética)

Acir Gurgacz** (Bloco-PDT-RO) Givago Tenório* (Bloco-PP-AL) Paulo Rocha** (Bloco-PT-PA)

Aécio Neves* (Bloco-PSDB-MG) Gladson Cameli** (Bloco-PP-AC) Pedro Chaves* (Bloco-PRB-MS)

Airton Sandoval* (Maioria-MDB-SP) Gleisi Hoffmann* (Bloco-PT-PR) Raimundo Lira* (Bloco-PSD-PB)

Alvaro Dias** (Bloco-PODE-PR) Hélio José* (Maioria-PROS-DF) Randolfe Rodrigues* (Bloco-REDE-AP)

Ana Amélia* (Bloco-PP-RS) Humberto Costa* (Bloco-PT-PE) Reditario Cassol* (Bloco-PP-RO)

Ângela Portela* (Bloco-PDT-RR) Ione Guimarães* (Bloco-PTB-GO) Regina Sousa* (Bloco-PT-PI)

Antonio Anastasia** (Bloco-PSDB-MG) Jader Barbalho* (Maioria-MDB-PA) Reguffe** (-S/Partido-DF)

Antonio Carlos Valadares* (Bloco-PSB-SE) João Alberto Souza* (Maioria-MDB-MA) Renan Calheiros* (Maioria-MDB-AL)

Armando Monteiro* (Bloco-PTB-PE) João Capiberibe* (Bloco-PSB-AP) Ricardo Ferraço* (Bloco-PSDB-ES)

Ataídes Oliveira* (Bloco-PSDB-TO) Jorge Viana* (Bloco-PT-AC) Roberto Muniz* (Bloco-PP-BA)

Cássio Cunha Lima* (Bloco-PSDB-PB) José Agripino* (Bloco-DEM-RN) Roberto Requião* (Maioria-MDB-PR)

Cidinho Santos* (Bloco-PR-MT) José Amauri** (Bloco-PODE-PI) Roberto Rocha** (Bloco-PSDB-MA)

Ciro Nogueira* (Bloco-PP-PI) José Maranhão** (Maioria-MDB-PB) Romário** (Bloco-PODE-RJ)

Cristovam Buarque* (Bloco-PPS-DF) José Medeiros* (Bloco-PODE-MT) Romero Jucá* (Maioria-MDB-RR)

Dalirio Beber* (Bloco-PSDB-SC) José Pimentel* (Bloco-PT-CE) Ronaldo Caiado** (Bloco-DEM-GO)

Dário Berger** (Maioria-MDB-SC) José Serra** (Bloco-PSDB-SP) Rose de Freitas** (Bloco-PODE-ES)

Davi Alcolumbre** (Bloco-DEM-AP) Kátia Abreu** (Bloco-PDT-TO) Rudson Leite** (Bloco-PV-RR)

Edison Lobão* (Maioria-MDB-MA) Lasier Martins** (Bloco-PSD-RS) Sérgio Petecão* (Bloco-PSD-AC)

Eduardo Amorim* (Bloco-PSDB-SE) Lídice da Mata* (Bloco-PSB-BA) Simone Tebet** (Maioria-MDB-MS)

Eduardo Braga* (Maioria-MDB-AM) Lindbergh Farias* (Bloco-PT-RJ) Tasso Jereissati** (Bloco-PSDB-CE)

Eduardo Lopes* (Bloco-PRB-RJ) Magno Malta* (Bloco-PR-ES) Valdir Raupp* (Maioria-MDB-RO)

Eunício Oliveira* (Maioria-MDB-CE) Maria do Carmo Alves** (Bloco-DEM-SE) Vanessa Grazziotin* (Bloco-PCdoB-AM)

Fátima Bezerra** (Bloco-PT-RN) Marta Suplicy* (Maioria-MDB-SP) Vicentinho Alves* (Bloco-PR-TO)

Fernando Bezerra Coelho** (Maioria-MDB-PE) Omar Aziz** (Bloco-PSD-AM) Waldemir Moka* (Maioria-MDB-MS)

Fernando Collor** (Bloco-PTC-AL) Otto Alencar** (Bloco-PSD-BA) Wellington Fagundes** (Bloco-PR-MT)

Flexa Ribeiro* (Bloco-PSDB-PA) Paulo Bauer* (Bloco-PSDB-SC) Wilder Morais* (Bloco-DEM-GO)

Garibaldi Alves Filho* (Maioria-MDB-RN) Paulo Paim* (Bloco-PT-RS) Zeze Perrella* (Maioria-MDB-MG)

Mandatos
*: Período 2011/2019    **: Período 2015/2023   
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COMPOSIÇÃO

COMISSÃO DIRETORA

PRESIDENTE

Eunício Oliveira - (MDB-CE)  

1º VICE-PRESIDENTE

Cássio Cunha Lima - (PSDB-PB)  

2º VICE-PRESIDENTE

João Alberto Souza - (MDB-MA)  

1º SECRETÁRIO

José Pimentel - (PT-CE)  

2º SECRETÁRIO

Gladson Cameli - (PP-AC)  

3º SECRETÁRIO

Antonio Carlos Valadares - (PSB-SE)  

4º SECRETÁRIO

Zeze Perrella - (MDB-MG)  
 

SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º  Eduardo Amorim - (PSDB-SE)

2º  Sérgio Petecão - (PSD-AC)

3º  Davi Alcolumbre - (DEM-AP)

4º  Cidinho Santos - (PR-MT)
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COMPOSIÇÃO

LIDERANÇAS

Bloco da Maioria
(MDB/PROS) - 19

Líder
Simone Tebet - MDB   (142,163)

....................

Líder do MDB - 18

Simone Tebet   (142,163)

Vice-Líder  do MDB
Valdir Raupp   (141)

Líder do PROS - 1

Hélio José   (42,48,85,155)

Bloco Social Democrata
(PSDB/DEM) - 17

Líder
Eduardo Amorim - PSDB   (71,100,140)

Vice-Líderes
Davi Alcolumbre   (76,87,133,150)

Ataídes Oliveira   (74)

....................

Líder do PSDB - 12

Paulo Bauer   (105)

Vice-Líderes  do PSDB
Ricardo Ferraço   (75,86,112,159)

Roberto Rocha   (37,54,111,158,160)

Líder do DEM - 5

Ronaldo Caiado   (101)

Vice-Líder  do DEM
José Agripino   (32,52)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista
(PP/PSD) - 11

Líder
Ciro Nogueira - PP   (165)

Vice-Líder
Otto Alencar   (49)

....................

Líder do PP - 6

Ana Amélia   (168)

Líder do PSD - 5

Omar Aziz   (45,106)

Vice-Líder  do PSD
Lasier Martins   (94,97,117)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PT/PDT) - 12

Líder
Lindbergh Farias - PT   (28,61,63,89,125,134,135)

Vice-Líderes
Acir Gurgacz   (8,26,116)

Regina Sousa   (34)

....................

Líder do PT - 9

Lindbergh Farias   (28,61,63,89,125,134,135)

Vice-Líder  do PT
Paulo Rocha   (25,41,55,62,126)

Líder do PDT - 3

Acir Gurgacz   (8,26,116)

Vice-Líder  do PDT
Ângela Portela   (139,162)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania
(PSB/PCdoB/REDE/PPS/PODE/PV) - 12

Líder
João Capiberibe - PSB   (1,11,113,153,154)

Vice-Líderes
Randolfe Rodrigues   (20,23,91,157)

Vanessa Grazziotin   (17,22,156)

....................

Líder do PSB - 3

Antonio Carlos Valadares   (51,72,145,164)

Vice-Líder  do PSB
Lídice da Mata   (13,19,146,166)

Líder do PCdoB - 1

Vanessa Grazziotin   (17,22,156)

Líder do REDE - 1

Randolfe Rodrigues   (20,23,91,157)

Líder do PPS - 1

Cristovam Buarque   (64)

Líder do PODE - 5

Alvaro Dias   (16,65,136)

Vice-Líder  do PODE
Romário   (137,152)

Líder do PV - 1

Rudson Leite   (167)

Bloco Moderador
(PTB/PR/PRB/PTC) - 9

Líder
Wellington Fagundes - PR   (43,46,109)

....................

Líder do PTB - 2

Armando Monteiro   (98)

Líder do PR - 4

Vicentinho Alves   (102)

Vice-Líder  do PR
Magno Malta   (108)

Líder do PRB - 2

Eduardo Lopes   (81,95)

Líder do PTC - 1

Fernando Collor   (5,6,67,69)

Governo

Líder
Romero Jucá - MDB   (120)

Vice-Líderes
Fernando Bezerra Coelho   (107,128,144)

Davi Alcolumbre   (76,87,133,150)

Flexa Ribeiro   (129,149)

Sérgio Petecão   (10,131,147)

Wilder Morais   (39,122,132,151)

Minoria

Líder
Humberto Costa - PT   (15,21,50,53,79,90,115)

Notas:
1. Em 01.02.2015, o Senador João Capiberibe foi designado líder do PSB (Of. 8/2015-GLPSB)
2. Em 01.02.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado líder do PRB (Of. 2/2015-BLUFOR).
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3. Em 01.02.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
4. Em 01.02.2015, o senador Blairo Maggi foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
5. Em 01.02.2015, o Senador Fernando Collor foi designado líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
6. Em 01.02.2015, o Senador Fernando Collor foi designado líder do PTB (Of. 1/2015-GLPTB).
7. Em 01.02.2015, o Senador Telmário Mota foi designado vice-líder do PDT (Of. 1/2015-GLPDT).
8. Em 01.02.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado líder do PDT (Of. 1/2015-GLPDT).
9. Em 03.02.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado líder do PSDB (Of. s/n GLPSDB).
10. Em 03.02.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado vice-líder do PSD (Of. 002/2015-GLPSD).
11. Em 03.02.2015, o Senador João Capiberibe foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar Democracia Participativa).
12. Em 03.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar
Democracia Participativa).
13. Em 03.02.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar
Democracia Participativa).
14. Em 03.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado líder do PPS (Of.18/2015-GSJMEDEI).
15. Em 04.02.2015, o Senador Humberto Costa foi designado líder do PT (Of. 2/2015-GLDPT).
16. Em 04.02.2015, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Bloco Parlamentar da Oposição (expediente s/n).
17. Em 04.02.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada líder do PCdoB (Of. 1/2015-GLPCdoB).
18. Em 24.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
19. Em 24.02.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD);
20. Em 24.02.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
21. Em 24.02.2015, o Senador Humberto Costa foi designado líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 02/2015-GLDBAG).
22. Em 24.02.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada 2ª vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
23. Em 29.09.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado líder da REDE (Of. 67/2015/GSRROD).
24. Em 03.03.2015, o Senador José Pimentel foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
25. Em 03.03.2015, o Senador Paulo Rocha foi designado 1º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
26. Em 03.03.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
27. Em 03.03.2015, a Senadora Fátima Bezerra foi designada 4ª vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
28. Em 03.03.2015, o Senador Lindbergh Farias foi designado 3º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
29. Em 03.03.2015, o Senador Telmário Mota foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
30. Em 03.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
31. Em 03.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado 2º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
32. Em 04.03.2015, o Senador José Agripino foi designado vice-líder do DEM (Of. 007/2015-GLDEM).
33. Em 06.03.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado 2º vice-líder do PSDB (Of. 52/2015-GLPSDB).
34. Em 17.03.2015, a Senadora Regina Souza foi desiganda 5ª Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 32/2015-GLDBAG).
35. Em 17.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi desigando 3º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Telmário Mota (Of.
32/2015-GLDBAG).
36. Em 17.03.2015, o Senador Telmário Mota foi desigando 4º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador José Pimentel (Of.
32/2015-GLDBAG).
37. Em 25.03.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado Vice-Líder do PSB (Of. 30/2015-GLPSB)
38. Em 07.04.2015, o Senador Antonio Anastasia foi designado terceiro Vice-Líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar da
Oposição).
39. Em 07.04.2015, o Senador Wilder Morais foi designado segundo Vice-Líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar da
Oposição).
40. Em 28.04.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado Líder do Governo (Msg. 120/2015).
41. Em 25.08.2015, o Senador Paulo Rocha foi designado 2º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
42. Em 25.08.2015, o Senador Hélio José foi designado 1º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
43. Em 25.08.2015, o Senador Wellington Fagundes foi designado 3º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
44. Em 09.09.2015, o Senador Telmário Mota foi designado 4º vice-líder do Governo (Mem. 46/2015-GLDGOV).
45. Em 03.11.2015, o Senador Omar Aziz foi designado líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (of. 1/2015).
46. Em 19.11.2015, o Senador Wellington Fagundes foi designado líder do PR (Ofício s/n - GABLIDPR).
47. Em 08.12.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi reconduzido líder do PSDB para o exercício de 2016 (Of. s/n GLPSDB).
48. Em 10.12.2015, o Senador Hélio José foi designado líder do PMB (Mem. 12-193/2015-GSHJOSE).
49. Em 16.12.2015, o Senador Otto Alencar foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 003/2015).
50. Em 03.02.2016, o Senador Humberto Costa foi reconduzido à liderança do PT (Of. 1/2016-GLDPT).
51. Em 16.02.2016, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado Líder do PSB, conforme Of. nº 1/2016-GLPSB, em substituição ao Senador João
Capiberibe.
52. Em 16.02.2016, o Senador José Agripino foi designado líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
53. Em 24.02.2016, o Senador Humberto Costa foi designado Líder do Governo (MSG nº 49/2016).
54. Em 01.03.2016, o Senador Roberto Rocha foi designado Vice-Líder do PSB (Of. 2/2016-GLPSB)
55. Em 02.03.2016, o Senador Paulo Rocha foi designado líder do PT, deixando de ocupar a vaga de 1º Vice-líder (Of. 3/2016-GLDPT)
56. Em 08.03.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada 4ª vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 17/2016-GLDBAG).
57. Em 08.03.2016, o Senador Telmário Mota foi designado 3º vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 17/2016-GLDBAG).
58. Em 08.03.2016, o Senador Donizeti Nogueira foi designado 4º vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
59. Em 08.03.2016, a Senadora Fátima Bezerra foi designada 3º vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
60. Em 08.03.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada 2ª vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
61. Em 08.03.2016, o Senador Lindbergh Farias foi designado 1º vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
62. Em 08.03.2016, o Senador Paulo Rocha foi designado líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Humberto Costa (Of. 16/2016-
GLDBAG)
63. Em 08.03.2016, o Senador Lindbergh Farias foi designado 2º vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 17/2016-GLDBAG).
64. Em 17.03.2016, o Senador Cristovam Buarque foi designado líder do PPS (Of. 3-009/2016-GSCB).
65. Em 02.02.2016, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Partido Verde (Memo 008/16-SEN ).
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66. Em 22.03.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada 2ª vice-líder do Governo, em substituição ao Senador Paulo Rocha (Memo. 8/2016-
GLDGOV).
67. Em 30.03.2016, o Senador Fernando Collor foi designado líder do PTC (Of. 1/2016-LIDPTC).
68. Em 05.04.2016, o Senador Elmano Férrer foi designado Líder do PTB (Of. Nº 001/2016-LIDPTB)
69. Em 06.04.2016, o Senador Fernando Collor foi designado líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 9/2016-BLUFOR)
70. Em 06.04.2016, o Senador Elmano Férrer foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 9/2016-BLUFOR)
71. Em 06.04.2016, o Senador Eduardo Amorim foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 9/2016-BLUFOR)
72. Em 06.04.2016, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado Vice-Líder do Bloco Socialismo e Democracia, conforme Memo. nº 14/2016-
BLSDEM.
73. Em 03.05.2016, o Senador Zeze Perrella é designado vice-líder do PTB (Of. nº 2/2016-LIDPTB).
74. Em 05.05.2016, o Senador Ataídes Oliveira foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2016-Bloco Parlamentar da
Oposição).
75. Em 05.05.2016, o Senador Ricardo Ferraço foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2016-Bloco Parlamentar da
Oposição).
76. Em 05.05.2016, o Senador Davi Alcolumbre foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2016-Bloco Parlamentar da
Oposição).
77. Em 05.05.2016, a Senadora Rose de Freita foi designada 2ª vice-líder do PMDB (Of. 62/2016-GLPMDB).
78. Em 05.05.2016, o Senador Waldemir Moka foi designado 1º vice-líder do PMDB (Of. 62/2016-GLPMDB).
79. Em 12.05.2016, o Senador Humberto Costa deixou de ser líder do governo (Mensagem nº 253/2016 e Memorando nº 104/2016-GSHCST)
80. Em 01.06.2016, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado Líder do Governo (Mensagem 306/2016).
81. Em 06.06.2016, o Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB (Memo. nº 1/2016-GSEL).
82. Em 08.06.2016, o Senador José Aníbal foi designado 2º vice-lider do PSDB, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of. 35/2016-GLPSDB).
83. Em 10.06.2016, o Senador Telmário Mota deixa de compor a 4ª vice - liderança do Governo (Of. 49/2016-GLDBAG).
84. Em 10.06.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann deixa de compor a 2ª vice -liderança do Governo (Of. 49/2016-GLDBAG).
85. Em 14.06.2016, o Senador Hélio José foi designado 4º vice-líder do Governo (Memo 17/2016-GLDGOV).
86. Em 14.06.2016, o Senador Ricardo Ferraço foi designado 5º vice-líder do Governo (Memo 17/2016-GLDGOV).
87. Em 14.06.2016, o Senador Davi Alcolumbre foi designado 3º vice-líder do Governo (Memo 17/2016-GLDGOV).
88. Em 14.06.2016, o Senador José Medeiros foi designado 2º vice-líder do Governo (Memo 17/2016-GLDGOV).
89. Em 22.06.2016, o Senador Lindbergh Farias foi designado líder da Minoria (Of. 13/2016-GLDPT).
90. Em 08.08.2016, o Senador Humberto Costa foi designado Líder do PT e do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Ofícios nº 14/2016-GLDPT
e nº 77/2016-GLPRD).
91. Em 24.08.2016, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Memo. 53/2016-GLBSD).
92. Em 01.10.2016, o Senador Marcelo Crivella reassume a liderança do partido (Memo nº 42/2016-GSMC).
93. Em 29.11.2016, a Senadora Fátima Bezerra foi designada 3º vice-líder do Partido dos Trabalhadores (Of. 19/2016-GLDPT).
94. Em 16.02.2016, o Senador Lasier Martins foi designado líder do PDT (Memo. 59-GSTMOTA).
95. Em 02.01.2017, o Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB (Memo. nº 1/2017-GSELOP).
96. Em 31.01.2017, o Senador Elmano Férrer deixou a vice-liderança do PTB, em virtude de sua desfiliação do partido.
97. Em 31.01.2017, o Senador Lasier Martins deixou a liderança do PDT, em virtude de sua desfiliação do partido.
98. Em 31.01.2017, o Senador Armando Monteiro foi designado líder do PTB (Comunicação s/n-2017)
99. Em 31.01.2017, o Senador Telmário Mota deixou a vice-liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e a vice-liderança do PDT e , em
virtude de sua desfiliação do partido.
100. Em 31.01.2017, o Senador Eduardo Amorim deixou a vice-liderança do Bloco Moderador e a liderança do PSC, em virtude de sua desfiliação do
partido.
101. Em 01.02.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado líder do DEM (Of. 01/2017-GLDEM).
102. Em 01.02.2017, o Senador Vicentinho Alves foi designado líder do PR (Of. sn/2017-GLPR).
103. Em 01.02.2017, o Senador Benedito de Lira foi designado líder do PP (Of. 01/2017-GLDPP).
104. Em 01.02.2017, o Senador Renan Calheiros foi designado líder do PMDB (Of. GLPMDB nº 11/2017)
105. Em 01.02.2017, o Senador Paulo Bauer foi designado líder do PSDB (Comunicação s/n-2017)
106. Em 01.02.2017, o Senador Omar Aziz foi designado líder do PSD (Memo. nº 1/2017-GLPSD)
107. Em 01.02.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado líder do PSB (Of. GLPSB nº 1/2017)
108. Em 03.02.2017, o Senador Magno Malta é designado vice-líder do PR (Of. de indicação s/nº-2017)
109. Em 03.02.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado líder do Bloco Moderador (Of. 1/2017-BLUMOD)
110. Em 06.02.2017, o Senador Pedro Chaves foi designado líder do PSC (Of. 11/2017-GSPCHAV).
111. Em 06.02.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado 1º Vice-Líder do PSB (Of. 2/2017-GLPSB)
112. Em 07.02.2017, o Senador Ricardo Ferraço foi designado Vice-Líder do PSDB (Ofício 42/2017-GLPSDB)
113. Em 08.02.2017, o Senador João Capiberibe foi designado líder do Bloco Socialismo e Democracia (Memo 2/2017-GLBSD)
114. Em 08.02.2017, a Senadora Gleisi Hoffmann foi indicada líder do PT (Of. 1/2017-GLDPT).
115. Em 08.02.2017, o Senador Humberto Costa foi designado Líder da Minoria (Ofício 2/2017-GLDPT)
116. Em 09.02.2017, o Senador Acir Gurgacz foi designado líder do PDT (Of. 4/2017-GLPDT).
117. Em 22.02.2017, o Senador Lasier Martins foi designado Vice-líder do PSD (Memo. 3/2017-GLPSD).
118. Em 23.02.2017, o Senador José Aníbal deixou de ocupar o cargo de 2º vice-líder do PSDB, em função do retorno ao mandato do Senador titular, José
Serra.
119. Em 07.03.2017, o Senador Aloysio Nunes Ferreira afastou-se do exercício para exercer cargo no Poder Executivo (Memo 60/2017-SANF).
120. Em 07.03.2017, o Senador Romero Jucá foi indicado Líder do Governo (Mensagem. 57/2017-PR).
121. Em 09.03.2017, a Senadora Gleisi Hoffmann foi indicada líder do Bloco Resistência Democrática (Of. 1/2017-BLPRD).
122. Em 14.03.2017, o Senador Wilder de Morais foi designado líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Memo 17/2017-GLDPRO)
123. Em 22.03.2017, o Senador Renan Calheiros foi designado líder da Maioria (Of. GLPMDB nº 71/2017)
124. Em 24.03.2017, a Senadora Kátia Abreu foi designada 1ª Vice-Líder do PMDB (Of. GLPMDB nº 74/2017)
125. Em 19.04.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado 2º vice-líder do PT (Of. 13/2017-GLDPT).
126. Em 19.04.2017, o Senador Paulo Rocha foi designado 1º vice-líder do PT (Of. 13/2017-GLDPT).
127. Em 28.04.2017, o Senador Telmário Mota foi desigando 1º Vice-Líder do Bloco Moderador (Of. 61/2017-BLOMOD).
128. Em 08.05.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado 1º vice-líder do Governo (Memo. 13/2016-GLDGOV).
129. Em 08.05.2017, o Senador Flexa Ribeiro foi designado 5º Vice-Líder do Governo (Of. 13/2017-GLDGOV).
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130. Em 08.05.2017, o Senador José Medeiros foi designado 2º vice-líder do Governo (Memo 13/2016-GLDGOV).
131. Em 08.05.2017, o Senador Sérgio Petecão foi designado 6º Vice-Líder do Governo (Of. 13/2017-GLDGOV).
132. Em 08.05.2017, o Senador Wilder Morais foi designado 4º Vice-Líder do Governo (Of. 13/2017-GLDGOV).
133. Em 08.05.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado 3º vice-líder do Governo (Memo 13/2016-GLDGOV).
134. Em 08.06.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado líder do PT (Of. 17/2017-GLDPT).
135. Em 19.06.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado líder do Bloco Resistência Democrática (Of. 78/2017-GLDPRD).
136. Em 04.07.2017, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Podemos (Memo nº 8/2017)
137. Em 04.07.2017, o Senador Romario foi designado vice-líder do Podemos (Memo nº 8/2017)
138. Em 05.07.2017, o Senador Raimundo Lira foi designado líder do PMDB e da Maioria (Of. 39 e 40/2017-GLPMDB).
139. Em 11.07.2017, a Senadora Ângela Portela foi designada líder temporária do PDT no período de 11 a 14 de julho de 2017. (Memo nº 36/2017).
140. Em 02.08.2017, o Senador Eduardo Amorim foi designado líder do Bloco Social Democrata (Of. s/n).
141. Em 16.08.2017, o Senador Valdir Raupp foi designado 1º Vice-Líder do PMDB (Of. GLPMDB nº 172/2017)
142. Em 16.08.2017, a Senadora Simone Tebet foi designada 2ª Vice-Líder do PMDB (Of. GLPMDB nº 172/2017).
143. Em 23.08.2017, o Senador José Medeiros foi designado vice-líder do Podemos (Memo nº 12/2017).
144. Em 05.09.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho deixou a liderança do PSB em virtude da sua desfiliação do Partido (Memo 67/17-GSFERCOE).
145. Em 12.09.2017, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado vice-líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. nº 82/2017-BLSDEM).
146. Em 12.09.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. nº 82/2017-BLSDEM).
147. Em 13.09.2017, o Senador Sérgio Petecão foi designado 5º Vice-Líder do Governo (Of. 28/2017-GLDGOV).
148. Em 13.09.2017, o Senador José Medeiros foi designado 4º vice-líder do Governo (Memo 28/2017-GLDGOV).
149. Em 13.09.2017, o Senador Flexa Ribeiro foi designado 3º Vice-Líder do Governo (Of. 28/2017-GLDGOV).
150. Em 13.09.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado 2º vice-líder do Governo (Memo 28/2017-GLDGOV).
151. Em 13.09.2017, o Senador Wilder Morais foi designado 6º Vice-Líder do Governo (Of. 28/2017-GLDGOV).
152. Em 21.09.2017, o Senador Romário foi designado vice-líder do Podemos (Of. nº 1/2017)
153. Em 27.09.2017, o Senador João Capiberibe foi designado líder do Bloco Democracia e Cidadania (Memo 86/2017-BLSDEM)
154. Em 28.09.2017, o Senador João Capiberibe foi designado líder do Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo 86/2017-BLSDEM)
155. Em 11.10.2017, o Senador Hélio José foi designado líder do PROS (Of. 315/2017-GSHJOSE).
156. Em 31.10.2017, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada 2ª vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo. 8/2017-GLBPDC).
157. Em 31.10.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo. 8/2017-GLBPDC).
158. Em 23.11.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado 1º Vice-Líder do PSDB (Of. 235/2017-GLPSDB)
159. Em 13.03.2018, o Senador Ricardo Ferraço foi designado 1º vice-líder do PSDB (Of. 24/2018-GLPSDB).
160. Em 13.03.2018, o Senador Roberto Rocha foi designado 2º vice-líder do PSDB (Of. 24/2018-GLPSDB).
161. Em 14.03.2018, o Senador José Medeiros renunciou à 2ª vice-líderença do Governo (Of. 63/2018-GSJMEDEI).
162. Em 04.04.2018, a Senadora Ângela Portela foi designada vice-líder do PDT (Memo nº 1/2018-GLDPDT).
163. Em 04.04.2018, a Senadora Simone Tebet foi designada líder do PMDB e da Maioria (Of. nº 40/2018-GLPMDB)
164. Em 04.04.2018, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado líder do PSB (Of. nº 9/2018-GLPSB).
165. Em 10.04.2018, o Senador Ciro Nogueira foi indicado líder do Bloco Democracia Progressista (Of. S/N/2018-Bl.DPROG)
166. Em 09.05.2018, a Senadora Lídice da Mata foi designada vice-líder do PSB (Memo nº 17/2018-GLDPSB).
167. Em 06.06.2018, o Senador Rudson Leite foi designado líder do PV (Memo. 1/2018-GRSLEITE).
168. Em 25.07.2018, a Senadora Ana Amélia foi designada líder do PP (Of. 046/2018-GLDPP).
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 487, de 2013, que reforma o Código Comercial. 

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Fernando Bezerra Coelho (MDB-PE)  (4)

VICE-PRESIDENTE:   Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)  (4)

RELATOR:   Senador Pedro Chaves (PRB-MS)

Instalação: 06/12/2017
Apresentação Emendas - prazo final quadruplicado: 16/05/2018

Relatórios Parciais - prazo final quadruplicado: 12/07/2018
Relat. Relator-Geral - prazo final quadruplicado: 23/08/2018

Parecer Final Comissão - prazo final quadruplicado: 21/09/2018

TITULARES SUPLENTES

MDB
Senador  Dário Berger    (3)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (3)

Senador  Roberto Requião    (3)

 1.  Senador  Eduardo Braga    (3)

 2.  Senador  Valdir Raupp    (3)

 3.  Senador  Airton Sandoval    (6)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PDT)
Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (1)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

 2.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)

   

 1.     

 2.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)
Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)

Senador  Wilder Morais   (DEM-GO)   (5)

 1.     

 2.     

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV)
    1.     

Bloco Moderador (PR, PTB, PRB, PTC)
Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (2)  1.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (2)

 
Notas:
1. Em 28.11.2017, os Senadores José Pimentel e Acir Gurgacz foram designados membros titulares, e os Senadores Paulo Rocha e Fátima Bezerra
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 56/2017-GLBPRD).
2. Em 28.11.2017, o Senador Pedro Chaves foi designado membro titular, e o Senador Armando Monteiro membro suplente, pelo Bloco Moderador,
para compor a comissão (Of. 110/2017-BLOMOD).
3. Em 28.11.2017, os Senadores Dário Berger, Fernando Bezerra Coelho e Roberto Requião foram designados membros titulares, e os Senadores
Eduardo Braga e Valdir Raupp membros suplentes, pelo PMDB, para compor a comissão (Of. 215/2017-GLPMDB).
4. Os Senadores Fernando Bezerra Coelho e Acir Gurgacz foram eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente da Comissão, e o Senador
Pedro Chaves designado relator, em reunião realizada em 06.12.2017 (Memo. nº 001/2017-CTREFCC).
5. Em 06.02.2018, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a comissão
(Memo 01/2018-BLDPRO).
6. Em 27.02.2018, o Senador Airton Sandoval foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor a comissão (Of. 23/2018-GLPMDB).

Secretário(a): Felipe Geraldes / Diogo Peixoto
Telefone(s): 3303-4854 / 3510
E-mail: coceti@senado.leg.br
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2) COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EXAMINAR O PLS 258, DE 2016
Finalidade: Destinada a examinar o PLS 258, de 2016, que institui o Código Brasileiro de Aeronáutica. 

Número de membros: 11

PRESIDENTE:   Senador Vicentinho Alves (PR-TO)
VICE-PRESIDENTE:   Senador Pedro Chaves (PRB-MS)

RELATOR:   Senador José Maranhão (MDB-PB)

Designação: 22/06/2016
Leitura: 13/07/2016

Instalação: 12/07/2016

MEMBROS

Senador Vicentinho Alves   (PR-TO)

Senador Pedro Chaves   (PRB-MS)

Senador José Maranhão   (MDB-PB)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

Senador Paulo Rocha   (PT-PA)

Senador Lasier Martins   (PSD-RS)

Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

Senador Jorge Viana   (PT-AC)

Senador Hélio José   (PROS-DF)

Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)

Senador Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (1)

 

CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DO
PROJETO DE LEI DO SENADO 258, de 2016

PRAZOS

Recebimento de emendas perante as Comissões : 2016-07-13 a 2016-10-31 ( Projeto de Código - Art. 374, III, do RISF)
Relatórios Parciais : 2016-11-01 a 2016-11-16 ( Projeto de Código - Art. 374, IV, do RISF)
Relatório do Relator-Geral : 2016-11-17 a 2016-11-23 ( Projeto de Código - Art. 374, V, do RISF)
Parecer Final da Comissão : 2016-11-24 a 2016-11-30 ( Projeto de Código - Art. 374, VI, do RISF)

Notas:
*. Em 12.07.2016, foi instalada a comissão (Memo. 001/2016-CEAERO).
**. Em 13.07.2016, prorrogado o prazo para recebimento de emendas perante a comissão para 25.08.2016 (Memo. 3/2016-CEAERO).
***. Em 04.10.2016, prorrogado o prazo para recebimento de emendas perante a comissão para 31.10.2016 (Memo. 10/2016-CEAERO).
1. Em 26.09.2016, o Senador Roberto Rocha licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos nºs
720 e 721/2016, aprovados na sessão de 04.10.2016.

Secretário(a): Marcelo Assaife Lopes
Telefone(s): 61 - 3303 3514

E-mail: coceti@senado.leg.br
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3) COMISSÃO PARA ACOMPANHAMENTO DA OPERAÇÃO CARNE FRACA
Finalidade: Destinada a acompanhar os desdobramentos da operação Carne Fraca da Polícia Federal. 

Número de membros: 6  titulares e 6 suplentes

TITULARES SUPLENTES
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4) COMISSÃO EXTERNA PARA INVESTIGAR EMPRESAS BRASILEIRAS NO PARAGUAI
Finalidade: Averiguar as informações veiculadas na imprensa nacional nos últimos anos a respeito da
grande quantidade de empresas brasileiras instaladas no Paraguai. 

(Requerimento nº 19, de 2018)

PRESIDENTE:   Senador Eduardo Braga (MDB-AM)  (4)

RELATOR:   Senador Pedro Chaves (PRB-MS)  (4)

Instalação: 23/05/2018

MEMBROS

Senador Eduardo Braga   (MDB-AM)   (1)

Senador Airton Sandoval   (MDB-SP)   (1)

Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

Senador Armando Monteiro   (PTB-PE)   (1)

Senador Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (1)

Senador Pedro Chaves   (PRB-MS)   (2)

Senadora Fátima Bezerra   (PT-RN)   (3,5)

 
Notas:
1. Em 08.05.2018, os Senadores Eduardo Braga, Airton Sandoval, Acir Gurgacz, Armando Monteiro e Roberto Rocha foram designados membros da
comissão (Of. 31/2018-GSEBRA).
2. Em 08.05.2018, o Senador Pedro Chaves foi designado membro da comissão (Of. 22/2018-BLOMOD).
3. Em 10.05.2018, o Senador Humberto Costa foi designado membro da comissão (Of. 35/2018-BLPRD).
4. Em 23.05.2018, os Senadores Eduardo Braga e Pedro Chaves foram eleitos presidente e relator, respectivamente (Memo 1/2018-CTPAR)
5. Em 12.06.2018, a Senadora Fátima Bezerra foi designada membro da comissão, em substituição ao Senador Humberto Costa (Of. 43/2018-BLPRD).
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5) COMISSÃO EXTERNA PARA VERIFICAR AS CONDIÇÕES EM QUE
SE ENCONTRA O EX-PRESIDENTE LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Finalidade: Verificar in loco as condições em que se encontra o Ex-Presidente da República Luiz Inácio
Lula da Silva na Superintendência da Polícia Federal em Curitiba - PR. 

Requerimento nº 196, de 2018

Número de membros: 12

PRESIDENTE:    

MEMBROS
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6) COMISSÃO ESPECIAL DAS OBRAS INACABADAS - 2016
Finalidade: Acompanhar e fiscalizar as obras inacabadas financiadas, direta ou indiretamente, por
recursos federais. 

Requerimento nº 584, de 2016

Número de membros: 9  titulares e 9 suplentes

PRESIDENTE:   VAGO 
VICE-PRESIDENTE:   VAGO 

RELATOR:   VAGO 

Instalação: 08/11/2016
Prazo final: 22/12/2016

Prazo final prorrogado: 22/12/2017

TITULARES SUPLENTES

Maioria
  VAGO 

  VAGO 

 1.    VAGO 

 2.    VAGO 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PDT)
  VAGO 

  VAGO 

 1.     

 2.    VAGO 

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)
  VAGO 

   

 1.    VAGO 

 2.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)
  VAGO  1.    VAGO 

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV)  (1)

    1.     

Bloco Moderador (PR, PTB, PRB, PTC)
  VAGO  1.    VAGO 

 
Notas:
1. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.

Secretário(a): Felipe Geraldes e Guilherme Brandão (Adjunto)
Telefone(s): 33034854

E-mail: coceti@senado.leg.br
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7) COMISSÃO EXTERNA DE FISCALIZAÇÃO DA
INTERVENÇÃO FEDERAL NO RIO DE JANEIRO

Finalidade: Acompanhar a execução e os desdobramentos da intervenção federal na segurança pública
do Estado do Rio de Janeiro. 

Requerimento nº 37, de 2018

Número de membros: 3  titulares e 3 suplentes

TITULARES SUPLENTES

Senadora Rose de Freitas   (PODE-ES)

Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)

   

 1.  Senador Eduardo Lopes   (PRB-RJ)

 2.     

 3.  Senador Romário   (PODE-RJ)

 
Notas:
*. Em 24.04.2018, os Senadores Rose de Freitas e Lindbergh Farias foram designados membros titulares; e os Senadores Romário e Eduardo Lopes,
membros suplentes, para compor o colegiado.
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8) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA
ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETO DE CÓDIGO ELEITORAL

Finalidade: Estudar a legislação eleitoral brasileira e proceder a um exame crítico dos aspectos jurídicos
do sistema eleitoral e do procedimento eleitoral adotado pelo Brasil e a elaborar, no prazo de cento
e oitenta dias contados da data de sua instalação, anteprojeto de Código Eleitoral, que contemple,
inclusive, a legislação correlata passível de codificação. 

(Ato do Presidente nº 192, de 2010)

Número de membros: 23

PRESIDENTE:   José Antonio Dias Toffoli 

Instalação: 07/07/2010
Prazo final prorrogado: 22/12/2018

MEMBROS

  Admar Gonzaga Neto 

  Arnaldo Versiani Leite Soares 

  Carlos Caputo Bastos 

  Carlos Mário da Silva Velloso 

  Edson de Resende Castro 

  Fernando Neves da Silva 

  Hamilton Carvalhido 

  Joelson Costa Dias 

  José Antonio Dias Toffoli 

  José Eliton de Figuerêdo Júnior 

  Luciana Müller Chaves 

  Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 

  Márcio Silva 

  Marcus Vinicius Furtado Coelho 

  Roberto Monteiro Gurgel Santos 

  Raimundo Cezar Britto 

  Torquato Lorena Jardim 

  Geraldo Agosti Filho 

  José Rollemberg Leite Neto 

  Walter de Almeida Guilherme 

  Roberto Carvalho Velloso 

  Henrique Neves da Silva 

  Ezikelly Silva Barros 

 
Notas:
*. Em 22.6.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 200, de 2010, que amplia para 20 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica os senhores
Geraldo Agosti Filho, José Rollemberg Leite Neto e Walter de Almeida Guilherme para comporem o colegiado.
**. Em 19.8.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 278, de 2010, que amplia para 21 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica o senhor
Roberto Carvalho Velloso para compor o colegiado.
***. Em 16.12.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 329, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 120 dias.
****. Em 18.04.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 88, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 15 de setembro de 2011.
*****. Em 17.6.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 136, de 2011, que amplia para 22 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica o senhor
Henrique Neves da Silva para compor o colegiado.
******. Em 15.09.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 182, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 15 de dezembro de
2011.
*******. Em 15.12.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 202, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 31 de março de 2012.
********. Em 30.03.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 12, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de 2012.
*********. Em 20.06.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 19, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 31 de outubro de
2012.
**********. Em 01.11.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 31, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 28 de fevereiro de
2013.

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

172 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 7 Setembro 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A5A6C6DB00276CEE. 

00100.122634/2018-21



***********. Em 19.11.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 34, de 2012, que amplia para 23 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica a
senhora Ezikelly Silva Barros para compor o colegiado.
************. Em 21.02.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 5, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de
2013.
*************. Em 28.06.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 26, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 20 de dezembro
de 2013.
**************. Em 19.12.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 54, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 20 de junho de
2014.
***************. Em 15.07.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 12, de 2014, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 19 de
dezembro de 2014.
****************. Em 08.12.2015, foi publicado o Ato do Presidente nº 43, de 2015, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 17 de junho
de 2016.
*****************. Em 17.06.2016, foi publicado o Ato do Presidente nº 13, de 2016, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de
setembro de 2016.
******************. O Ato do Presidente nº 27, de 15 de dezembro de 2016, prorroga o prazo de funcionamento da Comissão para 22/12/2017.
*******************. O Ato do Presidente nº 12, de 19 de dezembro de 2017, prorroga o prazo de funcionamento da Comissão para 22/12/2018.

Secretário(a): Reinilson Prado
Telefone(s): 61 33033492

Fax: 61 33021176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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9) COMISSÃO DE JURISTAS DA DESBUROCRATIZAÇÃO - 2015
Finalidade: Apresentar, no prazo de 180 dias, anteprojetos de Lei destinados a desburocratizar a
Administração Pública Brasileira, melhorar a relação com as empresas, o trato com o cidadãos e
promover a revisão do processo administrativo e judicial de execução fiscal. 

Ato da Comissão Diretora nº 13, de 2015

Número de membros: 20

PRESIDENTE:   Mauro Campbell Marques 
VICE-PRESIDENTE:   João Geraldo Piquet Carneiro 

RELATOR:   José Antonio Dias Toffoli 

Leitura: 19/08/2015
Instalação: 02/09/2015
Prazo final: 11/04/2016

Prazo final prorrogado: 22/12/2017

MEMBROS

  Mauro Campbell Marques 

  José Antonio Dias Toffoli 

  Paulo Rabello de Castro 

  João Geraldo Piquet Carneiro 

  Ives Gandra Martins 

  Otavio Luiz Rodrigues Junior 

  Aristóteles de Queiroz Camara 

  Mary Elbe Queiroz 

  Eumar Roberto Novacki 

  Gabriel Rizza Ferraz 

  Antonio Helder Medeiros Rebouças 

  Daniel Vieira Bogéa Soares 

  Luciana Leal Brayner 

  Marcello Augusto Diniz Cerqueira 

  Everardo de Almeida Maciel 

  Eduardo Maneira 

  Heleno Taveira Torres 

  Paulo Ricardo de Souza Cardoso 

  Cleide Regina Furlani Pompermaier 

  Leonardo Carneiro da Cunha 

 
Notas:
*. O Ato da Comissão Diretora nº 13, de 20 de agosto de 2015, fixa em 10 o número de membros da Comissão, indicando os Senhores Mauro
Campbell Marques, Paulo Rabello de Castro, João Geraldo Piquet Carneiro, Mauro Roberto Gomes de Mattos, Ives Gandra Martins, Otavio Luiz
Rodrigues Junior, Aristóteles de Queiroz Camara, Mary Elbe Queiroz, Eumar Roberto Novacki, Gabriel Rizza Ferraz.
**. O Ato do Presidente nº 28, de 1º de setembro de 2015, fixa em 16 o número de membros da Comissão, indicando os senhores Mauro Campbell
Marques, José Antonio Dias Toffoli, Paulo Rabello de Castro, João Geraldo Piquet Carneiro, Mauro Roberto Gomes de Mattos, Ives Gandra Martins,
Otavio Luiz Rodrigues Junior, Aristóteles de Queiroz Camara, Mary Elbe Queiroz, Eumar Roberto Novacki, Gabriel Rizza Ferraz, Antonio Helder
Medeiros Rebouças, Daniel Vieira Bogéa Soares, Luciana Leal Brayner, Marcello Augusto Diniz Cerqueira e Everardo de Almeida Maciel para compor o
colegiado. Indicando ainda os Senhores Mauro Campbell Marques, João Geraldo Piquet Carneiro e José Antonio Dias Toffoli como, respectivamente,
Presidente, Vice-Presidente e Relator do colegiado.
***. O Ato do Presidente nº 26, de 1º de setembro de 2015, fixa em 14 o número de membros da Comissão, indicando os senhores Antônio Helder
Medeiros Rebouças, Daniel Vieira Bogéa Soares, Luciana Leal Brayner e Marcello Augusto Diniz Cerqueira para compor o Colegiado.
****. O Ato do Presidente nº 31, de 14 de setembro de 2015, fixa em 17 o número de membros da Comissão, indicando o Senhor Ricardo Vital de
Almeida para compor o Colegiado.
*****. O Ato do Presidente nº 37, de 6 de outubro de 2015, fixa em 20 o número de membros da Comissão, indicando os Senhores Leandro Paulsen,
Heleno Taveira Torres e Paulo Ricardo de Souza Cardoso para compor o Colegiado; o Ato altera, ainda, a finalidade da Comissão, para acrescentar a
promoção da revisão do processo administrativo e judicial de execução fiscal.
******. O Ato do Presidente nº 46, de 15 de dezembro de 2015, altera o Ato da Comissão Diretora nº 13, de 2015, indicando o Senhor Eduardo
Maneira para compor o Colegiado.
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*******. O Ato do Presidente nº 7, de 5 de abril de 2016, altera o Ato da Comissão Diretora nº 13, de 2015, retirando da composição da Comissão
Mauro Roberto Gomes de Mattos e Laendro Paulsen; e indicando Cleide Regina Furlani Pompermaier e Leonardo Carneiro da Cunha. O Ato ainda
prorroga o prazo de funcionamento da Comissão para 31/12/2016.
********. O Ato do Presidente nº 28, de 15 de dezembro de 2016, prorroga o prazo de funcionamento da Comissão para 22/12/2017.

Secretário(a): Donaldo Portela Rodrigues
Telefone(s): 33033501

E-mail: coceti@senado.gov.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

7 Setembro 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 175

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A5A6C6DB00276CEE. 

00100.122634/2018-21



COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1)CPI DOS MAUS-TRATOS - 2017
Finalidade: Investigar as irregularidades e os crimes relacionados aos maus-tratos em crianças e
adolescentes no país. 

Requerimento nº 277, de 2017

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta (PR-ES)  (2)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Simone Tebet (MDB-MS)  (2)

RELATOR: Senador José Medeiros (PODE-MT)  (2)

 

Leitura: 25/04/2017
Instalação: 09/08/2017
Prazo final: 22/12/2017

Prazo final prorrogado: 22/12/2018

TITULARES SUPLENTES

MDB
Senadora Simone Tebet   (MS)   (3)

Senadora Marta Suplicy   (SP)   (3)

 1.  Senador Hélio José   (PROS-DF)   (5)

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PDT)
Senador Paulo Rocha   (PT-PA)  1.  Senador Humberto Costa   (PT-PE)

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)
Senador Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (6)  1.  Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)
Senador José Medeiros   (PODE-MT)   (1)  1.  Senadora Ana Amélia   (PP-RS)   (1)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV)  (4)

Senadora Lídice da Mata   (PSB-BA)  1.  Senadora Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

Bloco Moderador (PR, PTB, PRB, PTC)
Senador Magno Malta   (PR-ES)  

 
Notas:
*. Em 14.12.2017, foi lido o Requerimento nº 1091, de 2017, que prorroga o prazo da CPI por 180 dias.
**. Em 08.08.2018, foi lido o Requerimento nº 431, de 2018, que prorroga o prazo da CPI por 150 dias.
1. Em 08.08.2017, os Senadores José Medeiros e Ana Amélia foram designados, respectivamente, titular e suplente na Comissão pelo Bloco
Parlamentar Democracia Progressista (Memo nº 56/2017-BLDPRO).
2. Em 09.08.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Magno Malta, Simone Tebet e José Medeiros, respectivamente, como Presidente, Vice-
Presidente e Relator, do Colegiado (Memo nº 1/2017-CPIMT)
3. Em 09.08.2017, as Senadoras Simone Tebet e Marta Suplicy foram designadas membros titutares na Comissão pelo Bloco da Maioria (PMDB)(Of.
166/2017-GLPMDB).
4. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
5. Em 18.10.2017, o Senador Hélio José foi designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo PMDB (Of. 206/2017-GLPMDB).
6. Em 21.11.2017, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Amorim, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 240/2017-GLPSDB).

Secretário(a): Reinilson Prado / Donaldo Portela
Telefone(s): 3303-3492
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2)CPI DA ELETROBRAS
Finalidade: Apurar e analisar possíveis irregularidades envolvendo o processo de privatização das
Centrais Elétricas do Brasil (Eletrobras). 

Requerimento nº 316, de 2018

Número de membros: 10 titulares  e 10  suplentes

 

Leitura: 23/05/2018
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3)CPI DOS PLANOS DE SAÚDE
Finalidade: Investigar os elevados reajustes dos preços dos planos de saúde em valores muito superiores
aos índices oficiais de inflação. 

Requerimento nº 415, de 2018

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes

 

Leitura: 11/07/2018
Leitura: 11/07/2018
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4)CPI DOS SUPERSALÁRIOS
Finalidade: Investigar os pagamentos de remuneração a servidores e empregados públicos em
desacordo com o teto constitucional, bem como estudar possibilidades de restituição desses valores
ao erário pelos beneficiários. 

Requerimento nº 815, de 2017

Número de membros: 7 titulares  e 7  suplentes

 

Leitura: 27/09/2017
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COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati (PSDB-CE)  (6)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho (MDB-RN)  (6)

 

TITULARES Suplentes

MDB
Senador  Raimundo Lira   (PSD-PB)   (5,25)

Senador  Roberto Requião    (5,8)

Senador  Garibaldi Alves Filho    (5)

Senadora  Rose de Freitas   (PODE-ES)   (5,20)

Senadora  Simone Tebet    (5)

Senador  Valdir Raupp    (5)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (19)

 1.  Senador  Eduardo Braga    (5,8)

 2.  Senador  Romero Jucá    (5)

 3.  Senador  José Amauri   (PODE-PI)   (5,36)

 4.  Senador  Waldemir Moka    (5)

 5.  Senador  Airton Sandoval    (16,19,24)

 6.  Senador  Dário Berger    (35)

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (1)

Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (1)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (1)

Senadora  Kátia Abreu   (PDT-TO)   (1,12,14,33)

 1.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1,28,33)

 2.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

 3.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (1)

 4.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

 5.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

 6.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (1,11)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (3)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (3,21,22,27)

Senador  José Serra   (PSDB-SP)   (3)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (5)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (5)

 1.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (3)

 2.  Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (3,22,23,26,27)

 3.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (3)

 4.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (5)

 5.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (5)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (2)

Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)   (2)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (2)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (2)

 2.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (2)

 3.  Senador  Givago Tenório   (PP-AL)   (2,34,37)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (17)

Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (15)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)

Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

 1.  Senador  Rudson Leite   (PV-RR)   (18,30)

 2.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)

 3.        (7,15)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (4)

Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (4)

  VAGO    (4,13,31)

 1.  Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (4)

 2.  Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (4,9,10,32)

 3.  Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (4,29,38)

Notas:
*. O PMDB e os Blocos Parlamentares Resistência Democrática e Social Democrata compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza
27 membros.
1. Em 09.03.2017, os Senadores Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Jorge Viana, José Pimentel, Lindbergh Farias e Acir Gurgacz foram designados
membros titulares; e os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Paulo Paim, Regina Sousa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 4/2017-GLBPRD).

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

180 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 7 Setembro 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A5A6C6DB00276CEE. 

00100.122634/2018-21



2. Em 09.03.2017, os Senadores Otto Alencar, Omar Aziz e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e os Senadores Sérgio Petecão, José
Medeiros e Benedito de Lira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 020/2017-
BLDPRO).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Tasso Jereissati, Ricardo Ferraço, José Serra foram designados membros titulares; e os Senadores Ataídes Oliveira,
Dalírio Beber e Flexa Ribeiro, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 36/2017-GLPSDB).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Wellington Fagundes, Armando Monteiro e Vicentinho Alves foram designados membros titulares; e os Senadores
Pedro Chaves, Thieres Pinto e Cidinho Santos, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. 5/2017-BLOMOD).
5. Em 13.03.2017, os Senadores Ronaldo Caiado e José Agripino foram designados membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre e Maria do
Carmo Alves, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº07/2017-GLDEM).
6. Em 14.03.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Tasso Jereissati e Garibaldi Alves Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (Of. nº 6/2017-CAE).
7. Em 14.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Of. nº
30/2017-BLSDEM).
8. Em 24.03.2017, o Senador Roberto Requião foi designado membro titular pelo PMDB, para compor o colegiado, em substituição ao senador
Eduardo Braga, que passou a ocupar a vaga como suplente (Of. nº 76/2017-GLPMDB).
9. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
10. Em 24.04.2017, o Senador Telmário Mota passa a compor o colegiado, como membro suplente, pelo Bloco Moderador (Of. nº 55/2017-
BLOMOD).
11. Em 29.05.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor
o colegiado (Of. nº 65/2017-GLBPRD).
12. Em 02.06.2017, o Senador Acir Gurgacz deixa de compor, como titular, o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of.
68/2017-GLBPRD).
13. Em 06.06.2017, o Senador Telmário Mota, que ocupava vaga de suplente, foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, em substituição
ao Senador Vicentinho Alves(Of. nº 68/2017-BLOMOD).
14. Em 19.06.2017, o Senador Acir Gurgacz foi indicado membro titular, para compor o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(Of. 79/2017-GLBPRD).
15. Em 12.09.2017, a Senadora Lúcia Vânia passa a atuar como membro titular, em substituição ao Senador Fernando Bezerra Coelho, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Of. nº 79/2017-BLSDEM).
16. Em 13.09.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 180/2017-
GLPMDB).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 10.10.2017, o Senador Roberto Rocha deixa de compor a Comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo. 4/2017-
GLBPDC).
19. Em 11.10.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado, deixando de compor a
composição como suplente (Of. nº 199/2017-GLPMDB).
20. Em 31.10.2017, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado, em substituição ao Senador
Raimundo Lira (Of. nº 210/2017-GLPMDB).
21. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
22. Em 09.11.2017, o Senador Dalírio Beber foi designado membro titular, em substituição ao Senador Ricardo Ferraço, deixando de atuar como
suplente, pelo Bloco Social Democrata (Of. 233/2017-GLPSDB).
23. Em 21.11.2017, o Senador Sérgio de Castro foi designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo Bloco Social Democrata (Ofício nº
236/2016-GLPSDB).
24. Em 07.02.2018, o Senador Airton Sandoval foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 17/2018-GLPMDB).
25. Em 23.02.2018, o Senador Raimundo Lira foi designado membro titular, em substituição à Senadora Kátia Abreu, pelo PMDB, para compor o
colegiado (Of. 18/2018-GLPMDB).
26. Em 12.03.2018, vago em virtude do retorno do Senador Ricardo Ferraço, titular do mandato.
27. Em 13.03.2018, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, em substituição ao Senador Dalírio Beber,
que passou a integrar a comissão como membro suplente (Of. nº 19/2018-GLPSDB).
28. Em 25.04.2018, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição à
Senadora Ângela Portela (Of. 34/2018-BLPRD).
29. Em 03.05.2018, o Senador Rodrigues Palma foi designado membro suplente, pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Cidinho Santos
(Of. 28/2018-BLOMOD)
30. Em 12.06.2018, o Senador Rudson Leite foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o
colegiado (Memo. nº 45/2018-GLBPDC).
31. Vago, em função da assunção do suplente do Senador Telmário Mota, na Comissão, em 12.06.2018 (Memo n. 45/2018-GLBPDC).
32. Em 19.06.2018, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro suplente, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (OF. nº 45/2018-
BLOMOD).
33. Em 25.06.2018, a Senadora Kátia Abreu deixou o cargo de suplente e passou a ocupar o colegiado como membro titular pelo Bloco da Resistência
Democrática, em substituição ao Senador Acir Gurgacz, que passa a atuar como suplente (Of. 45/2018-BLPRD)
34. Em 12.07.2018, o Senador Benedito de Lira licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno.
35. Em 07.08.2018, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, pelo MDB, para compor o colegiado (Of. nº 88/2018-GLPMDB).
36. Em 07.08.2018, o Senador José Amauri foi designado membro suplente pelo MDB, para compor o colegiado, em substituição ao senador Elmano
Ferrer (Of. nº 84/2018-GLPMDB).
37. Em 07.08.2018, o Senador Givago Tenório foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Benedito de Lira, para compor o
Colegiado, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 47/2018-BLDPRO).
38. Em 05.09.2018, o Senador Cidinho Santos foi designado membro suplente, em substituição ao senador Rodrigues Palma, pelo Bloco Moderador,
para compor o colegiado (Of. nº 57/2018-BLOMOD).
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Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva
Reuniões: Terças-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 33033516
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva

Telefone(s): 61 33033516
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Instalação: 16/09/2015

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
  VAGO  1.    VAGO 

Maioria
  VAGO  1.    VAGO 

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
  VAGO  1.     

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (1)

    1.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
  VAGO  1.     

 
Notas:
1. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.

Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva
Telefone(s): 61 33033516

E-mail: cae@senado.leg.br
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1.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva

Telefone(s): 61 33033516
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA TRATAR DOS TEMAS ESTRUTURAIS E DE
LONGO PRAZO DA ECONOMIA BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 12/2013, com o objetivo de tratar dos temas estruturais
e de longo prazo da Economia Brasileira. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva

Telefone(s): 61 33033516
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marta Suplicy (MDB-SP)  (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ronaldo Caiado (DEM-GO)  (13)

 

TITULARES Suplentes

MDB
Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (8)

Senador  Waldemir Moka    (8,11)

Senadora  Marta Suplicy    (8)

Senador  José Amauri   (PODE-PI)   (8,14,25)

Senador  Airton Sandoval    (8,12)

 1.  Senador  Garibaldi Alves Filho    (8)

 2.  Senador  Valdir Raupp    (8)

 3.  Senador  Romero Jucá    (8)

 4.  Senador  Edison Lobão    (8)

 5.  Senadora  Rose de Freitas   (PODE-ES)   (14)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (1)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (1)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

 1.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

 3.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (1)

 4.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (1)

 5.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (2)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (6)

Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (6)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (9)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (9)

 1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (6)

 2.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (6,18,19,20,21)

 3.  Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (9)

 4.  Senador  Wilder Morais   (DEM-GO)   (9,24)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)   (3,26)

Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (3,15,16)

 1.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (3)

 2.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (10,22)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (17)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (4)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (5)

 1.  Senador  Romário   (PODE-RJ)   (4)

 2.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (4)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (7,23,27)

Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (7)

 1.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (7)

 2.  Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (7)

Notas:
*. Os Blocos Parlamentares Democracia Progressista, Socialismo e Democracia e Moderador compartilham 1 vaga na comissão, com a qual o
colegiado totaliza 21 membros.
1. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Humberto Costa, Paulo Paim, Paulo Rocha e Regina Sousa foram designados membros titulares;
e os Senadores Fátima Bezerra, Gleisi Hoffmann, José Pimentel e Jorge Viana, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática, para compor o colegiado (Of. 7/2017-GLBPRD).
2. Em 09.03.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o
colegiado (Of. 24/2017-GLBPRD).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Sérgio Petecão e Ana Amélia foram designados membros titulares; e o Senador Otto Alencar, como membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 21/2017-BLDPRO).
4. Em 09.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular; e os Senadores Romário e Vanessa Grazziotin, membros suplentes, pelo
Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo. 5/2017-BLSDEM).
5. Em 09.03.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. 15/2017-BLSDEM).
6. Em 09.03.2017, os Senadores Dalírio Beber e Eduardo Amorim foram designados membros titulares; e os Senadores Flexa Ribeiro e Ricardo
Ferraço, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 27/2017-GLPSDB).
7. Em 09.03.2017, os Senadores Cidinho Santos e Vicentinho Alves foram designados membros titulares; e os Senadores Armando Monteiro e
Eduardo Lopes, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. 5/2017-BLOMOD).
8. Em 09.03.2017, os Senadores Hélio José, Eduardo Braga, Marta Suplicy, Rose de Freitas e Renan Calheiros foram designados membros titulares;
e os Senadores Garibaldi Alves Filho, Valdir Raupp, Romero Jucá e Edison Lobão, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of.
32/2017-GLPMDB).

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

7 Setembro 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 187

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A5A6C6DB00276CEE. 

00100.122634/2018-21



9. Em 13.03.2017, os Senadores Ronaldo Caiado e Maria do Carmo Alves foram designados membros titulares; e os Senadores José Agripino e Davi
Alcolumbre, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 7/2017-GLDEM).
10. Em 14.03.2017, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o
colegiado (Memo. 38/2017-GLDPRO).
11. Em 14.03.2017, o Senador Waldemir Moka foi designado membro titular, em substituição ao senador Eduardo Braga, pelo PMDB, para compor o
colegiado (Of. nº 51/2017-GLPMDB).
12. Em 14.03.2017, o Senador Airton Sandoval foi designado membro titular, em substituição ao senador Renan Calheiros, pelo PMDB, para compor
o colegiado (Of. nº 52/2017-GLPMDB).
13. Em 15.03.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Marta Suplicy e Ronaldo Caiado, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. nº 1/2017-CAS).
14. Em 31.03.2017, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular, em substituição à senadora Rose de Freitas, que passa a atuar como
suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 86/2017-GLPMDB).
15. Em 07.06.2017, o Senador Benedito de Lira foi designado membro titular, em substituição à senadora Ana Amélia, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Of. s/n).
16. Em 14.06.2017, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular, em substituição ao Senador Benedito de Lira, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo 33/2017-BLDPRO).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
19. Em 21.11.2017, o Senador Sérgio de Castro foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado em vaga
anteriormente ocupada pelo Senador Ricardo Ferraço (Of. nº 238/2017-GLPSDB).
20. Em 12.03.2018, vago em virtude do retorno do Senador Ricardo Ferraço, titular do mandato.
21. Em 13.03.2018, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº
17/2018-GLPSDB).
22. Em 17.04.2018, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Wilder Morais, pelo Bloco Democracia
Progressista, na comissão (Memo. 3/2018-BLDPRO).
23. Em 03.05.2018, o Senador Rodrigues Palma foi designado membro titular, pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Cidinho Santos (Of.
28/2018-BLOMOD)
24. Em 06.06.2018, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Davi Alcolumbre, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 17/2018-GLDEM)
25. Em 07.08.2018, o Senador José Amauri foi designado membro titular pelo MDB, para compor o colegiado, em substituição ao senador Elmano
Ferrer (Of. nº 84/2018-GLPMDB).
26. Em 04.09.2018, o Senador Roberto Muniz foi designado membro titular, em substituição ao senador Sérgio Petecão, para compor o colegiado,
pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. nº 58/2018-BLDPRO).
27. Em 05.09.2018, o Senador Cidinho Santos foi designado membro titular, em substituição ao senador Rodrigues Palma, pelo Bloco Moderador,
para compor o colegiado (Of. nº 57/2018-BLOMOD).

Secretário(a): Patricia de Lurdes Motta de Oliveira e Oliveira
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 33034608
E-mail: cas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO ESPECIAL SOBRE DOENÇAS RARAS
Finalidade: Propor iniciativas para promoção e defesa dos direitos das pessoas com Doenças Raras, bem
como o devido aprimoramento na legislação específica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (MDB-MS)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Dalirio Beber  (PSDB-SC)  (2)

RELATOR:  Senador Ronaldo Caiado  (DEM-GO)  (3)

Leitura: 23/08/2017

Prazo prorrogado: 24/12/2018

 

TITULARES SUPLENTES

Senador Waldemir Moka   (MDB-MS)   (1)

Senador Airton Sandoval   (MDB-SP)   (1)

Senador Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (1)

Senadora Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (1)

Senadora Ana Amélia   (PP-RS)   (1)

 1.  Senadora Ângela Portela   (PDT-RR)   (1)

 2.  Senador Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (1)

 3.  Senador Romário   (PODE-RJ)   (1)

 4.  Senador Cidinho Santos   (PR-MT)   (1)

 5.  Senador Armando Monteiro   (PTB-PE)   (1)

 
Notas:
1. Em 23.08.2017, foram designados os Senadores Waldemir Moka, Airton Sandoval, Dalírio Beber, Maria do Carmo Alves e Ana Amélia, como
membros titulares, e os Senadores Ângela Portela, Ronaldo Caiado, Romário, Cidinho Santos e Armando Monteiro, como suplentes, para compor o
Colegiado (Of. 110/2017-CAS)
2. Em 30.08.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Waldemir Moka e Dalírio Beber, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. nº 122/2017-CAS).
3. Em 12.09.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado Relator da subcomissão (Of. nº 12/2017-CASRARAS).
*. Prazo final prorrogado, nos termos do Ofício nº 186/2017-PRESIDENCIA/CAS.

Secretário(a): Patricia de Lurdes Motta de Oliveira e Oliveira
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 33034608
E-mail: cas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Edison Lobão (MDB-MA)  (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Anastasia (PSDB-MG)  (8)

 

TITULARES Suplentes

Maioria  (51)

Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)   (1)

Senador  Edison Lobão   (MDB-MA)   (1)

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (1)

Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)   (1)

Senador  Valdir Raupp   (MDB-RO)   (1)

Senadora  Marta Suplicy   (MDB-SP)   (1)

Senador  José Maranhão   (MDB-PB)   (1)

 1.  Senador  Roberto Requião   (MDB-PR)   (1)

 2.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (1,55,61,62)

 3.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (1,50,53)

 4.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (MDB-RN)   (1)

 5.  Senador  Waldemir Moka   (MDB-MS)   (1)

 6.  Senadora  Rose de Freitas   (PODE-ES)   (1)

 7.  Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (1,44,49)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (6)

Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (6)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (6)

Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (6,17)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (6)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (6,22,27)

 1.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (6,19)

 2.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6,17,18)

 3.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (6,11,13,19)

 4.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (6,45)

 5.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (6,19,22,27)

 6.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (6,42,43)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Aécio Neves   (PSDB-MG)   (3,21,28,33)

Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (3)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (3,15,23,24,25,26)

Senador  Wilder Morais   (DEM-GO)   (9,48)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (9)

 1.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (3,12,35,36,37,47)

 2.  Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (3)

 3.  Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (3)

 4.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (9,48)

 5.  Senador  José Serra   (PSDB-SP)   (20,23,24,25,26)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (5)

Senador  Givago Tenório   (PP-AL)   (5,59,60)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (5,46,57,58)

 1.  Senador  Reditario Cassol   (PP-RO)   (5,56)

 2.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (5,14)

 3.  Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)   (5,39,57,58)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (32)

Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)   (4,38,41,52)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (4,30)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (4)

 1.  Senador  Alvaro Dias   (PODE-PR)   (4,29,31,34)

 2.  Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (4)

 3.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (4)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (2)

Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (2,10)

Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (2)

 1.  Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (2,16,54,63)

 2.  Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (2,10)

 3.  Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (2,40)

Notas:
*. O PMDB e os Blocos Parlamentares Resistência Democrática e Social Democrata compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza
27 membros.
1. Em 08.02.2017, os Senadores Jader Barbalho, Edison Lobão, Eduardo Braga, Simone Tebet, Valdir Raupp, Marta Suplicy e José Maranhão foram
designados membros titulares; e os Senadores Roberto Requião, Romero Jucá, Renan Calheiros, Garibaldi Alves Filho, Waldemir Moka, Rose de
Freitas e Hélio José, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CCJ (Of. 17/2017-GLPMDB).
2. Em 08.02.2017, os Senadores Armando Monteiro, Vicentinho Alves e Magno Malta foram designados membros titulares; e os Senadores
Wellington Fagundes, Eduardo Lopes e Fernando Collor, como membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor a CCJ (Of. 003/2017-
BLOMOD).
3. Em 08.02.2017, os Senadores Aécio Neves, Antônio Anastasia e Aloysio Nunes Ferreira foram designados membros titulares; e os Senadores José
Aníbal, Cássio Cunha Lima e Eduardo Amorim, como membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor a CCJ (Of. 027/2017-GLPSDB).
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4. Em 08.02.2017, os Senadores Antônio Carlos Valadares, Roberto Rocha e Randolfe Rodrigues foram designados membros titulares; e os Senadores
Lídice da Mata, João Capiberibe e Vanessa Grazziotin, como membros suplentes, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CCJ (Memo.
003/2017-GLBSD).
5. Em 08.02.2017, os Senadores Lasier Martins, Benedito de Lira e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores Ivo Cassol,
Roberto Muniz e Sérgio Petecão, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a CCJ (Memo. 022/2017-
BLDPRO).
6. Em 08.02.2017, os Senadores Jorge Viana, José Pimentel, Fátima Bezerra, Lindbergh Farias, Paulo Paim e Acir Gurgacz foram designados membros
titulares; e os Senadores Ângela Portela, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Paulo Rocha e Regina Sousa, como membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a CCJ (Of. 2/2017-GLPT).
7. Em 09.02.2017, a Comissão reunida elegeu o Senador Edson Lobão o Presidente deste colegiado (Of. 1/2017-CCJ).
8. Em 09.02.2017, a Comissão reunida elegeu o Senador Antônio Anastasia o Vice-Presidente deste colegiado (Of. 1/2017-CCJ).
9. Em 14.02.2017, os Senadores Ronaldo Caiado, Maria do Carmo Alves foram designados membros titulares; e o Senador Davi Alcolumbre, como
membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor a CCJ (Of. nº004/2017-GLDEM).
10. Em 14.02.2017, o Senador Eduardo Lopes passou a ocupar a vaga de titular pelo Bloco Moderador, em permuta com o Senador Vicentinho Alves,
que passou a ocupar a vaga de suplente na Comissão (of. 6/2017-BLOMOD).
11. Em 15.02.2017, o Senador Humberto Costa deixa de compor a comissão, como suplente pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (of.
16/2017-LBPRD).
12. Em 20.02.2017, o Senador Ricardo Ferraço passou a ocupar a vaga de suplente, pelo o Bloco Social Democrata, em substituição ao Senador José
Aníbal (Of. 53/2017-GLPSDB).
13. Em 07.03.2017, o Senador Humberto Costa foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (of. 27/2017-
GLBPRD).
14. Em 09.03.2017, a Senadora Ana Amélia passou a ocupar a vaga de suplente, pelo o Bloco Democracia Progressista, em substituição ao Senador
Roberto Muniz(Of. 31/2017-BLDPRO).
15. Em 09.03.2017, o Senador Flexa Ribeiro foi designado membro titular pelo Bloco Social Democrata, em vaga anteriormente ocupada pelo
Senador Aloysio Nunes Ferreira, que assumiu cargo no Poder Executivo (of. 98/2017-GLPSDB).
16. Em 14.03.2017, o Senador Cidinho Santos foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Wellington
Fagundes (of. 30/2017-BLOMOD).
17. Em 21.03.2017, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, deixando de
ocupar a vaga de suplente, em substituição ao Senador Lindbergh Farias (of. 47/2017-GLBPRD).
18. Em 29.03.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o
colegiado(Of. 53/2017-GLBPRD).
19. Em 19.04.2017, os Senadores Humberto Costa, Lindbergh Farias, Regina Sousa, Paulo Rocha e Ângela Portela foram designados membros
suplentes, nessa ordem, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 61/2017-GLBPRD).
20. Em 20.04.2017, o Senador José Serra foi designado membro suplente pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado(Of. 30/2017-
GLDEM).
21. Em 26.06.2017, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 135/2017-
GLPSDB).
22. Em 26.06.2017, a Senadora Ângela Portela deixou de ocupar a vaga de suplente na comissão, pois foi designada membro titular pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição ao Senador Acir Gurgacz (Of. 87/2017-GLBPRD).
23. Em 27.06.2017, o Senador José Serra deixou de ocupar a vaga de suplente e passou a ocupar a vaga de titular na comissão, em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro (Of. 165/2017-GLPSDB).
24. Em 27.06.2017, o Senador Flexa Ribeiro deixou de ocupar a vaga de titular e passou a ocupar a vaga de suplente, pelo Bloco Social Democrata,
em substituição ao Senador José Serra (Of. 165/2017-GLPSDB).
25. Em 04.07.2017, o Senador José Serra deixou de ocupar a vaga de titular e passou a ocupar a vaga de suplente, pelo Bloco Social Democrata, em
substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of. 168/2017-GLPSDB).
26. Em 04.07.2017, o Senador Flexa Ribeiro deixou de ocupar a vaga de suplente e passou a ocupar a vaga de titular na comissão, em substituição ao
Senador José Serra (Of. 168/2017-GLPSDB).
27. Em 08.08.2017, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro titular pelo Bloco da Resistência Democrática, em substituição à Senadora Ângela
Portela, que passou a compor o colegiado como membro suplente (Of. 89/2017-GLBPRD).
28. Em 10.08.2017, o Senador Aécio Neves foi designado membro titular, em substituição ao Senador Paulo Bauer, pelo Bloco Social Democrata, para
compor o colegiado (Of. 184/2017-GLPSDB).
29. Em 10.08.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição à Senadora Lídice
da Mata, que passou a compor o colegiado como membro titular (Memo. 71/2017-BLSDEM).
30. Em 10.08.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição ao Senador
Roberto Rocha, que passou a compor o colegiado como membro suplente (Memo. 71/2017-BLSDEM).
31. Em 19.09.2017, o Senador Roberto Rocha deixou de ocupar a vaga de suplente no colegiado, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia
(Of. 84/2017-BLSDEM).
32. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
33. Suspenso de 27.09.2017 a 17.10.2017, quando o Plenário deliberou sobre a ação cautelar nº 4.327/2017, do Supremo Tribunal Federal.
34. Em 10.10.2017, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o colegiado
(Memo. 1/2017-GLBPDC).
35. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
36. Em 09.11.2017, o Senador Dalírio Beber foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Ricardo Ferraço, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 232/2017-GLPSDB).
37. Em 21.11.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dalírio Beber, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 239/2017-GLPSDB).
38. O Senador Antonio Carlos Valadares licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do RISF a partir do dia 22 de novembro de
2017, conforme Requerimentos nºs 1.000 e 1.001, de 2017, deferido em 22.11.2017.
39. Em 12.12.2017, o Senador Omar Aziz foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Of. 39/2017-GLDPRO).
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40. Em 05.02.2018, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco
Moderador, para compor o colegiado (Of. 01/2018-BLOMOD).
41. Em 07.02.2018, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro titular, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, pelo Bloco
Democracia e Cidadania, para compor o colegiado (Of. 02/2018-GLBPDC).
42. Em 21.02.2018, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em vaga cedida pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Memo 8/2018-BLDPRO).
43. Em 21.02.2018, o Bloco Parlamentar da Resistência Democrática cede uma vaga de suplente ao Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of.
1/2018-BLPRD)
44. Em 27.02.2018, o Senador Raimundo Lira foi designado membro suplente, pelo PMDB, em substituição ao Senador Hélio José para compor a
comissão (Of. 19/2018-GLPMDB).
45. Em 28.02.2018, o Senador Hélio José foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em substituição ao
Senador Paulo Rocha, em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 17/2018-BLPRD).
46. Em 14.03.2018, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em substituição ao
Senador Wilder Morais, para compor o colegiado (Of. 25/2018-BLDPRO).
47. Em 14.03.2018, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, em substituição ao Senador Roberto
Rocha, para compor o colegiado (Of. 26/2018-GLPSDB).
48. Em 17.04.2018, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular, em substituição ao Senador Ronaldo Caiado e este, suplente, em
substituição ao Senador Davi Alcolumbre, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 6/2018-GLDEM).
49. Em 18.04.2018, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria, em substituição ao Senador Raimundo Lira (Of.
49/2018-GLPMDB).
50. Em 24.04.2018, o Senador Renan Calheiros deixou de compor a Comissão, pelo Bloco da Maioria (Of. 52/2018-GLPMDB).
51. Em 25.04.2018, o Bloco da Maioria cedeu uma vaga de membro suplente ao PSDB (Of. 54/2018-GLPMDB).
52. Em 25.04.2018, o Senador Antônio Carlos Valadares foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, em
substituição à Senadora Lúcia Vânia (Memo. 33/2018-GLBPDC).
53. Em 26.04.2018, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente em vaga cedida ao PSDB pelo Bloco da Maioria (Of. 36/18-GLPSDB).
54. Em 03.05.2018, o Senador Rodrigues Palma foi designado membro suplente, pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Cidinho Santos
(Of. 28/2018-BLOMOD)
55. Em 12.06.2018, o Senador Renan Calheiros foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Romero Jucá, para compor a Comissão,
pelo Bloco da Maioria (Of. 75/2018-GLPMDB).
56. Em 19.06.2018, o Senador Reditario Cassol foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Ivo Cassol, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Of. 35/2018-BLDPRO).
57. Em 19.06.2018, o Senador Omar Aziz foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira,
para compor o Colegiado, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 38/2018-BLDPRO).
58. Em 09.07.2018, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, em substituição ao Senador Omar Aziz, passando a ocupar vaga de
suplente, para compor o Colegiado, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 39/2018-BLDPRO).
59. Em 12.07.2018, o Senador Benedito de Lira licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno.
60. Em 07.08.2018, o Senador Givago Tenório foi designado membro titular, em substituição ao Senador Benedito de Lira, para compor o Colegiado,
pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 47/2018-BLDPRO).
61. Em 07.08.2018, o Senador Romero Jucá foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Renan Calheiros, para compor a Comissão,
pelo Bloco da Maioria (Of. 83/2018-GLPMDB).
62. Em 04.09.2018, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria, em substituição ao Senador Romero
Jucá (Of. 93/2018-GLPMDB).
63. Em 05.09.2018, o Senador Cidinho Santos foi designado membro suplente, em substituição ao senador Rodrigues Palma, pelo Bloco Moderador,
para compor o colegiado (Of. nº 57/2018-BLOMOD).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3972
Fax: 3303-4315
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES
Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas
dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira

Telefone(s): 61-3303-3972
Fax: 61-3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati,
com o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia (PSB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Pedro Chaves (PRB-MS)

 

TITULARES Suplentes

MDB
Senadora  Rose de Freitas   (PODE-ES)   (7,12)

Senador  Dário Berger    (7)

Senadora  Marta Suplicy    (7)

Senador  José Maranhão    (7)

Senador  Edison Lobão    (7,15,18)

Senador  João Alberto Souza    (7)

 1.  Senador  Valdir Raupp    (7)

 2.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (7)

 3.  Senador  Raimundo Lira   (PSD-PB)   (15)

 4.  Senadora  Simone Tebet    (18)

 5.     

 6.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (4)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (4)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (4)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (4)

Senadora  Kátia Abreu   (PDT-TO)   (4,29)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (4)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (4)

 3.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (4)

 4.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (4)

 5.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4)

 6.     

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (1)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (1)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (1,9,19)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (6)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (6)

 1.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (6)

 2.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (6)

 3.  Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (21)

 4.     

 5.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (5)

Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)   (5)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (5)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (5)

 2.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (5)

 3.  Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (14)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (17)

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (2)

Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (2)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2)

 1.  Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (2,16,22,23,26,27)

 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (2,19)

 3.  Senador  Romário   (PODE-RJ)   (13,20)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (3)

Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (3,8)

Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (3)

 1.  Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (3)

 2.  Senador  Rudson Leite   (PV-RR)   (3,25,28)

 3.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (8,10,11,24)

Notas:
*. O PMDB e os Blocos Parlamentares Resistência Democrática e Social Democrata compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza
27 membros.
1. Em 09.03.2017, os Senadores Antonio Anastasia, Flexa Ribeiro e Ricardo Ferraço foram designados membros titulares, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 29/2017-GLPSDB).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Cristovam Buarque, Lúcia Vânia e Lídice da Mata foram designados membros titulares; e os Senadores Romário e
Randolfe Rodrigues, membros suplentes, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CE (Memo. nº008/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Pedro Chaves, Thieres Pinto e Eduardo Lopes foram designados membros titulares; e os Senadores Magno Malta e
Vicentinho Alves, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Lindbergh Farias, Paulo Paim, Regina Sousa e Acir Gurgacz foram designados
membros titulares; e os Senadores Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, José Pimentel e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a CE (Of. nº005/2017-GLBPRD).
5. Em 09.03.2017, os Senadores José Medeiros, Roberto Muniz e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e os Senadores Sérgio Petecão
e Ana Amélia, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a CE (Of. nº026/2017-GLBPRO).
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6. Em 13.03.2017, os Senadores Maria do Carmo Alves e José Agripino foram designados membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre e
Ronaldo Caiado, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº07/2017-GLDEM).
7. Em 14.03.2017, os Senadores Simone Tebet, Dário Berger, Marta Suplicy, José Maranhão, Raimundo Lira e João Alberto Souza foram designados
membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp e Hélio José, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 31/2017-GLPMDB).
8. Em 14.03.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Thieres Pinto, que passou a compor o
colegiado como membro suplente, pelo Bloco Moderador (Of. nº 27/2017-BLOMOD).
9. Em 21.03.2017, o Senador Ricardo Ferraço deixou de compor o colegiado, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº 104/2017-GLPSDB).
10. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
11. Em 19.04.2017, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Thieres Pinto, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 50/2017-BLOMOD).
12. Em 07.06.2017, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro titular, em substituição à Senadora Simone Tebet, pelo PMDB, para compor o
colegiado (Of. nº 135/2017-GLPMDB).
13. Em 16.08.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor o
colegiado (Memo. nº 73/2017-BLSDEM).
14. Em 18.08.2017, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o
colegiado (Memo. nº 62/2017-BLDPRO).
15. Em 31.08.2017, a Senadora Simone Tebet foi designada membro titular, em substituição ao Senador Raimundo Lira, que passa a ocupar a vaga de
suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 178/2017-GLPMDB).
16. Em 12.09.2017, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Romário, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Of. nº 80/2017-BLSDEM).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 05.10.2017, o Senador Edison Lobão foi designado membro titular, em substituição à Senadora Simone Tebet, que passa a ocupar a vaga de
suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 198/2017-GLPMDB).
19. Em 09.10.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado, deixando de
ocupar a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Of. nº 216/2017-GLPSDB).
20. Em 11.10.2017, o Senador Romário foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania
(Memo. nº 3/2017-GLBPDC).
21. Em 24.10.2017, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº
225/2017-GLPSDB).
22. O Senador Antonio Carlos Valadares licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do RISF a partir do dia 22 de novembro de
2017, conforme Requerimentos nºs 1.000 e 1.001, de 2017, deferido em 22.11.2017.
23. Em 05.12.2017, o Senador Elber Batalha foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Democracia e Cidadania, em
substituição ao Senador Antônio Carlos Valadares, que está de licença (Memo. nº 13/2017-GLBPDC).
24. Em 08.02.2018, o Senador Armando Monteiro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Telmário Mota, pelo Bloco
Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 4/2018-BLOMOD).
25. Em 28.02.2018, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Vicentinho Alves, pelo Bloco Moderador,
para compor o colegiado (Of. nº 17/2018-BLOMOD).
26. Em 23.03.2018, o Senador Elber Batalha deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular (Of. nº 1/2018-GSACAR).
27. Em 17.04.2018, o Senador João Capiberibe foi designado membro suplente pelo Bloco Democracia e Cidadania para compor a comissão (Memo.
30/2018-GLBPDC).
28. Em 20.06.2018, o Senador Rudson Leite foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Telmário Mota, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 42/2018-BLOMOD).
29. Em 25.06.2018, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular pelo Bloco da Resistência Democrática, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz (Of. 46/2018-BLPRD)

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Telefone(s): 61 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Finalidade: Requer a criação da Subcomissão Permanente denominada Bancada do Livro, que por
meio de audiências públicas, depoimentos de autoridades, diligências, ou outro meio regimental, possa
analisar os problemas que envolvem a autoria, editoração, publicação e distribuição de livros no país,
o sistema brasileiro de bibliotecas, a importação e exportação de livros, direitos autorais, e quaisquer
outros assuntos relacionados com o livro. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Willy da Cruz Souza

Telefone(s): 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESPORTOS
Finalidade: Requer seja criada, no âmbito da Comissão de Educação, uma Subcomissão de Desportos,
de caráter permanente, destinada a apreciar programas, planos e políticas governamentais instituídas
para o setor desportivo no País. 

(Requerimento 811, de 2001)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Willy da Cruz Souza

Telefone(s): 61 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE  - CMA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Davi Alcolumbre (DEM-AP)  (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Fagundes (PR-MT)  (19)

 

TITULARES Suplentes

MDB
Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (11)

Senador  Romero Jucá    (11,23,24)

Senador  João Alberto Souza    (11)

Senador  Valdir Raupp    (11,14)

 1.  Senador  Airton Sandoval    (11,14)

 2.  Senador  Dário Berger    (11)

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (6)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (6)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (6)

 1.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (6)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (6)

 3.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (6)

 4.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (6)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (4)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (4)

Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (7,9)

 1.  Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (4)

 2.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (7,9)

 3.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (8,22)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (1)

Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)   (1,10)

 1.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (1)

 2.  Senador  Givago Tenório   (PP-AL)   (1,28,29)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (20)

Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (2)

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (3)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (2)

 2.  Senador  Rudson Leite   (PV-RR)   (2,21,27)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (5,15)

Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (5,25,30)

 1.    VAGO    (5,17,18,26)

 2.  Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (5,12,16)

Notas:
*. Em 30.03.2017, foi publicada a Resolução nº 3, de 2017, que alterou o nome da "Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle" para "Comissão de Meio Ambiente".
1. Em 09.03.2017, os Senadores Sérgio Petecão e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores José Medeiros e Benedito de
Lira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 27/2017-BLDPRO).
2. Em 09.03.2017, o Senador João Capiberibe foi designado membro titular; e os Senadores Vanessa Grazziotin e Roberto Rocha, membros suplentes,
pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo. 7/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. 14/2017-BLSDEM).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Ataídes Oliveira e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares; e o Senador Dalírio Beber, membro suplente,
pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 35/2017-GLPSDB).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Armando Monteiro e Cidinho Santos foram designados membros titulares; e os Senadores Thieres Pinto e Pedro
Chaves, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
6. Em 09.03.2017, os Senadores Jorge Viana, Lindbergh Farias, Paulo Rocha e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os senadores
Ângela Portela, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa e Regina Sousa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para
compor o colegiado (Of. 10/2017-GLBPRD).
7. Em 13.03.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular; e o Senador José Agripino, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
8. Em 21.03.2017, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº
100/2017-GLPSDB).
9. Em 22.03.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular; e o Senador Ronaldo Caiado, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 8/2017-GLDEM).
10. Em 23.03.2017, o Senador Roberto Muniz foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em substituição ao
Senador Wilder Morais, para compor o colegiado (Of. nº 2/2017-BLDPRO).
11. Em 31.03.2017, os Senadores Hélio José, Renan Calheiros, João Alberto Souza e Eduardo Braga foram designados membros titulares; e os
senadores Valdir Raupp e Dário Berger, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. 36/2017-GLPMDB).
12. Em 03.04.2017, o Senador Pedro Chaves deixa de compor o colegiado, como membro suplente, pelo Bloco Moderador(Of. nº 37/2017-BLOMOD).
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13. Em 04.04.2017, a Comissão reunida elegeu o Senador Davi Alcolumbre Presidente deste colegiado (Memo. nº 1/2017-CMA).
14. Em 05.04.2017, o Senador Valdir Raupp passa a atuar como titular, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Eduardo Braga. O Senador
Airton Sandoval foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Valdir Raupp, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. 88/2017-
GLPMDB).
15. Em 10.04.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular para compor o colegiado, em substituição ao Senador Armando
Monteiro, pelo Bloco Moderador (Of. nº 46/2017-BLOMOD).
16. Em 17.04.2017, o Senador Pedro Chaves passa a compor o colegiado, como membro suplente, pelo Bloco Moderador (Of. nº 40/2017-BLOMOD).
17. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
18. Em 24.04.2017, o Senador Telmário Mota passa a compor o colegiado, como membro suplente, pelo Bloco Moderador (Of. nº 54/2017-
BLOMOD).
19. Em 26.04.2017, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Fagundes Vice-Presidente deste colegiado (Memo. nº 9/2017-CMA).
20. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
21. Em 10.10.2017, o Senador Roberto Rocha deixa de compor a Comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo. 4/2017-
GLBPDC).
22. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
23. Em 24.04.2018, o Senador Renan Calheiros deixou de compor a Comissão, pelo Bloco da Maioria (Of. 52/2018-GLPMDB).
24. Em 25.04.2018, o Senador Romero Jucá foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria para integrar o colegiado (Of. 55/2018-GLPMDB).
25. Em 03.05.2018, o Senador Rodrigues Palma foi designado membro titular, pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Cidinho Santos (Of.
28/2018-BLOMOD)
26. Vago, em função da assunção do suplente do Senador Telmário Mota, na Comissão, em 12.06.2018 (Memo n. 46/2018-GLBPDC).
27. Em 12.06.2018, o Senador Rudson Leite foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o
Colegiado (Memo. 46/2018-GLBPDC)
28. Em 12.07.2018, o Senador Benedito de Lira licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno.
29. Em 07.08.2018, o Senador Givago Tenório foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Benedito de Lira, para compor o
Colegiado, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 47/2018-BLDPRO).
30. Em 05.09.2018, o Senador Cidinho Santos foi designado membro titular, em substituição ao senador Rodrigues Palma, pelo Bloco Moderador,
para compor o colegiado (Of. nº 57/2018-BLOMOD).

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Terças-Feiras 11:30min -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: cma@senado.leg.br
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Regina Sousa (PT-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim (PT-RS)

 

TITULARES Suplentes

MDB  (21)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (6,10,22)

Senadora  Marta Suplicy    (6)

Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (6)

  VAGO    (6,9)

 1.  Senador  Valdir Raupp    (6)

 2.     

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (4,30,32)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (4)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (4)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (4)

 2.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (4)

 3.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4)

 4.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (4,28,29,33)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (1,8,19)

Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (1,11,25)

  VAGO    (1,12)

  VAGO    (7,14)

 1.     

 2.     

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (3,24)

Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (20)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (3)

 2.  Senadora  Kátia Abreu   (PDT-TO)   (23)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (17)

Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (2)

Senador  Romário   (PODE-RJ)   (2)

 1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (16,31)

 2.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (18,27)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (5)

Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (5,13,15)

 1.  Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (5,34,35)

 2.  Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (5,26)

Notas:
*. O PMDB e o Bloco Resistência Democrática compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza 19 membros.
1. Em 09.03.2017, os Senadores Dalírio Beber, Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço foram designados membros titulares, pelo Bloco Social Democrata,
para compor o colegiado (Of. 039/2017-GLPSDB).
2. Em 09.03.2017, os Senadores João Capiberibe e Romário foram designados membros titulares pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o
colegiado (Memo. 21/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, o Senador José Medeiros foi designado membro titular; e o Senador Sérgio Petecão, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 24/2017-BLDPRO).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Paulo Paim e Regina Sousa foram designados membros titulares; e os Senadores
Gleisi Hoffmann, Lindbergh Farias, Paulo Rocha e Acir Gurgacz, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor
o colegiado (Memo. 8/2017-GLBPRD).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Magno Malta e Thieres Pinto foram designados membros titulares; e os Senadores Cidinho Santos e Wellington
Fagundes, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
6. Em 10.03.2017, os senadores Eduardo Braga, Marta Suplicy, Hélio José e Garibaldi Alves Filho foram designados membros titulares; e o senador
Valdir Raupp, membro suplente, pelo PMDB, para compor a CDH (Of. nº 39/2017-GLPMDB).
7. Em 13.03.2017, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro titular pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº
7/2017-GLDEM).
8. Em 21.03.2017, o Senador Dalírio Beber deixou de ocupar a vaga de titular pelo Bloco Social Democrata(Of. nº 101/2017-GLPSDB).
9. Em 22.03.2017, o Senador Garibaldi Alves Filho deixou de ocupar a vaga de titular pelo PMDB no colegiado (Of. nº 73/2017-GLPMDB).
10. Em 31.03.2017, o Senador Eduardo Braga deixa de compor o colegiado, como membro titular, pelo PMDB (Of. nº 85/2017-GLPMDB).
11. Em 03.04.2017, o Senador Eduardo Amorim deixa de compor o colegiado, como membro titular, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº 102/2017-
GLPSDB).
12. Em 03.04.2017, o Senador Ricardo Ferraço deixa de compor o colegiado, como membro titular, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº 103/2017-
GLPSDB).
13. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixou de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
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14. Em 18.04.2017, a Senadora Maria do Carmo Alves deixa de compor o colegiado, pelo Bloco Social Democrata (Of. 13/2017-GLDEM).
15. Em 19.04.2017, o Senador Telmário Mota foi designado membro titular, em substituição ao Senador Thieres Pinto, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 48/2017-BLOMOD).
16. Em 02.05.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. nº 43/2017-BLSDEM).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 07.11.2017, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o
colegiado (Memo. nº 10/2017-GLBPDC).
19. Em 28.11.2017, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº
246/2017-GLPSDB).
20. Em 28.11.2017, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado
(Memo. nº 83/2017-BLDPRO).
21. Em 07.02.2018, o Bloco da Maioria (PMDB) cedeu uma vaga de titular ao PRTB (Of. 16/2017-GLPMDB).
22. Em 27.02.2018, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular pelo PMDB, para compor a comissão (Of. 22/2018-GLPMDB).
23. Em 27.02.2018, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o
colegiado (Memo. nº 20/2018-BLDPRO).
24. Em 27.02.2018, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em substituição ao
Senador José Medeiros, para compor o colegiado (Memo. nº 20/2018-BLDPRO).
25. Em 14.03.2018, o Senador José Medeiros foi designado membro titular, em vaga cedida pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado
(Memo. nº 25/2018-GLPSDB).
26. Em 15.03.2018, o Senador Pedro Chaves foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Wellington
Fagundes (Of. 19/2018-BLOMOD).
27. Em 10.04.2017, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, em substituição
ao Senador Cristovam Buarque (Memo. nº 28/2018-GLBPDC).
28. Em 11.04.2018, o Senador Jorge Viana foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Acir Gurgacz, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor o Colegiado (Of. 24/2018-BLPRD).
29. Em 17.04.2018, o Senador Humberto Costa foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jorge Viana, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor o Colegiado (Of. 25/2018-BLPRD).
30. Em 17.04.2018, o Senador José Pimentel foi designado membro titular, em substituição à Senadora Ângela Portela, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática (Of. 28/2018-BLPRD).
31. Em 17.04.2018, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, pelo Bloco
Democracia e Cidadania, para compor o Colegiado (Memo 31/2018-GLBDPC).
32. Em 25.04.2018, a Senadora Ângela Portela foi designada membro titular, em substituição ao Senador José Pimentel, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor o Colegiado (Ofício 29/2018-BLPRD).
33. Em 25.04.2018, a Senador Jorge Viana foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Humberto Costa, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor o Colegiado (Ofício 30/2018-BLPRD).
34. Em 03.05.2018, o Senador Rodrigues Palma foi designado membro suplente, pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Cidinho Santos
(Of. 28/2018-BLOMOD)
35. Em 05.09.2018, o Senador Cidinho Santos foi designado membro suplente, em substituição ao senador Rodrigues Palma, pelo Bloco Moderador,
para compor o colegiado (Of. nº 57/2018-BLOMOD).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.1) SUBC. PERM. PARA ENFRENTAMENTO DO TRÁFICO NAC. E INTERNACIONAL DE
PESSOAS E COMBATE AO TRAB. ESCRAVO

Finalidade: Elaborar e aprovar proposições legislativas, bem como analisar políticas públicas já
existentes acerca do Tráfico de Pessoas e Combate ao Trabalho Escravo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO
Finalidade: Acompanhar a conclusão e as recomendações do relatório da Comissão Nacional da
Verdade. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
  VAGO 

  VAGO 

 1.    VAGO 

 2.    VAGO 

Maioria
  VAGO  1.    VAGO 

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
  VAGO  1.    VAGO 

 
Notas:
1. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO ESTATUTO DO TRABALHO
Finalidade: Aprofundar o debate sobre a reforma trabalhista com vistas a criação do Estatuto do
Trabalho, no âmbito da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Telmário Mota  (PTB-RR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

Instalação: 09/08/2017

 

TITULARES SUPLENTES

MDB
Senador  Valdir Raupp    (2)  1.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (2)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (2)  1.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (2)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )  (1)

Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (2)  1.  Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (2)

 
Notas:
1. Os Blocos Social Democrata, Democracia Progressista, Socialismo e Democracia e Moderador compartilham uma vaga no Colegiado.
2. Em 04.08.2017, foram designados os Senadores Valdir Raupp, Paulo Paim e Telmário Mota, como titulares, e Hélio José, Ângela Portela e João
Capiberibe, como suplentes, para compor o Colegiado (Of. nº 75/2017-CDH)
3. Em 09.08.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Telmário Mota e Paulo Paim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. 76/2017-CDH).
*. Em 03.08.2017, é criada a Subcomissão Temporária, nos termos do Requerimento nº 83, de 2017, da CDH (Of. nº 74, de 2017-CDH)
**. Em 09.08.2017, a Comissão reunida aprovou o RDH 87/2017, que alterou o nome da Comissão para Subcomissão Temporária do Estatuto do
Trabalho (Of. 76/2017-CDH).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS NA INTERVENÇÃO FEDERAL
Finalidade: Proteção dos Direitos Humanos na vigência da intervenção federal no Estado do Rio de
Janeiro, estabelecida pelo Decreto Federal nº 9.288, de 16 de fevereiro de 2018. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

MDB

  1.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )
Senador  Romário   (PODE-RJ)  

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)

 

 1.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)

 2.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)  

 
Notas:
*. Em 07.03.2018, foram indicados como membros titulares o Senador Romário, o Senador Paim e o Senador Telmário Mota, pelos Bloco Parlamentar
Democracia e Cidadania, Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e Bloco Moderador, respectivamente, e membros suplentes o Senador Hélio
José, a Senadora Angela Portela e o Senador Lindbergh Farias, pelos PMDB, Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania e Bloco Parlamentar da
Resitência Democrática, respectivamente, para compor a Comissão (Of. 3/2018-CDH).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor (PTC-AL)  (9)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana (PT-AC)  (9)

 

TITULARES Suplentes

MDB
Senador  Edison Lobão    (7)

Senador  João Alberto Souza    (7)

Senador  Roberto Requião    (7,13)

Senador  Romero Jucá    (7)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (21)

 1.  Senador  Airton Sandoval    (7,13,25,26)

 2.  Senador  Valdir Raupp    (7)

 3.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (7)

 4.  Senadora  Marta Suplicy    (17,21,22)

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (5)

Senadora  Kátia Abreu   (PDT-TO)   (5,16,24)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (5)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (5)

 1.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (5)

 2.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (5)

 3.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (5)

 4.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (5,16)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (2)

Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)   (2)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (2,12,23)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (8)

 1.  Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (2)

 2.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (8)

 3.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (11)

 4.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (12)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (6)

Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (6)

 1.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (6)

 2.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (6)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (20)

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (4)

Senador  Rudson Leite   (PV-RR)   (4,18,27)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (4)

 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (1)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Fernando Collor   (PTC-AL)   (3)

Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (3)

 1.  Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (3,10,14,15,19)

 2.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (3)

Notas:
*. O PMDB e o Bloco Resistência Democrática compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza 19 membros.
1. Em 09.03.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia para compor o colegiado (Of.
16/2017-BLSDEM).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Antonio Anastasia, Paulo Bauer e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e o Senador Cássio Cunha
Lima, membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 32/2017-GLPSDB).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Fernando Collor e Pedro Chaves foram designados membros titulares; e os Senadores Cidinho Santos e Armando
Monteiro, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Cristovam Buarque e Fernando Bezerra Coelho foram designados membros titulares; e a Senadora Vanessa
Grazziotin, membro suplente, pelo Bloco Socialismo e Democracia para compor o colegiado (Of. 10/2017-BLSDEM).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Jorge Viana e Lindbergh Farias foram designados membros titulares; e os
Senadores Fátima Bezerra, José Pimentel, Paulo Paim e Acir Gurgacz, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática para
compor o colegiado (Of. 9/2017-GLBPRD).
6. Em 09.03.2017, os Senadores Lasier Martins e Ana Amélia foram designados membros titulares; e os Senadores José Medeiros e Gladson Cameli,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Parlamentar Democracia Progressista para compor o colegiado (Of. 29/2017-BLDPRO).
7. Em 09.03.2017, os Senadores Edison Lobão, João Alberto Souza, Renan Calheiros e Romero Jucá foram designados membros titulares; e os
Senadores Roberto Requião, Valdir Raupp e Hélio José, membros suplentes, pelo PMDB para compor o colegiado (Of. 38/2017-GLPMDB).
8. Em 13.03.2017, o Senador José Agripino foi designado membro titular; e o Senador Ronaldo Caiado, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 07/2017-GLDEM).
9. Em 14.03.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Jorge Viana, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Memo. nº 1/2017-CRE).
10. Em 14.03.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro suplente, em substituição ao senador Cidinho Santos, pelo Bloco
Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 29/2017-BLOMOD).
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11. Em 21.03.2017, o Senador Flexa Ribeiro foi designado membro suplente pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 106/2017-
GLPSDB).
12. Em 21.03.2017, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular para compor o colegiado, em substituição ao senador Tasso Jereissati,
que passa a atuar como suplente, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº 99/2017-GLPSDB).
13. Em 24.03.2017, o Senador Roberto Requião foi designado membro titular para compor o colegiado, em substituição ao senador Renan Calheiros,
que passa a atuar como suplente, pelo PMDB (Of. nº 75/2017-GLPMDB).
14. Em 10.04.2017, o Senador Thieres Pinto foi designado membro suplente para compor o colegiado, em substituição ao Senador Wellington
Fagundes, pelo Bloco Moderador (Of. nº 43/2017-BLOMOD).
15. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
16. Em 07.06.2017, o Senador Acir Gurgacz passou a ocupar a vaga de titular pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em permuta com o
Senador Humberto Costa, que passou a ocupar a vaga de suplente na Comissão (of. 74/2017-GLBPRD).
17. Em 13.09.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 180/2017-
GLPMDB).
18. Em 13.09.2017, vago em virtude de o Senador Fernando Bezerra Coelho ter sido designado membro suplente, pelo PMDB, para compor o
colegiado (Of. nº 180/2017-GLPMDB).
19. Em 19.09.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro suplente, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº
93/2017-BLOMOD).
20. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
21. Em 11.10.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado, deixando de compor a
composição como suplente (Of. nº 199/2017-GLPMDB).
22. Em 31.10.2017, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 208/2017-GLPMDB).
23. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
24. Em 24.04.2018, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. 33/2018-BLPRD).
25. Em 24.04.2018, o Senador Renan Calheiros deixou de compor a Comissão, pelo Bloco da Maioria (Of. 52/2018-GLPMDB).
26. Em 28.05.2018, o Senador Airton Sandoval foi designado membro suplente pelo MDB (Of 67/2018-GLPMDB).
27. Em 12.06.2018, o Senador Rudson Leite foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o colegiado
(Memo. nº 42/2018-GLBPDC).

Secretário(a): Alvaro Araujo Souza
Reuniões: Quintas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3496
E-mail: cre@senado.leg.br
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7.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA FÓRUM MUNDIAL DA ÁGUA
Finalidade: Proceder aos preparativos do 8º Fórum Mundial da Água, que será realizado entre os dias
18 e 23 de março de 2018, em Brasília. 

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana  (PT-AC)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PPS-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES

Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

Senador Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (1)

Senadora Ana Amélia   (PP-RS)   (1)

Senador Telmário Mota   (PTB-RR)   (1,3)

Senador Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (1)

Senador Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (1)

Senadora Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

Senador Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (1)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (1)

Senador Hélio José   (PROS-DF)   (1)

Senador Jorge Viana   (PT-AC)   (1)

Senador Lasier Martins   (PSD-RS)   (1)

Senador Otto Alencar   (PSD-BA)   (1)

Senador Roberto Muniz   (PP-BA)   (1)

Senadora Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

Senador Reguffe   (S/Partido-DF)   (1)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (1)

 1.     

 2.     

 3.     

 4.     

 5.     

 6.     

 7.     

 8.     

 9.     

 10.     

 11.     

 12.     

 13.     

 14.     

 15.     

 16.     

 17.     

 
Notas:
1. Em 26.02.2018, os Senadores Acir Gurgacz, Antônio Anastasia, Ana Anélia, Armando Monteiro, Cristovam Buarque, Davi Alcolumbre, Fátima
Bezerra, Fernando Bezerra Coelho, Flexa Ribeiro, Hélio José, Jorge Viana, Lasier Martins, Otto Alencar, Roberto Muniz, Regina Souza, Reguffe e
Vanessa Grazziotin foram designados membros da subcomissão (Of. 10/2018-CRE).
2. Foram eleitos os Senadores Jorge Viana e Cristovam Buarque para ocupar os cargos de Presidente e Vice-Presidente da subcomissão
respectivamente (publicação no Diário do Senado do dia 23.02.2018, página 17).
3. Em 14.03.2018, o Senador Telmário Mota foi designado membro da subcomissão, em substituição ao Senador Armando Monteiro, para compor o
colegiado (Of. 21/2018-CRE).
*. Em 08.02.2018, os Senadores Acir Gurgacz, Antonio Anastasia, Cristovam Buarque, Davi Alcolumbre, Fátima Bezerra, Fernando Bezerra Coelho,
Jorge Viana, Otto Alencar e Vanessa Grazziotin foram designados membros do colegiado (Of. 10/2018-CRE).

Secretário(a): Alvaro Araujo Souza
Reuniões: Quintas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3496
E-mail: cre@senado.leg.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga (MDB-AM)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)

 

TITULARES Suplentes

MDB
  VAGO    (7,30,35,37)

Senador  Eduardo Braga    (7)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (7,15)

Senador  José Amauri   (PODE-PI)   (7,39)

Senador  Valdir Raupp    (7,27)

 1.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (7)

 2.  Senador  Romero Jucá    (7,9,10,23,29)

 3.  Senadora  Rose de Freitas   (PODE-ES)   (7)

 4.  Senador  Jader Barbalho    (7)

 5.  Senador  Garibaldi Alves Filho    (10,27,37)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (3)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (3)

Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (3)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (3)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (3)

 1.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (3)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (3)

 3.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (3)

 4.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (3)

 5.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (3)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (2)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (2,8,11,19,20,24,25)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (2)

Senador  Wilder Morais   (DEM-GO)   (6,28)

 1.  Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (6)

 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (18)

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (4)

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (4,28,36)

Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)   (4)

 1.  Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (4)

 2.  Senador  Reditario Cassol   (PP-RO)   (4,34)

 3.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (4)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (17)

Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (1)

Senador  Rudson Leite   (PV-RR)   (1,16,32)

  VAGO    (14,18)

 1.  Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)   (1,21)

 2.     

 3.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (5)

Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (5)

Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (5,26,31,38,40)

 1.  Senadora  Kátia Abreu   (PDT-TO)   (5,22)

 2.    VAGO    (5,12,13,33)

 3.  Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (5)

Notas:
1. Em 09.03.2017, os Senadores Vanessa Grazziotin e Fernando Bezerra Coelho foram designados membros titulares; e o Senador Antonio Carlos
Valadares, membro suplente, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo. 9/2017-BLSDEM).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Ataídes Oliveira, Cássio Cunha Lima e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 33/2017-GLPSDB).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Jorge Viana, José Pimentel, Paulo Rocha e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e
os Senadores Fátima Bezerra, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias e Regina Sousa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 6/2017-GLBPRD).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Otto Alencar, Wilder Morais e Roberto Muniz foram designados membros titulares; e os Senadores Lasier Martins,
Ivo Cassol e Gladson Cameli, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 30/2017-
BLDPRO).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Wellington Fagundes, Vicentinho Alves e Pedro Chaves foram designados membros titulares; e os Senadores
Armando Monteiro, Thieres Pinto e Magno Malta, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
6. Em 13.03.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular; e o Senador José Agripino, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº07/2017-GLDEM).
7. Em 14.03.2017, os Senadores Renan Calheiros, Eduardo Braga, Romero Jucá, Elmano Férrer e Raimundo Lira foram designados membros titulares;
e os Senadores Hélio José, Garibaldi Alves Filho, Rose de Freitas e Jader Barbalho, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº
33/2017-GLPMDB).
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8. Em 21.03.2017, o Senador Cássio Cunha Lima deixou de compor, pelo Bloco Social Democrata, a CI (Ofício 105/2017-GLPSDB).
9. Em 22.03.2017, o Senador Garibaldi Alves Filho deixou de compor, como membro suplente pelo PMDB, o colegiado (Ofício 72/2017-GLPMDB).
10. Em 28.03.2017, os Senadores Kátia Abreu e Valdir Raupp foram designados membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº
81/2017-GLPMDB).
11. Em 29.03.2017, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 110/2017-
GLPSDB).
12. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
13. Em 19.04.2017, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Thieres Pinto, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 49/2017-BLOMOD).
14. Em 12.09.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor o
colegiado (Of. nº 78/2017-BLSDEM).
15. Em 13.09.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romero Jucá, pelo PMDB, para
compor o colegiado (Of. nº 180/2017-GLPMDB).
16. Em 13.09.2017, vago em virtude de o Senador Fernando Bezerra Coelho ter sido designado membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado
(Of. nº 180/2017-GLPMDB).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 09.10.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado, deixando de
ocupar a vaga de titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Of. nº 215/2017-GLPSDB).
19. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
20. Em 21.11.2017, o Senador Sérgio de Castro foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado em vaga
anteriormente ocupada pelo Senador Ricardo Ferraço (Of. nº 237/2017-GLPSDB).
21. O Senador Antonio Carlos Valadares licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do RISF a partir do dia 22 de novembro de
2017, conforme Requerimentos nºs 1.000 e 1.001, de 2017, deferido em 22.11.2017.
22. Em 07.12.2017, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado, em substituição ao
Senador Armando Monteiro (Of. nº 120/2017-BLOMOD).
23. Em 07.12,2017, a segunda suplência do PMDB fica vaga, em virtude da designação da Senadora Kátia Abreu como suplente, pelo Bloco
Moderador, para compor o colegiado, conforme nota nº 22.
24. Em 12.03.2018, vago em virtude do retorno do Senador Ricardo Ferraço, titular do mandato.
25. Em 13.03.2018, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 18/2018-
GLPSDB).
26. Em 10.04.2018, o Senador Pedro Chaves deixou de compor o colegiado pelo Bloco Moderador (Of. nº 25/2018-BLOMOD).
27. Em 17.4.2018, o Senador Valdir Raupp deixou de ocupar a vaga de suplente para ocupar a vaga de titular na comissão, pelo PMDB, em
substituição ao Senador Raimundo Lira (Of. 46/2018-GLPMDB).
28. Em 17.04.2018, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular, em substituição ao Senador Ronaldo Caiado, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2018-GLDEM).
29. Em 18.04.2018, o Senador Romero Jucá foi designado membro suplente, pelo Bloco da Maioria, para compor o colegiado (Of. nº 50/2018-
GLPMDB).
30. Em 24.04.2018, o Senador Renan Calheiros deixou de compor a Comissão, pelo Bloco da Maioria (Of. 52/2018-GLPMDB).
31. Em 08.05.2018, o Senador Armando Monteiro foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº32/2018-
BLOMOD).
32. Em 12.06.2018, o Senador Rudson Leite foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o colegiado
(Memo. nº 43/2018-GLBPDC).
33. Vago, em função da assunção do suplente do Senador Telmário Mota, na Comissão, em 12.06.2018 (Memo n. 43/2018-GLBPDC).
34. Em 19.06.2018, o Senador Reditario Cassol foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Ivo Cassol, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Of. 35/2018-BLDPRO).
35. Em 21.06.2018, o Senador Garibaldi Alves Filho foi designado membro titular, pelo Bloco da Maioria, para compor o colegiado (Of. nº 78/2018-
GLPMDB).
36. Em 21.06.2018, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 37/2018-BLDPRO).
37. Em 03.07.2018, o Senador Garibaldi Alves Filho deixou de compor a comissão como titular passando a ocupar vaga de membro suplente, pelo
Bloco da Maioria (Of. nº 80/2018-GLPMDB).
38. Em 03.07.2018, o Senador Rodrigues Palma foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Armando Monteiro,
para compor o colegiado (Of. nº46/2018-BLOMOD).
39. Em 07.08.2018, o Senador José Amauri foi designado membro titular pelo MDB, para compor o colegiado, em substituição ao senador Elmano
Ferrer (Of. nº 84/2018-GLPMDB).
40. Em 05.09.2018, o Senador Pedro Chaves foi designado membro titular, em substituição ao senador Rodrigues Palma, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 56/2018-BLOMOD).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286
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8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA O ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES DA
ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 8/2012, do Senador Ivo Cassol, para o acompanhamento
das atividades da Eletrobrás Distribuição Acre, Eletrobrás Distribuição Alagoas, Eletrobrás Distribuição
Piauí, Eletrobrás Distribuição Rondônia, Eletrobrás Distribuição Roraima e Eletrobrás Amazonas Energia,
com a finalidade de discutir a qualidade de energia produzida e oferecida aos consumidores, os
problemas, causas, efeitos e soluções técnico-operacionais e de gestão administrativa. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286
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8.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE SOBRE OBRAS DE PREPARAÇÃO PARA A SECA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 20/2013, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de propor políticas e propiciar as condições necessárias para a execução de obras que permitam
o desenvolvimento econômico do Nordeste e o bem estar de sua população. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO SETOR DE MINERAÇÃO
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 24/2015, da Comissão de Serviços de Infraestrutura,
destinada ao estudo e acompanhamento do setor de mineração no Brasil. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Designação: 20/05/2015

Instalação: 10/06/2015

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)  1.  Senador  Walter Pinheiro   (S/Partido-BA)

Maioria
Senador  Hélio José   (PROS-DF)  1.  Senador  Valdir Raupp   (MDB-RO)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Wilder Morais   (DEM-GO)  1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

 
Notas:
*. Em 12.07.2017, foi lido em Plenário o Requerimento nº12, de 2017, da CI, que altera de 3 para 5 o número de membros da subcomissão (Of.
99/2017-PRESCI).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Reuniões: Terças-Feiras 9:00 horas -
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Fátima Bezerra (PT-RN)  (9)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata (PSB-BA)  (13)

 

TITULARES Suplentes

MDB
Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (8,14)

Senador  José Amauri   (PODE-PI)   (8,31)

Senador  Waldemir Moka    (8,10)

Senador  João Alberto Souza    (8)

 1.  Senador  Romero Jucá    (8)

 2.  Senadora  Simone Tebet    (8,14)

 3.  Senador  Valdir Raupp    (8)

 4.  Senador  Dário Berger    (8)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (4,12)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (4)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (4)

 1.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4,12,24)

 2.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (4)

 3.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (4)

 4.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (4)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (5)

  VAGO    (5,11)

Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (7,15)

 1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (5)

 2.  Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (7,15,21)

 3.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (11)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (3)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (3)

 1.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (3)

 2.  Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)   (17,27)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (20)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (1)

Senador  Rudson Leite   (PV-RR)   (2,18,28)

 1.  Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)   (19,22,23,26,30)

 2.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (6)

  VAGO    (6,16,25,29)

 1.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (6)

 2.  Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (6)

Notas:
1. Em 09.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo.
26/2017-BLSDEM).
2. Em 09.03.2017, o Senador Antônio Carlos Valadares foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. 17/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Sérgio Petecão e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e o Senador José Medeiros, membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista para compor o colegiado (Of. 25/2017-BLDPRO).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Paulo Rocha e Regina Sousa foram designados membros titulares; e os Senadores
Humberto Costa, Jorge Viana, José Pimentel e Acir Gurgacz, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática para compor o
colegiado (Of. 12/2017-GLBPRD).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Ataídes Oliveira e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e o Senador Flexa Ribeiro, membro suplente,
pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 34/2017-GLPSDB).
6. Em 09.03.2017, os Senadores Wellington Fagundes e Thieres Pinto foram designados membros titulares; e os Senadores Armando Monteiro e
Eduardo Lopes, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
7. Em 13.03.2017, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro titular; e o Senador Davi Alcolumbre, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
8. Em 14.03.2017, os Senadores Simone Tebet, Elmano Férrer, Jader Barbalho e João Alberto Souza foram designados membros titulares; e os
Senadores Romero Jucá, Hélio José, Valdir Raupp e Dário Berger, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 35/2017-
GLPMDB).
9. Em 15.03.2017, a Comissão reunida elegeu a Senadora Fátima Bezerra Presidente deste colegiado (Memo. nº 6/2017-CDR).
10. Em 15.03.2017, o Senador Waldemir Moka foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jader Barbalho, pelo PMDB (Of. 56/2017-
GLPMDB).
11. Em 21.03.2017, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, deixando de ocupar a comissão como
membro titular (Ofício 100/2017-GLPSDB).
12. Em 22.03.2017, o Senador Humberto Costa foi designado membro titular; e Senadora Ângela Portela, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. nº 48/2017-GLBPRD).
13. Em 29.03.2017, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste colegiado (Memo. nº 8/2017-CDR).
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14. Em 29.03.2017, o Senador Hélio José passa a atuar como membro titular, em substituição à Senadora Simone Tebet, designada como suplente,
pelo PMDB (Of. 71/2017-GLPMDB).
15. Em 29.03.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves, pelo Bloco Social Democrata (Of. 12/2017-GLDEM).
16. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
17. Em 08.08.2017, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Memo. 55/2017-
BLDPRO).
18. Em 12.09.2017, o Senador Antonio Carlos Valadares deixa de compor a Comissão, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. nº
81/2017-BLSDEM).
19. Em 19.09.2017, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. nº
86/2017-BLSDEM).
20. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
21. Em 07.11.2017, o Senador Antonio Anastasia foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Ofício
228/2017-GLPSDB).
22. O Senador Antonio Carlos Valadares licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do RISF a partir do dia 22 de novembro de
2017, conforme Requerimentos nºs 1.000 e 1.001, de 2017, deferido em 22.11.2017.
23. Em 05.12.2017, o Senador Elber Batalha foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Democracia e Cidadania, em
substituição ao Senador Antônio Carlos Valadares, que está de licença (Memo. nº 14/2017-GLBPDC).
24. Em 13.12.2017, o Senador Paulo Paim foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Resistência Democrática, em
substituição à Senadora Ângela Portela (Of. nº 122/2017-BLPRD).
25. Em 07.03.2018, o Senador Telmário Mota foi designado membro titular, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 15/2018-
BLOMOD).
26. Em 23.03.2018, o Senador Elber Batalha deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular (Of. nº 1/2018-GSACAR).
27. Em 08.05.2018, o Senador Roberto Muniz foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Parlamentar Democracia
Progressista, em substituição ao Senador Wilder Morais (Of. nº 6/2018-BLDPRO).
28. Em 12.06.2018, o Senador Rudson Leite foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o colegiado
(Memo. nº 43a/2018-GLBPDC).
29. Vago, em função da assunção do suplente do Senador Telmário Mota, na Comissão, em 12.06.2018 (Memo n. 43a/2018-GLBPDC).
30. Em 19.06.2018, o Senador Antônio Carlos Valadares foi designado membro suplente pelo Bloco Democracia e Cidadania, para compor o
colegiado (Memo. 48/2018-GLBPDC).
31. Em 07.08.2018, o Senador José Amauri foi designado membro titular pelo MDB, para compor o colegiado, em substituição ao senador Elmano
Ferrer (Of. nº 84/2018-GLPMDB).

Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: cdr@senado.gov.br
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9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE
Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo
de acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL
Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de
debater as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol (PP-RO)  (8)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valdir Raupp (MDB-RO)  (8)

 

TITULARES Suplentes

MDB
Senador  Waldemir Moka    (6)

Senador  José Amauri   (PODE-PI)   (6,14)

Senador  Valdir Raupp    (6)

Senador  Dário Berger    (6)

 1.  Senadora  Rose de Freitas   (PODE-ES)   (6)

 2.  Senador  Romero Jucá    (6)

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

 1.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (1)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

 3.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

 4.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (1)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (4)

Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (4)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (7)

 1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (4)

 2.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (7)

 3.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (3)

Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)   (3)

 1.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (3)

 2.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (3)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (12)

Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (2)

      (2,9)

 1.     

 2.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (5)

Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (5,13,15)

 1.  Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (5,10,11)

 2.  Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (5)

Notas:
1. Em 09.03.2017, os Senadores Fátima Bezerra, Paulo Rocha, Regina Sousa e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os Senadores
Ângela Portela, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa e Paulo Paim, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para
compor a CRA (Of. nº011/2017-GLBPRD).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Lúcia Vânia e Roberto Rocha foram designados membros titulares pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor
a CRA (Memo. nº018/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Lasier Martins e Ivo Cassol foram designados membros titulares; e os Senadores José Medeiros e Ana Amélia,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a CRA (Memo. nº028/2017-BLDPRO).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Dalírio Beber e Eduardo Amorim foram designados membros titulares; e o Senador Flexa Ribeiro, membro suplente,
pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 30/2017-GLPSDB).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Wellington Fagundes e Cidinho Santos foram designados membros titulares; e os Senadores Thieres Pinto e Pedro
Chaves, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
6. Em 10.03.2017, os senadores Waldemir Moka, Elmano Férrer, Valdir Raupp e Dário Berger foram designados membros titulares; e os senadores
Rose de Freitas e Romero Jucá, membros suplentes, pelo PMDB, para compor a CRA (Of. nº 37/2017-GLPMDB).
7. Em 13.03.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular; e o Senador Davi Alcolumbre, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
8. Em 15.03.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ivo Cassol e Valdir Raupp, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado
(Of. nº 2/2017-SACRA).
9. Em 06.04.2017, o Senador Roberto Rocha deixou de compor a comissão, pelo Bloco Socialismo e Democracia (Memo. 42/2017-BLSDEM).
10. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
11. Em 19.04.2017, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Thieres Pinto, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 51/2017-BLOMOD).
12. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
13. Em 03.05.2018, o Senador Rodrigues Palma foi designado membro titular, pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Cidinho Santos (Of.
28/2018-BLOMOD)
14. Em 07.08.2018, o Senador José Amauri foi designado membro titular pelo MDB, para compor o colegiado, em substituição ao senador Elmano
Ferrer (Of. nº 84/2018-GLPMDB).
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15. Em 05.09.2018, o Senador Cidinho Santos foi designado membro titular, em substituição ao senador Rodrigues Palma, pelo Bloco Moderador,
para compor o colegiado (Of. nº 57/2018-BLOMOD).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 3303 3506
Fax: 3303 1017

E-mail: cra@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Finalidade: REQUERIMENTO nº 3, DE 2007 ? CRA, que requer a criação, no âmbito da Comissão de
Agricultura e Reforma Agrária, de Subcomissão Permanente dos Biocombustíveis, com 7 membros
titulares e mesmo número de suplentes, com o objetivo de acompanhar o impacto e as perspectivas,
para o setor agrícola brasileiro, da produção mundial de biocombustíveis. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506/3321

Fax: 3311-1017
E-mail: scomcra@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Otto Alencar (PSD-BA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka (MDB-MS)

 

TITULARES Suplentes

MDB  (22)

Senador  Waldemir Moka    (8)

  VAGO    (8,12)

Senador  Valdir Raupp    (8)

Senador  João Alberto Souza    (8)

 1.  Senador  Airton Sandoval    (10)

 2.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (11)

 3.  Senador  Dário Berger    (16)

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1,15)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (1,14,23)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (1)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

 2.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (1)

 3.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (1,15)

 4.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (1,23)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (4)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (4,20)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (7)

 1.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (7)

 2.     

 3.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)   (2)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (2)

 1.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (2)

 2.  Senador  Reditario Cassol   (PP-RO)   (2,24)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (17)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (9)

   

 1.  Senador  Rudson Leite   (PV-RR)   (3,18,25)

 2.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (6)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
  VAGO    (5,13,19,21)

Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (5)

 1.  Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (5)

 2.  Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (5)

Notas:
1. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Jorge Viana e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os Senadores
Gleisi Hoffmann, Lindbergh Farias, Paulo Rocha e Regina Sousa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para
compor a CCT (Of. nº013/2017-GLBPRD).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Omar Aziz e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Gladson Cameli e Ivo Cassol,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a CCT (Memo. nº023/2017-BLDPRO).
3. Em 09.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia para compor o Colegiado(Memo.
nº006/2017-BLSDEM).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Flexa Ribeiro e Ricardo Ferraço foram designados membros titulares, pelo Bloco Social Democrata, para compor o
colegiado (Of. 31/2017-GLPSDB).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Thieres Pinto e Magno Malta foram designados membros titulares; e os Senadores Pedro Chaves e Eduardo Lopes,
membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
6. Em 09.03.2017, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia para compor o Colegiado
(Memo. nº 24/2017-BLSDEM).
7. Em 13.03.2017, o Senador José Agripino foi designado membro titular; e o Senador Davi Alcolumbre, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
8. Em 14.03.2017, os Senadores Waldemir Moka, Eduardo Braga, Valdir Raupp e João Alberto Souza foram designados membros titulares pelo PMDB,
para compor o colegiado (Of. nº 34/2017-GLPMDB).
9. Em 14.03.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Of. nº
31/2017-BLSDEM).
10. Em 15.03.2017, o Senador Airton Sandoval foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 58/2017-GLPMDB).
11. Em 22.03.2017, o Senador Hélio José foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 70/2017-GLPMDB).
12. Em 31.03.2017, o Senador Eduardo Braga deixa de compor o colegiado, como membro titular, pelo PMDB (Of. nº 85/2017-GLPMDB).
13. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixou de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
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14. Em 02.05.2017, a Senadora Fátima Bezerra deixou de compor, como membro titular, o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática (Of. 62/2017-GLBPRD).
15. Em 08.05.2017, o Senador Paulo Rocha passou a compor, como membro titular, o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática,
em substituição à Senadora Ângela Portela, que passou a ocupar o colegiado como membro suplente (Of. 64/2017-GLBPRD).
16. Em 11.07.2017, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 141/2017-GLPMDB).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 10.10.2017, a Senadora Lídice da Mata deixa de compor a Comissão, como suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo.
2/2017-GLBPDC).
19. Em 24.10.2017, o Senador Cidinho Santos foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, para compor o Colegiado (Of. 104/2017-
BLOMOD).
20. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
21. Em 28.11.2017, o Senador Cidinho Santos deixou de compor, como membro titular, o colegiado, pelo Bloco Moderador (Of. 118/2017-BLOMOD).
22. Em 07.02.2018, o Bloco da Maioria (PMDB) cedeu uma vaga de titular ao PRTB (Of. 16/2017-GLPMDB).
23. Em 24.04.2018, o Senador Humberto Costa foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição
à Senadora Regina Sousa, que passou a compor o colegiado como membro titular (Of. 32/2018-BLPRD).
24. Em 19.06.2018, o Senador Reditario Cassol foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Ivo Cassol, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Of. 35/2018-BLDPRO).
25. Em 04.07.2018, o Senador Rudson Leite foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o
colegiado (Memo. 50/2018-GLBPDC).

Secretário(a): Mariana de Abreu Cobra Lima
Reuniões: Terças-Feiras 14h:30 min -

Telefone(s): 61 33031120
E-mail: cct@senado.gov.br
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12) COMISSÃO SENADO DO FUTURO  - CSF
Número de membros: 11 titulares  e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Hélio José (PROS-DF)  (8)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Fagundes (PR-MT)  (8)

RELATOR:  VAGO 
 

TITULARES Suplentes

MDB
Senador  Valdir Raupp    (3)

Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (3)

Senador  João Alberto Souza    (3,6,9)

 1.    VAGO    (6,14)

 2.     

 3.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (1)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (1)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

 3.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (4)

  VAGO    (7,12)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (4)

 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (7)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)   (11)  1.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (11)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (13)

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (2)  1.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (5)  1.    VAGO    (5,10)

Notas:
1. Em 09.03.2017, os Senadores Fátima Bezerra, Lindbergh Farias e Paulo Paim foram designados membros titulares; e os Senadores Gleisi Hoffmann,
Humberto Costa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 15/2017-
GLBPRD).
2. Em 09.03.2017, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. 13/2017-BLSDEM).
3. Em 10.03.2017, os senadores Valdir Raupp, Hélio José e Kátia Abreu foram designados membros titulares, pelo PMDB, para compor a CDH (Of. nº
43/2017-GLPMDB).
4. Em 13.03.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular; e a Senadora Maria do Carmo Alves, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
5. Em 14.03.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular; e o Senador Thieres Pinto, membro suplente, pelo Bloco
Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 28/2017-BLOMOD).
6. Em 28.03.2017, a Senadora Kátia Abreu deixou de compor o colegiado como titular, passando a atuar como suplente, pelo PMDB (Of. nº 82/2017-
GLPMDB).
7. Em 04.04.2017, o Senador Dalírio Beber foi designado membro titular; e o Senador Flexa Ribeiro, membro suplente, pelo Bloco Social Democrata,
para compor o colegiado (Of. nº 111/2017-GLPSDB).
8. Em 05.04.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Hélio José e Wellington Fagundes, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Memo. nº 1/2017-CSF).
9. Em 05.04.2017, o senador João Alberto Souza foi designado membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 93/2017-GLPMDB).
10. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
11. Em 29.06.2017, o Senador Roberto Muniz foi designado membro titular e o Senador Otto Alencar, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Of. nº 36/2017-BLDPRO).
12. Em 28.08.2017, o Senador Dalirio Beber deixou de compor, como titular, a comissão, pelo Bloco Social Democrata (Of. 197/2017-GLPSDB).
13. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
14. Em 23.02.2018, a Senadora Kátia Abreu deixou de compor, como suplente, a comissão, pelo PMDB (Of. 20/2018-GLPMDB).

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Telefone(s): 61 33034440
E-mail: csf@senado.leg.br
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13) COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR  - CTFC

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Ataídes Oliveira (PSDB-TO)  (12)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Airton Sandoval (MDB-SP)  (12)

 

TITULARES Suplentes

MDB
  VAGO    (10,21)

Senador  Airton Sandoval    (10)

Senador  Dário Berger    (10)

Senador  Romero Jucá    (10)

 1.  Senadora  Simone Tebet    (18)

 2.  Senador  Garibaldi Alves Filho    (18)

 3.  Senador  José Amauri   (PODE-PI)   (18,24)

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (4)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (4)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (4)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (4)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (4)

 3.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (4)

 4.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (11)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (5)

Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (5)

Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (6)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (6)

 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (7)

 3.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (7,20)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (9)

Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (9)

 1.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (17)

 2.  Senador  Wilder Morais   (DEM-GO)   (17)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (19)

Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (1)

Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (2,13)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (3)

 2.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (3)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (8,15,16,22,25)

Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (8,14)

 1.  Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (16)

 2.  Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (23)

Notas:
*. Em 30.03.2017, foi publicada a Resolução nº 3, de 2017, que alterou o nome da "Comissão de Transparência e Governança Pública" (CTG) para
"Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor" (CTFC).
1. Em 09.03.2017, o Senador João Capiberibe foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo.
11/2017-BLSDEM).
2. Em 09.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo.
27/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Randolfe Rodrigues e Cristovam Buarque foram designados membros suplentes pelo Bloco Socialismo e Democracia,
para compor o colegiado (Memo. 28/2017-BLSDEM).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Fátima Bezerra, Paulo Paim, Regina Sousa e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os Senadores Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa e Jorge Viana, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Memo.
14/2017-GLBPRD).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Ataídes Oliveira e Dalírio Beber foram designados membros titulares, pelo Bloco Social Democrata, para compor o
colegiado (Of. 41/2017-GLPSDB).
6. Em 13.03.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular; e a Senadora Maria do Carmo Alves, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
7. Em 21.03.2017, os Senadores Flexa Ribeiro e Ricardo Ferraço foram designados membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o
colegiado (Of. nº 101/2017-GLPSDB).
8. Em 23.03.2017, os Senadores Thieres Pinto e Fernando Collor foram designados membros titulares, pelo Bloco Moderador, para compor o
colegiado (Of. nº 35/2017-BLOMOD).
9. Em 23.03.2017, os Senadores Sérgio Petecão e Gladson Cameli foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Democracia
Progressista, para compor o colegiado (Memo. nº 1/2017-BLDPRO).
10. Em 31.03.2017, os Senadores Renan Calheiros, Airton Sandoval, Dário Berger e Romero Jucá foram designados membros titulares, pelo PMDB,
para compor o colegiado (Of. 40/2017-GLPMDB).
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11. Em 04.04.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o
colegiado (Memo. 54/2017-GLBPRD).
12. Em 05.04.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ataídes Oliveira e Airton Sandoval, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Memo. nº 1/2017-CTFC).
13. Em 06.04.2017, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado, em
substituição à Senadora Lídice da Mata (Memo. 41/2017-BLSDEM).
14. Em 10.04.2017, o Senador Armando Monteiro foi designado membro titular para compor o colegiado, em substituição ao Senador Fernando
Collor, pelo Bloco Moderador (Of. nº 41/2017-BLOMOD).
15. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
16. Em 26.04.2017, o Senador Cidinho Santos foi designado membro titular; e o Senador Eduardo Lopes, membro suplente, para compor o colegiado,
pelo Bloco Moderador (Of. nº 57/2017-BLOMOD).
17. Em 14.06.2017, os Senadores Ana Amélia e Wilder Morais foram designados membros suplentes, para compor o colegiado, pelo Bloco
Parlamentar Democracia Progressista (Memo. nº 29/2017-BLDPRO).
18. Em 08.08.2017, os Senadores Simone Tebet, Garibaldi Alves Filho, Elmano Férrer foram designados membros suplentes pelo Bloco da Maioria
(PMDB) no colegiado (Of. 163/2017-GLPMDB).
19. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
20. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
21. Em 24.04.2018, o Senador Renan Calheiros deixou de compor a Comissão, pelo Bloco da Maioria (Of. 52/2018-GLPMDB).
22. Em 03.05.2018, o Senador Rodrigues Palma foi designado membro titular, pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Cidinho Santos (Of.
28/2018-BLOMOD)
23. Em 22.05.2018, o Senador Pedro Chaves foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador (Of. 35/2018-BLOMOD).
24. Em 07.08.2018, o Senador José Amauri foi designado membro suplente pelo MDB, para compor o colegiado, em substituição ao senador Elmano
Ferrer (Of. nº 84/2018-GLPMDB).
25. Em 05.09.2018, o Senador Cidinho Santos foi designado membro titular, em substituição ao senador Rodrigues Palma, pelo Bloco Moderador,
para compor o colegiado (Of. nº 57/2018-BLOMOD).

Secretário(a): Oscar Perné do Carmo Júnior
Reuniões: Quartas-feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 33033519
E-mail: ctfc@senado.leg.br
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CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO

Senador Roberto Rocha  (PSDB-MA) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  03/02/2017
Notas:
1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 27 de junho de 2017.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE: Senador João Alberto Souza (MDB-MA)  (8)

VICE-PRESIDENTE: Senador Pedro Chaves (PRB-MS)  (8)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

8ª Eleição Geral:  26/04/2011

9ª Eleição Geral:  06/03/2013

10ª Eleição Geral:  02/06/2015

11ª Eleição Geral:  30/05/2017

 

TITULARES SUPLENTES

MDB
Senador  Airton Sandoval   (SP)

Senador  João Alberto Souza   (MA)

Senador  Romero Jucá   (RR)

Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (16)

 1.  Senador  Jader Barbalho   (PA)

 2.  Senador  Eduardo Braga   (AM)

 3.    VAGO    (15)

 4.        (1)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)

 1.  Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (14)

 2.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)

 3.  Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (2,3,9,12)

Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (2,3)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (4,5,13)

 2.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (4,5)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  José Pimentel   (PT-CE)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)

 1.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)

 2.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (6)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)

Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

 2.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (10,11)

Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)

 1.  Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (7,17)

 2.     

Corregedor do Senado (art. 25 da Resolução nº 20/93)
Senador  Roberto Rocha  (PSDB/MA)

Atualização:  07/06/2017
Notas:
1. O Senador Elmano Férrer renunciou à vaga de Suplente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, eleito na Sessão do Senado Federal de
30.05.2017, nos termos do MEMO nº024/2017 - GSEFERRE, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
2. Eleito membro titular, nos termos do MEMO nº 017-BLDPRO/2017, lido e publicado na Sessão do Senado Federal de 31.05.2017.
3. Eleito membro titular, nos termos do MEMO nº 017-BLDPRO/2017, lido e publicado na Sessão do Senado Federal de 31.05.2017.
4. Eleito membro suplente, nos termos do MEMO nº 017-BLDPRO/2017, lido e publicado na Sessão do Senado Federal de 31.05.2017.
5. Eleito membro suplente, nos termos do MEMO nº 017-BLDPRO/2017, lido e publicado na Sessão do Senado Federal de 31.05.2017.
6. A Senadora Fátima Bezerra renunciou à vaga de Suplente no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar para a qual foi eleita na Sessão do Senado
Federal de 30.05.2017, nos termos do OF.nº69/2017 - GSFBEZER,lido na sessão do Senado Federal de 05.06.2017.
7. O Senador Telmário Mota renunciou à vaga de Suplente no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar para a qual foi eleito na Sessão do Senado
Federal de 30.05.2017, nos termos do OFÍCIO/GSTMOTA/012/2017, lido na sessão do Senado Federal de 05.06.2017.
8. Os Senadores João Alberto Souza e Pedro Chaves foram eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente do Conselho na 1ª Reunião de
2017, realizada em 06.06.2017.
9. O Senador Ivo Cassol renunciou à vaga de 1º Titular do Bloco Parlamentar Democracia Progressista no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar,
para o qual foi eleito na Sessão do Senado Federal do dia 31/05/2017, nos termos do Ofício nº220/2017 - GSICAS, lido na Sessão do Senado Federal
de 08/06/2017.
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10. O Senador Wellington Fagundes renunciou à vaga de Titular do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, nos termos do Of. Nº 074/2017 -
BLOMOD, datado de 14.06.2017, lido na sessão do Senado Federal do dia 19.06.2017.
11. O Senador Telmário Mota foi eleito membro titular na Sessão do Senado Federal de 20.06.2017, após indicação realizada por meio do Ofício nº
75/2017-BLOMOD, de 14.06.2017.
12. O Senador Gladson Cameli foi eleito membro titular na Sessão do Senado Federal de 20.06.2017, após indicação realizada por meio do
Memorando nº 26/2017- BLDPRO, de 08.06.2017.
13. Eleito membro suplente na Sessão do Senado Federal de 27.06.2017, nos termos do MEMO nº 034-BLDPRO/2017.
14. O Senador Cássio Cunha Lima foi eleito membro suplente do Conselho, conforme Of. nº 170/2017-GLPSDB, subscrito pelo Líder do PSDB, Senador
Paulo Bauer, lido na Sessão do Senado Federal de 04 de julho de 2017.
15. O Senador Hélio José renunciou à vaga de Suplente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, nos termos do Memo GSHJOSE nº 07-245/2017,
lido na sessão do Senado Federal de 05/07/2017.
16. O Senador Hélio José foi eleito membro titular do Conselho, conforme Of. GLPMDB nº 125/2017, subscrito pelo Líder do PMDB e do Bloco da
Maioria, Senador Raimundo Lira, datado de 05.07.2017, lido na Sessão do Senado Federal da mesma data.
17. O Senador Cidinho Santos foi eleito membro suplente do Conselho, conforme OF. nº 081/2017 - BLOMOD, subscrito pelo Líder do Bloco
Moderador, Senador Wellington Fagundes, datado de 05.07.2017, lido na Sessão do Senado Federal da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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3) CONSELHO DO DIPLOMA BERTHA LUTZ
(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011
6ª Designação:  11/03/2013
7ª Designação:  26/11/2015

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

REDE
   

PRB
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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Atualização:  08/02/2017
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4) CONSELHO DE ESTUDOS POLÍTICOS
(Ato da Comissão Diretora nº 21, de 2006, e Portaria do Presidente nº 8, de 2015)

PRESIDENTE:Senador Fernando Collor  (PTC-AL)
 

MEMBROS

PTB
Senador  Fernando Collor   (PTC-AL)

PSC
Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)

MDB
Senador  Romero Jucá   (RR)

      (1)

Notas:
1. O Senador Jader Barbalho licenciou-se do Senado Federal.
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5) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES
(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  11/03/2013
4ª Designação:  04/03/2015

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
   

Atualização:  01/06/2017

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

236 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 7 Setembro 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: A5A6C6DB00276CEE. 

00100.122634/2018-21



SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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6) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA
(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  21/03/2012
4ª Designação:  11/03/2013
5ª Designação:  20/05/2014
6ª Designação:  04/03/2015

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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Atualização:  11/11/2015

SECRETARIA-GERAL DA MESA
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7) CONSELHO DO PRÊMIO MÉRITO AMBIENTAL
(Resolução do Senado Federal nº 15, de 2012 )

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  12/09/2012
2ª Designação:  11/03/2013

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
   

Atualização:  31/01/2015
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8) CONSELHO DA COMENDA DORINA DE GOUVÊA NOWILL
(Resolução do Senado Federal nº 34, de 2013)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  22/08/2013
2ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
   

Atualização:  18/10/2016
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP
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9) CONSELHO DA COMENDA SENADOR ABDIAS NASCIMENTO
(Resolução do Senado Federal nº 47, de 2013.)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  20/12/2013
2ª Designação:  16/09/2015

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PROS
   

PRTB
   

Atualização:  11/11/2015
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10) PROCURADORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

COORDENADOR:  
1ª Designação:  16/11/1995
2ª Designação:  30/06/1999
3ª Designação:  27/06/2001
4ª Designação:  25/09/2003
5ª Designação:  26/04/2011
6ª Designação:  21/02/2013
7ª Designação:  06/05/2015

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO

    VAGO   MDB  

    VAGO   MDB  

    VAGO   PT  

    VAGO   PSDB  

    VAGO   PSD  

Atualização:  03/02/2017
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11) PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER
(Resolução do Senado Federal nº 9, de 2013)

SENADOR CARGO

  PROCURADORA

Atualização:  03/02/2017

SECRETARIA GERAL DA MESA
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12) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL
(Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 05, de

2005 )

SENADOR CARGO

Senador Renan Calheiros  (MDB-AL) OUVIDOR-GERAL

Atualização:  31/01/2015
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13) CONSELHO DO PROJETO JOVEM SENADOR
(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 07, de

2011)

Número de membros: 17 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  14/03/2011
2ª Designação:  21/03/2012
3ª Designação:  11/03/2013
4ª Designação:  26/03/2014
5ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS

MDB
  VAGO 

PT
  VAGO 

PSDB
  VAGO 

PSB
  VAGO 

PDT
  VAGO 

PR
  VAGO 

PSD
  VAGO 

DEM
  VAGO 

PP
  VAGO 

PTB
  VAGO 

PPS
  VAGO 

PCdoB
  VAGO 

PSC
  VAGO 

PRB
  VAGO 

REDE
  VAGO 

PTC
   

PODE
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Atualização:  29/11/2016
Notas:
*. Vagos (Art.17, caput, da Res. 42/2010).
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Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP
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14) CONSELHO DO PRÊMIO SENADO FEDERAL DE HISTÓRIA DO BRASIL
(Resolução do Senado Federal nº 36, de 2008)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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15) CONSELHO DA COMENDA DO MÉRITO ESPORTIVO
(Resolução do Senado Federal nº 8, de 2015)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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16) COMENDA ZILDA ARNS
(Instituída pela RSF 21/2017, em 26/10/2017)

Número de membros: 18 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do RISF):  
 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PROS
   

REDE
   

PSC
   

PRB
   

PTC
   

PODE
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17) COMENDA DO MÉRITO FUTEBOLÍSTICO ASSOCIAÇÃO CHAPECOENSE DE FUTEBOL
Número de membros: 19 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do RISF):  
 

MEMBROS

DEM
   

MDB
   

PCdoB
   

PDT
   

PPS
   

PP
   

PRTB
   

PRB
   

PROS
   

PSC
   

PSD
   

PSB
   

PTB
   

PTC
   

PR
   

PSDB
   

PT
   

PODE
   

REDE
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18) CONSELHO DO PRÊMIO JOVEM EMPREENDEDOR
(Resolução do Senado Federal nº 31, de 2016)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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19) CONSELHO DO PRÊMIO JORNALISTA
ROBERTO MARINHO DE MÉRITO JORNALÍSTICO

(Resolução do Senado Federal nº 08, de 2009)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS

DEM
   

PCdoB
   

PDT
   

MDB
   

PP
   

PPS
   

PR
   

PRB
   

PSB
   

PSD
   

PSDB
   

PT
   

PTB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
   

Atualização:  01/06/2016
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Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP
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20) COMENDA DE INCENTIVO À CULTURA LUÍS DA CÂMARA CASCUDO
PRESIDENTE:  

VICE-PRESIDENTE:  
 

MEMBROS

DEM
   

MDB
   

PCdoB
   

PDT
   

PPS
   

PP
   

PRB
   

PROS
   

PSD
   

PSB
   

PTB
   

PTC
   

PV
   

PR
   

PSDB
   

PT
   

PODE
   

REDE
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21) COMENDA NISE MAGALHÃES DA SILVEIRA
(Resolução do Senado Federal nº 43 de 2016)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PDT
   

PSB
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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